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“A infância colorida que preenche o nosso imaginário, não chega a ser fantasia para as 
muitas crianças e adolescentes, que vivem no lado da vida pintada a tons de cinzento e preto. 
Nesta infância não há o colo, não há sonhos, não se brinca… não se tem opinião, nem voz, 
nem desejos ou necessidades. Aqui há ralhos, corpos usados, humilhações, terror, abandono. 
Não há sujeitos, há crianças-objecto das frustrações, das exigências, dos sonhos dos 
adultos”1. 
 
 
 
                                                          
1 ALBERTO, I. M. M., Maltrato e Trauma na Infância, Livraria Almedina, Coimbra, 2004. 
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INTRODUÇÃO 
 
A elaboração do presente trabalho de investigação enquadra-se no âmbito do mestrado 
em Sociologia: Sociedade Portuguesa Contemporânea, Estruturas e Dinâmicas. 
O tema escolhido, “Maus tratos e protecção social de menores: Operacionalização e 
eficácia das medidas de protecção” surge do assumir pessoal de que os maus tratos aos 
menores é uma realidade presente na nossa sociedade e que só o seu conhecimento em 
profundidade permite uma intervenção adequada no sentido da protecção de crianças e 
jovens.  
Trata-se de uma realidade presente e que faz parte da própria história do homem e da 
vida humana, portanto, de uma realidade produzida e reproduzida ao longo das épocas, sob 
diferentes formas, nas sociedades. As suas diferentes formas, quer pela violência contra a 
integridade física (formas activas) ou pela privação, omissão ou negligência (formas mais 
passivas), leva-nos a adoptar uma noção abrangente de mau trato considerando que pode 
esconder estilos, contextos e processos maltratantes diversificados.   
Sob várias formas, escondendo estilos, contextos e processos diferentes, a prática do 
mau trato ameaça multiplicar-se na era moderna, num contexto de vulgarização e afirmação 
da violência e de limitação dos Direitos do Homem e das Declarações Universais.  
Nas produções literárias sobre a violência, parece consensual a ideia de que a 
sociedade moderna tem constituído um palco privilegiado para o exercício da violência, que 
tendo várias formas de materialização e prática, os maus-tratos e violência exercidos sobre as 
crianças são uma delas. Nas palavras de Ana Nunes, Isabel Maria e Helena Nunes de 
Almeida, “estamos, queira-se ou não, em plena era de vulgarização e afirmação da violência. 
A insegurança alastra; a criminalidade explode e organiza-se científica e empresarialmente a 
nível mundial; o acesso a meios de acção violenta (…) é cada vez mais fácil, mais 
individualizado e mais violento; e as respostas repressivas clássicas, à base de polícias, 
tribunais e prisões, revelam-se cada vez mais inúteis”2.  
Da mesma forma, os estudos sobre a violência doméstica ou violência na família, 
apontam para o contexto familiar moderno como um lugar privilegiado da prática da 
violência. Nas palavras de Giddens, “a casa é, de facto, o lugar mais perigoso da sociedade 
moderna”3. Ainda, de acordo com o autor, “em termos estatísticos, seja qual for o sexo e a 
                                                          
2 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., Famílias e maus tratos às crianças em Portugal. 
Relatório Final, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, Lisboa, 1999, p. 9. 
3 GIDDENS, A., Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2001, p. 196. 
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idade, uma pessoa estará mais sujeita à violência em casa do que numa rua à noite”4.  
De acordo com estes estudos sobre a violência na família, o principal alvo da 
violência são as crianças. Nas palavras de Teixeira Fernandes, “A introdução e a 
intensificação da violência na família, tornam, assim, particularmente recorrente o fenómeno 
da infância maltratada”5.  
No entanto, importa referir que a violência sob a forma de maus tratos a menores 
contradiz a norma da infância moderna assente não só na sua categoria etária mas também 
nos seus direitos. Contradiz também os princípios subjacentes à construção do Estado de 
direito e aos ideais de crescimento e desenvolvimento económico e social. 
Estas considerações e as contradições que lhe são inerentes explicam a escolha deste 
tema. Esta escolha traduz-se, assim, na necessidade de conhecer melhor a problemática dos 
maus tratos praticados sobre menores bem como do sistema legal de protecção existente no 
nosso contexto social e das medidas concretas aplicadas na sua protecção. 
          A nível do mau trato, o seu estudo implica, antes de mais, procurar defini-lo, ou seja, 
saber o que ele é. A noção de mau trato e da violência exercida sobre as crianças, levanta 
algumas questões quanto à sua definição. Estas questões remetem para a consideração da 
perspectiva social e cultural na análise do mau trato e tem a ver com os diferentes níveis de 
abordagem de situações de maus tratos, teóricos e práticos, provenientes de análise 
psicológica, sociológica, jurídica e médica6.  
A análise psicológica do mau trato realça particularmente as consequências 
psicológicas do mau trato na vítima. A análise sociológica, levanta aspectos de ordem 
cultural e chama a atenção para o sistema de valores, a forma de interpretar o universo e a 
vivência das pessoas. A nível jurídico, o que conta é a intencionalidade do autor e os outros 
factores constituem os agravantes relativamente à punição a atribuir ao autor do mau trato. 
Por sua vez, na análise médica, o mau trato infantil está directamente conotado com as 
sequelas que o organismo exibe, relacionadas com a situação que as provocou.  
Com efeito, estas análises afectam a tentativa de definição do mau trato, mas, ao 
mesmo tempo permitem uma riqueza na sua leitura. Torna-se, assim, importante delimitar o 
conceito de mau trato, de modo a tornar explícito o ponto de partida deste trabalho, com a 
clarificação do seu objecto de estudo. Essa clarificação passa por saber o que realmente deve 
ser considerado como uma situação de mau trato, algo que procuraremos responder ao longo 
                                                          
4Idem Ibidem, p. 196.  
5 FERNANDES, A. T., “A Sociologia e a Modernidade”, in Sociologia, Revista da Faculdade de Letras, nº 4, 
Porto, 1994, p. 46.  
6 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 17. 
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da investigação.  
         Só assim, será possível tentar responder a outras questões inerentes a esta investigação e 
que remetem, nomeadamente, para a protecção social de menores.  
Neste sentido, a questão estruturante deste trabalho de investigação passa por saber se 
as medidas existentes e operacionalizadas na protecção dos menores respondem de forma 
eficaz às situações de maus tratos existentes. A questão de partida, assim estruturada, será o 
caminho para o conhecimento das duas realidades: maus tratos praticados a menores e 
medidas de protecção existentes e aplicadas na sua protecção.  
O estudo comporta, deste modo, dois momentos de investigação centrados em dois 
grupos diferentes:  
O primeiro momento de investigação é direccionado às instituições ou centros de 
acolhimento de crianças e jovens (grupo I) e visa essencialmente recolher informações sobre 
o mau trato. Portanto, neste grupo o objectivo principal será conhecer o mau trato por meio 
de uma abordagem centrada na criança maltratada que permita fazer a sua caracterização, 
conhecer as modalidades de maus tratos de que é vítima, conhecer a sua situação familiar 
tendo em conta o seu tipo de família, o local onde esses maus tratos ocorrem e os factores que 
estão na sua origem.  
O segundo momento de investigação direcciona-se às entidades responsáveis e ou 
envolvidas na protecção de menores (grupo II) e visa conhecer o sistema de protecção social 
de menores, existente em Portugal. Pretende-se adquirir esse conhecimento através da recolha 
de informações sobre a definição legal da criança maltratada, os critérios determinantes na 
intervenção e as dificuldades e/ou limitações existentes na protecção de menores e as 
medidas de protecção existentes e aplicadas na protecção de crianças e jovens.  
O conhecimento da avaliação que todos os entrevistados fazem do modelo de 
protecção social de menores existente, é também importante na análise do sistema de 
protecção social de menores em Portugal e permite concluir a investigação. 
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CAPÍTULO I  
ENQUADRAMENTO TEÓRICO DOS MAUS TRATOS 
 
 1.1 Abordagem histórica dos maus tratos às crianças 
         A consideração da perspectiva histórica dos maus tratos praticados a crianças, surge, 
nesta investigação, na sequência do que foi dito ao nível da introdução, sobre tratar-se de 
uma realidade que faz parte da própria história do homem.  
         Embora ainda muito presente na actualidade, o mau trato é, portanto, uma realidade 
antiga, sobre a qual encontramos vários estudos e investigações que nos permitem conhecer 
a sua história e, a partir desse conhecimento, compreender melhor a sua prática na 
actualidade.      
         A prática do infanticídio aparece ao longo da história intimamente ligada ao 
aparecimento da civilização humana. Monteiro, fazendo referência a De Mause, mostra que 
as manifestações de impulso filicidas da parte dos pais são maiores à medida que se 
retrocede na história7. O infanticídio constitui uma prática exercida desde a mais remota 
antiguidade, em todas as culturas orientais e ocidentais que não só foi socialmente aceite, 
como foi considerada legítima, tendo-se tornado, em muitas situações obrigatória. Foi 
utilizado como método de eliminação de recém-nascidos com mal formações congénitas, 
fracos ou prematuros e prática comum em algumas famílias reais8.   
         Na República de Platão9, há médicos e juízes para cuidar dos cidadãos bem 
constituídos de corpo e alma; quanto aos outros que têm um corpo enfermiço, devem morrer 
juntamente com os que têm a alma perversa por natureza e incorrigível. É melhor para os 
próprios doentes e para a cidade. 
         Em Esparta, todo o recém-nascido era submetido ao Conselho dos Idosos. Este decidia 
se um recém-nascido podia viver ou devia morrer, para que a cidade não tivesse cidadãos 
doentes. Se fosse julgado inútil, era abandonado no cimo da montanha para alimento dos 
animais10. 
         Em Roma, uma lei atribuída a Romulus, seu lendário fundador e primeiro rei, 
                                                          
7 DE MAUSE, “The evolution of childhood” - Foundations of Psychohistory, New York, Creative Roots, 1982, 
in MONTEIRO, A. R., A revolução dos direitos da criança, Campo das Letras, Porto, 2002. 
8 Idem, ibidem.  
9 PLATÃO, La République (introduction, traduction et notes par Robert Baccou), GF – Flammarion, Paris, IV 
a.c, p. 510, in MONTEIRO, A. R., op cit.   
10 GALLARDO, J. A., “Evolução histórica dos maus tratos infantis”, in GALLARDO, J. A., ed. Maus tratos às  
crianças, Porto Editora, Porto, 1994, p. 15-24. 
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“obrigava os pais a “educar” todos os rapazes e a primeira filha a vir ao mundo, mas 
admitia uma excepção para os recém-nascidos disformes ou monstruosos. Esses deviam ser 
mortos depois de terem sido examinados por cinco vizinhos”11.  
         Na nossa era, tal como nos relata Néraudau, um pensador filósofo de nome Séneca 
escreveu: “Abatemos os cães raivosos (…) afogamos mesmo as crianças, quando nascem 
débeis e anormais”12. 
                  Os motivos do infanticídio eram diversos e, segundo De Mause, são de destacar 
a pobreza, o medo perante a monstruosidade, os ritos, mas também o egoísmo. Associada a 
estas razões, existia a forte convicção de que os pais eram os proprietários dos filhos com 
poder absoluto sobre eles. Aristóteles13, por exemplo, advogava que o filho, tal como o 
escravo, era propriedade dos pais pelo que nada do que se fizesse com ele seria injusto, por 
não poder haver injustiça com a propriedade do próprio. 
         As formas que esta prática assumia, eram igualmente diversas: asfixia (no leito dos 
pais, por exemplo), estrangulamento, afogamento (nomeadamente em rios), encerramento 
em recipientes, enterramento, sacrifícios rituais, abandono ou exposição (para alimento das 
aves ou outros animais), mas também, o emparedamento de crianças em murros ou o seu 
enterro nas argamassas, edifícios ou pontes, para reforçar a estrutura, o que também era 
frequente, segundo De Mause, desde a construção das muralhas de Jericó até ao ano 1843, 
na Alemanha14. 
         Outra forma que o infanticídio assumia era o abandono ou exposição. O abandono de 
crianças nos caminhos, expondo-as às aves e aos animais selvagens e servindo-lhes, assim, 
de alimento, era frequente. Podiam, também, ser misericordiosamente abandonadas em 
sítios onde pudessem facilmente ser encontradas e recolhidas.  
         Mas, segundo De Mause, a forma mais extrema e mais antiga de abandono é a venda 
directa das crianças. A venda de crianças constituiu uma prática legal na época babilónica e 
foi normal em muitas nações na Antiguidade15. Quando não assumia esta forma extrema, o 
abandono dava-se de forma institucionalizado pela entrega das crianças a amas de criação 
sendo frequente o recurso a amas com residência distante. Muitos recém-nascidos não 
aguentavam a viagem: alguns caíam dos cestos onde eram carregadas, sem que os 
transportadores disso se apercebessem, outras eram mortas por cães quando estes pousavam 
                                                          
11 NÉRAUDAU, J. P., Être enfant à Rome, Paris, 1984, p. 436. 
12 Idem, ibidem, p. 190. 
13 ARISTOTE, Les Politiques, séc. IV a.c, in MONTEIRO, A. R., A revolução dos direitos da criança, Campo 
das Letras, Porto, 2002. 
14 DE MAUSE, op cit. . 
15 Idem, ibidem.  
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o cesto para descansar, beber, comer ou satisfazer outra necessidade. Das que chegavam às 
amas, muitas morriam sem nunca terem visto o rosto da mãe, por subnutrição, dadas as 
condições precárias das amas, ou mesmo por maus tratos. Por isso, entregar as crianças a 
tais amas era, segundo Badinter, um infanticídio disfarçado16.   
         O abandono era sobretudo de filhos ilegítimos. Eram vítimas de abandono, mas 
também do desaparecimento à mão de enfermeiras contratadas para o efeito, vendidos como 
escravos, utilizados como mão-de-obra barata ou oferecidos a famílias mais abastadas, 
como criados, em troca de favores17. A prática do infanticídio era comum, mas também, a 
imposição do castigo físico, como meio necessário e indispensável para impor e manter a 
disciplina, para adquirir regras de educação e até para expulsar espíritos malignos. 
         O abuso sexual também era prática comum. Tanto em Roma como na Grécia, era 
aceite que os adultos usassem sexualmente as crianças e jovens, existindo casas de 
prostituição específicas. Na Babilónia, era comum o uso de crianças, nos templos, para a 
prostituição18. 
         Na história dos maus tratos praticados às crianças são de referir, igualmente, os 
momentos marcados por vozes que se levantaram no sentido da sua defesa e protecção. 
Platão, por exemplo, embora fosse partidário do abandono dos inválidos e dos deficientes e 
concordasse com a prática do infanticídio, chamou a atenção dos professores para a 
importância do ensino ser ministrado sem castigos19. Na Mesopotânia, gregos e romanos 
criaram instituições para os órfãos onde se defendia um tratamento menos severo das 
crianças.  
         Começam a surgir instituições com o fim de proteger e educar a criança impondo 
limitações à prática do castigo físico. 
         O aparecimento do cristianismo provocou também uma mudança fundamental da 
atitude das pessoas para com os mais débeis. O Imperador Constantino, autor da primeira 
lei contra o infanticídio, influenciou muito o percurso histórico da questão da violência e 
abuso exercidos sobre a criança através do reconhecimento dos seus direitos20. 
                                                          
16 BADINTER, E., L`amour en plus – Histoire de l`amour maternel, Flammarion, Paris, (XVIII – XX siècle) 
(Trad. Em Relógio d`Água), 1980, p. 373, in MONTEIRO, A. R., A revolução dos direitos da criança, Campo 
das Letras, Porto, 2002. 
17DE MAUSE, op cit. 
18 OCHOTORENA, J. P., MADRIAGA, M. I., Factores predictores del maltrato infantil: rechazo materno y 
problemas de conducta en el ninõ, s/d, in ALBERTO, I. M. M., Maltrato e Trauma na Infância, Livraria 
Almedina, Coimbra, 2004, p. 36. 
19 Idem, ibídem.  
20 DÍAZ, HUERTAS, J. A., “El maltrato infantile en la história”, in, Niños maltratados, Ediciones Díaz de 
Santos, Madrid, 1997. 
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         Em 374, uma lei dos Imperadores Valentiniano, Valério e Graciano estabeleceu que, 
se um homem ou uma mulher cometem o crime abominável de matar uma criança, “será 
considerado um crime capital”21. 
         Durante a segunda metade do século XVIII, Rousseau22, precursor da psicologia 
infantil, defendeu o fim do castigo corporal alegando que as crianças eram inocentes até 
serem corrompidas pela sociedade. Declarou a criança como um ser com valor próprio e 
digna de respeito, com direitos e múltiplas capacidades, considerando impreterível o 
conhecimento de suas necessidades. Destes direitos fazia parte o direito a não ser 
fisicamente punida. Segundo Badinter, a influência de Rousseau foi decisiva para a viragem 
da indiferença para com as crianças e para o advento da criança como “rainha” 23.    
         Concomitantemente, ao longo do século XIX, começam a aparecer as primeiras 
referências a maus tratos em revistas científicas24. Aqui, destacam-se personalidades ligadas 
ou não à medicina que, ao longo dos tempos foram legando testemunhos ou conhecimentos 
indispensáveis à identificação e compreensão dos maus-tratos. Foi graças à sua persistente 
investigação que se foi fazendo a história dos maus-tratos infantis.   
         O primeiro artigo médico que foca o problema dos maus-tratos infantis foi publicado 
em 1860 por Tardieu25, professor de Medicina Legal em Paris. Não só foram relatados os 
resultados de 32 autópsias realizadas em crianças com menos de cinco anos que tinham 
sofrido morte violenta, como já se chamou a atenção para a provável agressão por parte dos 
pais. Foram descritas as lesões cutâneas, ósseas e cerebrais, apontadas as causas, alguns 
factores fisiopatológicos e, ainda, a discrepância entre as lesões que as crianças 
apresentavam e a história relatada pelos pais. Pode afirmar-se que Tardieu foi, na 
comunidade científica, a primeira pessoa a fazer referência à síndroma que, uns anos mais 
tarde veio a ser baptizada por síndroma da criança batida. 
         Na história da criança maltratada merece particular realce o célebre caso de Mary 
Ellen, ocorrido nos EUA, em 1874. Tratava-se de uma criança de nove anos que foi 
descoberta enclausurada em casa, amarrada, com malnutrição severa e sinais de agressão 
física. Teve a particularidade de ter sido resolvido com a ajuda da American Society for the 
Prevention of Cruelty to Animals (ASPCA), fundada em 1866, com base no argumento de a 
                                                          
21 NÉRAUDAU, J. P., op cit, p. 192. 
22 ROUSSEAU, J. J., Émile ou de l`education, Garnier-Flammarion, 1762. 
23 BADINTER, E., op cit. 
24 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 25. 
25 TARDIEU, A., Étude médico-legale sur les sévices et mauvais traitements exercés sur des enfants, Ann Hyg 
Publ Med Leg, 1860, p. 13: 361-398, in ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 25 e 
segs. 
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criança também fazer parte do reino animal! Isto porque não existia nenhuma associação 
congénere em prol da criança e tinham falhado todos os apelos dirigidos à polícia, a 
entidades judiciais e a instituições de caridade26.  
         Apenas em 1939, o problema foi seriamente retomado pelo radiologista pediatra John 
Caffey27. Nesta data, este autor publicou um primeiro artigo em que dissertou sobre a 
inespecificidade e dificuldade diagnóstica dos sinais radiológicos da sífilis no esqueleto de 
crianças pequenas, alguns dos quais viria a constatar mais tarde terem uma causa diferente. 
Assim, em 1946, quando descreve a associação de hematomas sulfurais com fracturas 
múltiplas de ossos longos em seis crianças, defende a sua origem traumática. Embora 
referisse como causa desta associação um traumatismo de origem desconhecida, estaria 
convencido de que estas crianças seriam vítimas de agressão intencional.  
         As décadas seguintes são férteis em publicações e discussões que se traduzem na 
aquisição de conhecimentos relevantes para a compreensão da problemática. Silverman28, 
por exemplo, em 1953, colocou a hipótese de serem os pais os responsáveis pelas múltiplas 
fracturas, por negligência, descuido ou mesmo por agressão deliberada. As suas declarações 
despertaram, nos EUA, o interesse de um grande número de autores para o estudo da 
extensão deste problema. 
         No entanto, foi Kempe29, pediatra norte-americano que, a partir da década de 50, dá 
um avanço decisivo à denúncia destas situações. Em 1961, aproveitando a sua qualidade de 
presidente da Associação Americana de Pediatria, Kempe incluía a sua comunicação no 
programa da reunião desse ano, em Chicago. Precisa, no entanto, de um título 
suficientemente apelativo. Nasce, deste modo, The Battered Child Syndrom. Este trabalho 
teve um forte impacto na imprensa e contribuiu para a sensibilização da opinião pública e 
da comunidade técnico-científica, relativamente a estes casos.  
         Em 1962, foi publicado no Journal of the American Medical Association – The 
Battered Child Syndrome30 que Kempe define como uma situação em que as crianças 
pequenas receberam agressões físicas graves, geralmente provocadas pelos pais ou seus 
                                                          
 26 Idem, ibidem. 
27 CAFFEY, J., Syphilis of the skeleton in early infancy: the inespecifity of many of the roentgenographic 
changes, Roentgen, 1939, p. 637-655, in CANHA, JENI, Criança maltratada: O papel de uma pessoa de 
referência na sua recuperação, Estudo prospectivo de 5 anos, Quarteto Editora, Coimbra, 2000.  
28 SILVERMAN, F. N., The roentgen manifestations of unrecognized skeletal trauma in infants, Am J. 
Roentgenol, 1953, in CANHA, JENI, Criança maltratada: O papel de uma pessoa de referência na sua 
recuperação, Estudo prospectivo de 5 anos, Quarteto Editora, Coimbra, 2000. 
29 KEMPE, C. H.; SILVERMAN, F. N.; STEELE, B., The battered chil syndrome, Jama, 1962, in  CANHA, 
JENI, Criança maltratada: O papel de uma pessoa de referência na sua recuperação, Estudo prospectivo de 5 
anos, Quarteto Editora, Coimbra, 2000. 
30 Idem, ibidem. 
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substitutos. Este passará a ser artigo de referência na história da criança maltratada. Não foi 
apenas o título que o tornou diferente. Na verdade, o artigo traduz uma grande maturidade 
de conhecimentos sobre o assunto, não se limitando a dar uma definição, mas descrevendo 
os factores de risco, a fisiopatologia, as manifestações clínicas, os diferentes tipos de maus-
tratos, as manifestações radiológicas e enumerando os dados que devem fazer evocar o seu 
diagnóstico.  
         A principal diferença relativamente aos trabalhos anteriores reside, sobretudo, na 
visão global do problema, no conhecimento da necessidade de uma equipa multidisciplinar 
que integre pediatras responsáveis e experientes para a orientação da criança e do seu 
afastamento temporário dos pais tendo em vista a sua protecção. Reconheceu, ainda, os 
riscos de recorrência e de morte. Estes foram os dados inovadores e, até hoje, verdadeiros e 
inquestionáveis. 
         A realidade rapidamente veio mostrar que outros tipos de violência exercidos sobre a 
criança não estavam abrangidos pela definição de criança batida. Em 1963 Fontana31 
introduz o conceito de criança maltratada, incluindo não só a violência física mas, também, 
a violência emocional e a negligência. Neste conceito mais abrangente, estão englobados 
todos os tipos de maus-tratos, em cuja escala, a negligência constituiria o seu grau minor e a 
criança batida o grau major.  
 
         Mais recentemente, Meadow, em 1989, considera que uma criança é maltratada 
quando “o seu tratamento pelo adulto é considerado inaceitável para uma determinada 
cultura, numa determinada época”32. Cultura e época, aparecem, assim, como duas 
condições importantes pois, como se sabe, as crianças são tratadas de modo diverso 
consoante as épocas, nos diferentes países ou regiões, segundo diferentes conceitos culturais 
ou religiosos. No entanto, só poderão ser consideradas válidas e aceites se não resultarem 
danos para a criança. 
         Do terreno estritamente médico, que permitiu a sua identidade, legitimidade e 
credibilidade, a questão dos maus tratos exercidos sobre as crianças ganha terreno noutros 
campos profissionais. Passa a ser equacionado em perspectivas cada vez mais amplas, 
socio-jurídicas e socioculturais33, chamando a atenção para a necessidade para a 
                                                          
31 FONTANA, V. J.; DONOVAN, D.; WONG, R. J., The maltreatment syndrome in children, 1963, in 
MAGALHÃES, T., Maus tratos em crianças e jovens, Quarteto Editora, Coimbra, 2005. 
32 MEADOW, R., “Epidemiology”, in MEADOW, R., ed. ABC of Child Abuse, London, 1989, p. 1-4. 
33. SOMERHAUSEN, C., “Les enfants maltraités. Approche sociologique du phénomène” in Revue de l`Institut 
de Sociologie (1-2), 1984, p. 199-212. 
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contextualização da relação estabelecida entre o adulto e a criança. 
         A nível internacional têm-se desenvolvido esforços conjuntos para um maior 
conhecimento do fenómeno e tem-se procurado adoptar medidas de protecção de crianças e 
estratégias de prevenção de situações de risco34.  
         Em Portugal, a questão dos maus tratos à criança, apesar de já debatida em 1911, foi 
em definitivo trazido à luz pública durante a década de 8035. Surgem estudos mais 
aprofundados sobre o tema por influência do reconhecimento das Convenções 
Internacionais sobre os Direitos da Criança.  
         Passou a ser objecto de preocupação da comunidade pediátrica que, naturalmente, 
organizam as primeiras reuniões e discussões, bem como a divulgação do tema à restante 
comunidade científica e à sociedade. De destacar o trabalho de interligação que se 
estabeleceu entre a secção de Pediatria Social da Sociedade Portuguesa de Pediatria. Por sua 
iniciativa se realizou em Lisboa, em 1986, a primeira grande reunião subordinada ao tema 
da criança maltratada. Nesta reunião foram abordadas as perspectivas médica, social, 
psicológica, sociológica e judicial. As comunicações e as conclusões desse simpósio foram 
compiladas em livro intitulado Criança Maltratada – editado pela secção de Pediatria Social 
da Sociedade Portuguesa de Pediatria, em 1987. 
         Em 1986 foi realizado o primeiro estudo epidemiológico português por Fausto 
Amaro36. Este estudo constitui, na verdade, a primeira tentativa de abordagem sociológica 
dos maus tratos às crianças em Portugal. De acordo com este estudo, existiriam em Portugal 
cerca de 20 mil crianças maltratadas e negligenciadas em 1985, e os tipos de maus tratos 
eram, nomeadamente, a negligência com 48% do total dos casos os maus tratos psíquicos 
com 31-36%, os maus tratos físicos com 16-21% dos casos37. 
         A nível da intervenção, ao longo da década de 80 assiste-se a criação dos primeiros 
Núcleos de Apoio à Criança (NAC) maltratada no Hospital Pediátrico de Coimbra e no 
Hospital de Santa Maria, em Lisboa38. 
         Em 1983, cria-se o Instituto de Apoio à Criança (IAC) que tem como principal missão 
contribuir para o desenvolvimento integral da criança, por meio da defesa e promoção dos 
seus direitos. Este cria, em 1988, a linha telefónica SOS Criança que permite a denúncia da 
                                                          
34 SOARES, N., Outras infâncias... a situação das crianças atendidas numa Comissão de Protecção de 
Menores (provas de aptidão pedagógica e capacidade cientifica), Intituto de Estudos da Criança, Braga, 1998. 
35 MAGALHÃES, T., Maus tratos em crianças e jovens, Quarteto Editora, Coimbra, 2005.  
36 AMARO, F., Crianças maltratadas, negligenciadas ou praticando mendicidade, CEJ, (2), Lisboa, 1986. 
37 AMARO, F., “Aspectos socioculturais dos maus tratos e negligência de crianças em Portugal”in Revista 
portuguesa de pediatria (20), 1989, p. 323-326. 
38 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 145. 
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violação dos direitos da criança. 
         Em 1996, foi criada uma Comissão Nacional dos Direitos da Criança pelo Gabinete da 
Alta Comissária para as Questões da Promoção da Igualdade e da Família39. 
         Em 1991, foram criadas as Comissões de Protecção de Menores, instituições oficiais 
(não judiciárias) com sede nas autarquias locais, integrados por representantes dos tribunais, 
técnicos do serviço social, médicos e elementos da autarquia e da comunidade. Têm poder 
de intervenção sobre indivíduos até aos 18 anos de idade, desde que estes estejam 
envolvidos em situações de abuso, “abandono, desamparo” ou ainda junto daqueles cuja 
saúde, segurança, educação ou moralidade estejam em risco”40. 
         Em 1999 foi criada a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo (entrada em 
vigor em 1 de Janeiro de 2001), que substitui as Comissões de Protecção de Menores pelas 
Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo. 
         Em nota de conclusão, a perspectiva histórica dos maus tratos às crianças, dá-nos, 
assim, os dados para um conhecimento mais abrangente da problemática dos maus tratos, 
pelas formas que esta prática assumiu no passado e pelas razões e circunstâncias que lhe 
estiveram na origem.  
         Ficamos a saber que o acto de maltratar as crianças não é novo, nem característica que 
distinga a nossa sociedade de outras no passado. Por razões e circunstâncias diversas, esta 
prática foi sendo perpetuada em todas as sociedades.  
         As diferenças relativamente ao passado estão relacionadas com as novas formas de 
maltratar as crianças, ou seja, o aperfeiçoamento de outras modalidades de abuso ou 
negligência e com os efeitos devastadores que esta prática pode vir a ter sobre as suas 
vítimas. 
         Estas diferenças têm levado investigadores a procurarem uma definição mais 
abrangente do fenómeno que tenha em conta uma maior globalização das situações possíveis 
de serem integradas na designação de mau trato. Importa, porém, que tais situações sejam 
consideradas tendo em conta a cultura e a época em que têm lugar. 
         Neste seguimento, encontramos hoje, na literatura, definições de maus tratos com esse 
carácter abrangente, que procuram considerar todas as situações possíveis de maus tratos. 
Teresa Magalhães, por exemplo, define maus tratos como “qualquer forma de tratamento 
físico e (ou) emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções e (ou) carências 
nas relações entre as crianças ou jovens e pessoas mais velhas, num contexto de uma relação 
                                                          
39 Despacho de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República, II Série. 
40 SOARES, N., op.cit, p. 136 e segs. 
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de responsabilidade, confiança e (ou) poder”. Ainda, de acordo com a mesma autora, “Podem 
manifestar-se por comportamentos activos (físicos, emocionais ou sexuais) ou passivos 
(omissão ou negligência nos cuidados e (ou) afectos). Pela maneira reiterada como 
acontecem, privam o menor dos seus direitos e liberdades, … da sua saúde, desenvolvimento 
(físico, psicológico e social) e (ou) dignidade”41. 
         Esta definição traduz, de certa forma, a evolução histórica na atitude face à criança, que 
remete para a consideração das suas necessidades específicas bem como para os seus direitos 
como cidadãos. Portanto, a concepção de criança-objecto, propriedade dos adultos dá lugar a 
uma nova concepção, a de criança enquanto sujeito de direitos. Esta evolução continua a 
permitir, no entanto, situações de abuso à criança e, tal como refere Alberto, “as estruturas 
socioculturais actuais ainda suportam várias formas de mau trato infantil, aceitando-as como 
modos de educação e de interacção adulto-criança”42. 
 
                                                          
41 MAGALHÃES, T., op cit, p.33. 
42 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 29-30. 
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1.2 Família e infância modernas 
1.2.1 Construção da família moderna 
 
         Este ponto visa conhecer o processo de construção da família moderna, as condições em 
que ela se desenvolve, as suas características principais e as diferentes formas familiares para, 
assim, compreendermos o lugar que a criança ocupa no seu interior.  
         Pretende-se com este conhecimento a compreensão, na medida do possível, do 
paradoxo referenciado na introdução e que remete para a consideração do contexto familiar 
moderno como espaço de afeição, companheirismo e afecto entre os seus membros, não 
obstante ser também um lugar propenso ao exercício da violência. Este constitui, portanto, o 
“lado sombrio” da vida familiar moderna que contrasta as imagens cor-de-rosa de harmonia 
que frequentemente lhe é atribuída por anúncios publicitários e outros meios de 
comunicação43. 
         A família moderna enquanto construção das sociedades modernas, afirma-se em 
oposição à família tradicional do antigo regime. A industrialização é um factor importante a 
ter em conta no processo de transformação da família.  
         Tal como Tilly e Scott44 observam, a industrialização é um fenómeno histórico-social 
complexo, que inclui (quer) o sistema de fábrica e o trabalho assalariado; (quer) os processos 
de urbanização; (quer) as inovações tecnológicas no campo da produção; (quer) a criação de 
novos grupos ou classes sociais; (quer) os fenómenos demográficos de amplas dimensões, 
como as migrações do campo para a cidade, a explosão demográfica, etc.. Portanto, os efeitos 
da industrialização sobre a estrutura da população dão-se a vários níveis, produzindo efeitos 
sobre a família.  
         Verificam-se alterações no trabalho e nos modos de produção das famílias ditas 
tradicionais, que se reflectem nos seus modos de organização familiar. Aumentam os casos 
de economia familiar mista, com alguns membros a trabalharem nas fábricas, enquanto outros 
permanecem no campo. Nas palavras de Saraceno e Naldini, “são predominantemente os 
homens adultos e jovens de ambos os sexos que se tornam trabalhadores fabris, enquanto as 
crianças, as mulheres com encargos familiares e os velhos se situam mais na área do trabalho 
agrícola, ao domicílio, dos mil e um serviços informais que sustentam a vida urbana e o 
                                                          
43 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit. 
44 TILLY, L.; SCOTT, J., “Donne, lavoro e famiglia”, Bari, De Donato, 1981, in SARACENO, CHIARA; 
NALDINI, MANUELA, Sociologia da família, Estampa, Lisboa, 2003, 25-50. 
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trabalho fabril”45. É precisamente desta nova divisão do trabalho que emerge a separação do 
espaço doméstico do espaço laboral. 
         Por conseguinte, alteram-se as relações familiares geracionais como também mudam as 
possibilidades de controlo familiar sobre a sua própria força de trabalho. A introdução das 
máquinas transforma o modo de produção dos artesãos e dos demais trabalhadores – passa-se 
de uma produção familiar, na maior parte dos casos de subsistência, para uma produção em 
massa com fins lucrativos.  
         A nível da estrutura familiar, a industrialização teve um papel essencial: favoreceu o 
nascimento da família conjugal-nuclear, no Ocidente capitalista europeu, permitindo depois a 
sua exportação para outras culturas.  
         Antes da industrialização e do surto de urbanismo a família tradicional vivia no campo 
e agrupava, não raramente três gerações. Apesar desta tendência, não se pode dizer que em 
todas as sociedades tradicionais, anterior à industrialização, predominasse por toda a parte a 
família múltipla de três gerações46. Sobre esta matéria, estudos47 (nomeadamente os 
desenvolvidos no âmbito da sociologia da família) revelam que a família nuclear como 
estrutura da convivência familiar esteve presente ao longo de vários séculos, antes da 
industrialização, em várias regiões da Europa, não sendo possível traçar uma relação linear 
entre industrialização e (a) nuclearização da família. Porém, não há dúvidas que este tipo de 
convivência familiar se difundiu com o processo de industrialização48. 
         Para Parsons49, a industrialização requer uma dissolução dos laços de parentesco mais 
distantes e a redução do grupo doméstico a uma forma nuclear, comportando, na maior parte 
das vezes um único membro economicamente activo, o marido. Relações de parentesco e 
relações económicas são considerados como princípios ou estruturas incompatíveis. A 
instauração de processos de produção industrial só poderia ser levada a cabo destruindo as 
estruturas de parentesco e, mais geralmente, as estruturas sociais locais. 
         Com a nuclearização da família começa-se a assistir a uma alteração nas funções da 
família e até na sua definição: esta privilegia agora as relações afectivas que se desenvolvem 
no seu interior, ao contrário da definição que privilegiava o orçamento comum como 
elemento identificador de uma família.   
                                                          
45 SARACENO, C.; NALDINI, M., op cit, p. 49. 
46 Idem,  ibidem p. 35.  
47 Idem,  ibidem . 
48 Idem,  ibidem, p. 46. 
49 PARSONS, T.; BALES, R. F., “Famiglia e socializzazione and interaction Process”, Mondadori, Milano, 
1974, in GIDDENS, A., Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2001, p. 177. 
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         A alteração da família tradicional deveu-se também a outros factores: transformações 
decorridas ao longo dos séculos XVII e XX, que foram nomeadamente, a diminuição da 
frequência e da intensidade das crises de mortalidade provocadas pelas epidemias (que 
matava muita gente antes de chegarem a velhos e muitas vezes mesmo antes de se tornarem 
adultos).  
         Por outro lado a queda da taxa de fecundidade, a “recomposição” dos laços sociais e 
familiares dão lugar a outros equilíbrios familiares também eles articulados com novos 
contextos económicos.  
         Ao tipo de família, sem dúvida, dominante até a década de 60, de lar nuclear, encarnado 
na categoria “casais com filhos”, sucedeu uma diversidade dos tipos co-residenciais: aumento 
das pessoas que vivem sozinhas (sejam jovens solteiros, sejam indivíduos idosos solteiros ou 
viúvos), aumento do número de casais sem filhos (correspondendo aos casais jovens que 
retardam o momento de nascimento do primeiro filho ou aos casais cujos filhos já deixaram o 
lar), aumento muito forte do número de famílias monoparentais e recompostas.  
 
         1.2.1.1 As novas famílias 
         As estruturas familiares estão pois a transformar-se profundamente, em ligação directa 
com as alterações conhecidas pela instituição matrimonial e as estruturas monoparentais e 
recompostas singularizam-se nos últimos anos. 
         Quanto às primeiras, o termo designa hoje lares que têm à sua cabeça não duas pessoas 
de sexo oposto mas uma só, com filhos a cargo. Este grupo doméstico não é novo, senão pela 
sua difusão e pelo peso ideológico que em si transporta.  
         Existem casos na história de viúvas e de mães solteiras com filhos a cargo que, segundo 
Saraceno e Naldini50, traduziam a instabilidade das estruturas familiares no passado. 
Marcadas pelas epidemias e a escassez, as altas taxas de mortalidade eram constantes e, 
davam origem à viuvez, condição de orfandade, novos casamentos, etc.  
         Foi preciso, por um lado encontrar-lhe um nome e, por outro lado, conseguir 
contabilizá-lo. Uma vez encontrado um nome, conseguiu-se contabilizar esta configuração 
familiar. Segundo Giddens, os agregados monoparentais têm-se tornado cada vez mais 
comuns nas últimas três décadas. Segundo o autor, “mais de vinte por cento das crianças 
dependentes vivem actualmente em agregados monoparentais”51, sendo noventa por cento 
encabeçados por mulheres. De acordo com o mesmo autor, sessenta por cento destas famílias 
                                                          
50 SARACENO, C.; NALDINI, M.,  op cit , p. 41. 
51 GIDDENS, A., op cit, p. 183. 
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são produzidas por divórcio ou separação. 
         As famílias recompostas, por sua vez, são definidas como famílias em que pelo menos 
um dos adultos tem filhos de um dos anteriores matrimónios.  
         A família recomposta designa, assim, a situação pós-divórcio, quando o casal se 
encontra multiplicado por dois, dispondo então os filhos de dois lares de referência, aquele 
onde residem com o progenitor dito “isolado” e aquele onde reside o outro progenitor. Após o 
divórcio, um ou ambos os cônjuges poderão eventualmente voltar a casar-se ou coabitar sem 
matrimónio legal com um novo companheiro.  
         Estes grupos domésticos, que inovam profundamente no domínio do social são de 
apreensão ainda mais difícil. Tenta-se compreendê-los através das estatísticas dos filhos de 
divorciados ou dos reconsórcios de indivíduos divorciados já com filhos. 
         A família recomposta caracteriza-se por uma abundância de “pais”. Os papéis sociais 
ligados às posições parentais ficam de súbito repartidos por diversas pessoas. A criança já 
não tem apenas um pai, mas sim dois, um pai biológico e um pai social. Se os contos antigos 
estão cheios de histórias de madrastas, a situação contemporânea põe em evidência a 
presença do padrasto. 
         Portanto, o exame das novas categorias das formas de grupos domésticos introduz hoje, 
talvez mesmo mais facilmente que nos tempos do predomínio do lar nuclear, as noções de 
relações de parentesco e de redes familiares. 
         Em Portugal, estudos (nomeadamente o estudo sobre famílias e maus tratos às crianças 
em Portugal) 52 revelam que a maioria das crianças vive em famílias compostas por um casal 
com filhos, sendo no entanto, bastante significativa a percentagem das que residem em 
famílias complexas ou alargadas. De acordo com os mesmos, verifica-se que, apesar da 
prevalência de um padrão nuclear clássico, deve ter-se em conta que um número crescente 
dos agregados familiares, em Portugal, corresponde a famílias recompostas (derivadas de um 
casamento com filhos de cada um dos cônjuges), sendo mais frequente nos centros urbanos. 
Chamam também a atenção para o facto de ser cada vez mais significativa a parcela de 
crianças em famílias monoparentais maternas53. 
                                                          
52 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 38. 
53 Idem, ibidem. 
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         1.2.2 Infância moderna 
 
         “Esta criança que vimos nascer, frágil e maleável, cedo ameaçada pela morte, pela doença, o que é ela 
moralmente e intelectualmente? A questão foi debatida ao longo de toda a Antiguidade, em termos filosóficos, a 
partir das teorias de Platão e de Aristóteles”54 
 
         Uma questão sobre infância que começa a merecer a atenção dos adultos, diz respeito à 
sua natureza. O reconhecimento da sua natureza veio permitir-lhe a atribuição de uma 
categoria específica – a de infância – que reivindica uma nova maneira de olhar a criança.  
         A nova maneira de olhar a criança dá-se num contexto de transformações sociais mas 
também das estruturas familiares tradicionais: passagem da família tradicional à nuclear – 
exigindo novas formas de organização familiar e contribuindo também para o surgimento de 
novos sentimentos para com a infância.  
         Importa, porém, deixar algumas considerações sobre aquilo que foi a infância nas 
sociedades ditas tradicionais de modo a termos uma base de comparação que nos permita 
entender esta construção social recente como produto de um certo tempo histórico55. 
         Segundo Néraudau, a primeira infância foi reconhecida como idade de vida distinta, 
pela primeira vez, por Varrão, escritor latino dos séculos III a.C., que distinguiu cinco idades 
na existência de cada ser humano: infantia (primeira infância), pueritia (infância), 
adulescentia (adolescência), juventa (juventude) e senecta (velhice)56.  
         A língua latina não dispunha de vocábulo para designar o bebé. O lactente era 
designado por alumnus, ou seja aquele que é alimentado. Infans e puer eram os termos 
concretos correspondentes de infantia e pueritia, mas havia outros, para situar as crianças na 
ordem parental e jurídica romana. Por oposição ao pai todo-poderoso, os descendentes, 
independentemente da sua idade, eram designados nepotes, cuja etimologia significa aqueles 
que não têm poder. 
         O mais antigo dos termos para designar a criança é puer, que vem do latim purus que 
significa impúbere, ou seja, sem aptidão para a procriação e maioridade social.  
         Estes conceitos permitem entender as conotações que, durante muito tempo na história, 
                                                          
54 NÉRAUDAU, op cit, p. 89. 
55 PINTO, M., “A infância como construção social”, in PINTO, M. e SARMENTO, M. (eds.), As crianças – 
contextos e identidades, Universidade do Minho/Centro de Estudos da Criança, Braga, 1997, p. 33-73. 
56 NÉRAUDAU, op cit, p. 33. 
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estiveram associadas ao conceito infância e que remetiam para um ser diminuto, inferior, sem 
poder, sem aptidão para maioridade social, portanto, isentos de direitos, de estatutos próprios 
ou de reconhecimento social da sua categoria.   
         Segundo Ariès – que levou a cabo uma investigação sobre a descoberta histórica da 
criança – a família antiga “não tinha função afectiva”, pois o “sentimento entre os esposos, 
entre pais e filhos, não era necessário à existência nem ao equilíbrio da família”. A sua 
missão prioritária era “ a conservação dos bens, a prática comum de um ofício, a entreajuda 
quotidiana …” Se o amor “viesse por acréscimo (…) tanto melhor”57. De acordo com este 
autor, a inexistência do sentimento da infância nos tempos medievais não significa que elas 
eram maltratadas. Corresponde a uma consciência da particularidade infantil, que distingue a 
criança do adulto ou mesmo do jovem. De acordo com este autor, essa consciência não 
existia. 
         O autor descreve a sociedade tradicional como indiferente às crianças e adolescentes, 
pois encontravam-se diluídos no mundo adulto e uma criança era facilmente substituída por 
outra. 
         A indiferença e o desprezo pela criança persistem no século XVIII, e são confirmadas, 
nomeadamente, pela ausência dos pais no enterro dos filhos. Segundo Badinter, a morte de 
um filho ou filha “é sentida como um acidente quase banal que um nascimento posterior virá 
reparar”58.  
         Observa-se como as famílias desta época estavam expostas à casualidade de 
acontecimentos catastróficos, como as altas taxas de mortalidade, adulta mas sobretudo 
infantil. Apesar de regular as altas taxas de fecundidade existentes na altura, introduzia 
também a vulnerabilidade e precariedade da vida humana no seio do quotidiano destas 
comunidades.  
         Assim sendo, a visibilidade social deste grupo etário, o vínculo afectivo dos pais 
relativamente aos filhos pequenos é desde logo posta em causa pelas próprias características 
devastadoras do regime demográfico.  
         O autor acima referido conclui pela ausência de amor como valor familiar e social, no 
período da nossa história que precede o meio do século XVIII59. Só por volta dos anos 1760-
1770 começam a surgir obras que apelam a novos sentimentos dos pais e muito 
particularmente, ao amor materno. Sobre este assunto, Ariès escreve: “… uma sensibilidade 
                                                          
57 ARIÈS, P., L`Enfant et l avie familiale sous l`Ancien Régime, Seuil, Paris, 1960, p. 7, in  MONTEIRO, A. R., 
A revolução dos direitos da criança, Campo das Letras, Porto, 2002. 
58 BADINTER, E., op cit, p. 76, in MONTEIRO, A. R, op cit. 
59 Idem, ibidem. 
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nova reconhece a estes seres frágeis e ameaçados uma particularidade que antes não lhes era 
reconhecida…”60. É assim que as crianças pequenas deixam de ser tratadas como adultos em 
ponto pequeno, passando a ser encaradas como indivíduos com necessidades específicas. 
         O desenvolvimento das sociedades industriais no século XVIII e as profundas 
alterações que gerou na estrutura familiar, é um factor a considerar na constituição da 
infância moderna. A nível demográfico, a nuclearização da família, a redução das taxas de 
natalidade e mortalidade, vão transformando a prática da rede de parentes com fins 
essencialmente de inserção no mercado de trabalho, dando lugar às práticas familiares mais 
voltadas para o acolhimento, habitação, partilha de recursos61. 
         A família vai-se se tornando o lugar de uma afeição necessária entre cônjuges e entre 
pais e filhos e começa a organizar-se em torno da criança. Surge, então, na família um novo 
sentimento de infância, num contexto onde se começa a aprender a controlar a fecundidade e 
onde a melhoria das condições higiénico-sanitárias permitem reduzir os índices de 
mortalidade. A criança passa a ser olhada como fruto do amor dos pais, merecendo, por isso, 
toda a protecção e carinho destes.  
         Em nota de conclusão, a infância moderna surge das obras que apelam a novos 
sentimentos dos pais para com as crianças, do contexto das transformações produzidas pela 
revolução industrial, mas também do aparecimento de saberes específicos: a pedagogia, a 
psicologia infantil, a puericultura, a pediatria, etc., bem como da própria intervenção estatal 
sobre os processos de socialização infantil, nomeadamente os familiares. Prevê-se para a 
criança um lugar de socialização específico: a escola onde, além de se instruir, aprende 
competências socais e morais junto das outras crianças, que lhe venham a permitir mais tarde 
integrar o mundo dos adultos. 
         Nas palavras de Ana Nunes, Isabel Maria e Helena Nunes de Almeida “o projecto da 
infância moderna traz, portanto, consigo uma norma, isto é, a representação do que deve ser 
uma infância normal e desejável, e um ideal do que se entende por bem-estar infantil”.62 É em 
relação a esta norma que se torna possível conhecer as situações de criança em risco ou de 
criança maltratada. 
 
 
 
                                                          
60 ARIÈS, P. op cit, p. 66-179 in MONTEIRO, A. R, op cit. 
61 SARACENO, C.; NALDINI, M.,  op cit , p. 48.  
62 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 22. 
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1.3 O Direito e a criança: Emergência dos “direitos da criança” 
 
 
         “Se historicamente se pode afirmar que sempre existiu um direito da Infância, ele consistia mais num 
conjunto de direitos que os adultos tinham sobre as crianças”63. 
 
         De acordo com Dekeuwer-Défossez64 e na sequência de toda a perspectiva histórica já 
apresentada sobre a infância, parece consensual a ideia de que a criança foi durante muito 
tempo considerada como ser juridicamente incapaz. Segundo o autor, o direito aplicável à 
criança constituía um subdomínio do direito da família cujos pilares eram o estabelecimento 
da filiação, o exercício do poder paternal e o primado da família sobre as autoridades 
políticas, judiciais e sociais. 
         Segundo Néraudau65, até ao fim da República romana (27 a.C.), a família constituía um 
mundo à parte, organizado em volta do poder do pai de família e submetido ao poder 
parental, onde se incluíam o poder sobre a mulher, sobre os filhos, sobre os escravos e sobre 
os bens. A título de exemplo, o autor descreve “Quando, no momento do nascimento de uma 
criança, a parteira o informa se é rapaz ou rapariga e se nasceu viável, o pai deve fazer um 
gesto para aceitá-lo na família; se está ausente pode ter deixado ordens para que se lhe 
conserve ou se lhe tire a vida”66.  
         No caso das raparigas, o pai casava-as como entendia. As mulheres (mães ou filhas) 
eram sujeitas à tutela de um homem (o pai, depois o marido) fazendo-as permanecer num 
estatuto de menoridade que mal as distinguia dos filhos. O marido podia repudiar e castigar a 
mulher, e até matá-la em caso de flagrante delito de adultério. 
         Como também observa De Mause: “ Em princípios do século XVII, o poder legal de um 
pai sobre a sua família era quase absoluto. (…) Numa revisão das leis penais, feita em 1611, 
enumeram-se as condições em que um pai tem o direito de matar um filho ou uma filha 
adultos. Os seus direitos sobre os filhos mais pequenos talvez não fosse necessário defini-los 
formalmente”67. 
         Pudemos, assim, ver que a criança enquanto sujeito de direitos tal como é reconhecida 
hoje, nem sempre existiu. Os direitos da criança emergem no contexto descrito no subponto 
anterior tendo a sua conquista e afirmação sido marcada por vários momentos, ao longo do 
                                                          
63 DEKEUWER-DÉFOSSEZ, Françoise, Les droits de l`enfant, (5ª éd.), Paris, 1991, p. 126.  
64  Idem, ibidem. 
65 NÉRAUDAU, op cit. 
66 Idem, ibidem, p.210. 
67 DE MAUSE, op cit, p. 317. 
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século XIX, dos quais passamos a destacar alguns. 
         A expressão “direitos da criança” consta de um artigo intitulado “The Rights of 
Children”, publicados nos EUA em 1852 e aparece, pela primeira vez, num texto 
internacional em 1923, na Declaração dos Direitos da Criança, elaborada por Eglantyne 
Jebb68. Concebe a primeira Declaração dos Direitos da Criança, onde consta 
designadamente que: 
         1. A criança deve ser posta em condições de se desenvolver de um modo normal, 
materialmente e espiritualmente. 
   2. A criança que tem fome deve ser alimentada; a criança doente deve ser tratada; a 
criança com atrasos deve ser encorajada; a criança transviada deve ser reconduzida; o 
órfão e o abandonado devem ser recolhidos e socorridos. 
  3. A criança deve ser a primeira a ser socorrida, em tempos de perigo. 
   4. A criança deve ser posta em condições de ganhar a vida e deve ser protegida contra 
toda a exploração. 
   5. A criança deve ser educada no sentimento de que as suas melhores qualidades devem 
ser postas ao serviço de seus irmãos. 
         A presente declaração foi aprovada a 28 de Fevereiro de 1923, pela International Save 
the Children Union e adoptada, por unanimidade, pela Assembleia das Nações, em Genebra, 
em 1924. Pela primeira vez uma Organização de Estados adoptou, assim, um texto 
internacional sobre direitos do homem, neste caso, direitos da criança. 
         Em 1946, a Assembleia Geral das Nações Unidas criou um organismo provisório 
voltado para as crianças e adolescentes órfãos da guerra intitulado International Children`s 
Emergency Fund (ICEF) actual UNICEF. 
         Em 1948 proclama-se a Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos termos da 
qual o seu artigo 25º nº 2 confere à maternidade e à infância direitos a ajuda e a assistência 
especiais.   
         Em 1959 Assembleia Geral das Nações Unidas69 aprovou a Declaração dos Direitos da 
Criança, onde se defende genericamente que as crianças devido a sua vulnerabilidade 
necessitam de cuidados e atenção especiais, sendo dada especial ênfase aos cuidados 
primários e às responsabilidades da família na sua protecção. Esta declaração proclama dez 
princípios para a protecção e o desenvolvimento da criança, que são designadamente:  
                                                          
68 Mulher cristã, pacifista e internacionalista, fundou com sua irmã Dorothy Buxton o movimento humanitário 
“Save the Children”, em 1919, em Londres, e a “Internacinal Save the Children Union”, em 1920, em Genebra. 
69 ONU, Convention relative aux droits de l`enfant – Dossier d´information. Centre des Nations Unies pour les 
droits de l`homme, UNICEF, 1990. 
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1. A criança gozará todos os direitos enunciados na presente declaração e todas as 
crianças, sem qualquer excepção serão credoras destes direitos sem distinção dou 
discriminação por motivos de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra 
condição, quer sua ou de sua família. 
2. A criança gozará de protecção social e ser-lhe-ão proporcionadas oportunidades e 
facilidades por lei e por outros meios, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social de forma sadia e normal e em condições de 
liberdade e dignidade. 
3. Desde o nascimento, toda a criança terá direito ao nome e a uma nacionalidade. 
4. Toda a criança terá direito a crescer e criar-se com saúde. 
5. À criança incapacitada física, mental e socialmente serão proporcionados o 
tratamento, a educação e os cuidados especiais exigidos pela sua condição peculiar. 
6. Para o seu desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança 
precisa de amor e compreensão. 
7. A criança terá direito a receber educação que será gratuita e compulsória pelo 
menos no grau primário. 
8. A criança configurará, em qualquer circunstâncias, entre os primeiros a receber 
protecção e socorro. 
9. A criança gozará protecção contra quaisquer formas de negligência, crueldade e 
exploração. 
10. A criança gozará protecção contra actos que possam suscitar discriminação racial, 
religiosa ou de qualquer outra natureza. 
 
         Segundo Revedin, a presente Declaração atribui à criança “o papel fundamental de 
unidade de medida da dignidade do género humano”70. O modo como um país aplica os 
direitos da criança passa a ser um indicador seguro das possibilidades de desenvolvimento 
desse país.  
         Dado significativo desta Declaração é a emergência da criança como sujeito de Direito 
Internacional. A causa das crianças conquistou a opinião pública e internacionalizou-se 
                                                          
70 REVEDIN, A. M., Project nº 8: “Enseignement scolaire – Ube etude sur l`enseignement des droits de l`home 
dans les école primaries”, Strasbourg, Conseil de la cooperation culturelle, 1984, P. 29, in MONTEIRO, A. R., 
A revolução dos direitos da criança, Campo das Letras, Porto, 2002. 
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penetrando sistemas jurídicos nacionais71.  
         É dentro desta lógica de internacionalização dos direitos da criança que Portugal assina 
a Convenção sobre os Direitos da Criança, a 26 de Janeiro de 1990 que, mais tarde, foi 
ratificada pelo Presidente da República (Decreto-Lei nº 49/90) e publicada no Diário da 
República a 12 de Setembro de 1990. 
          
         Na Declaração dos Direitos da Criança aparece, pela primeira vez, o primado do 
interesse superior da criança que é implantado nos sistemas jurídicos internos. Torna-se o 
princípio guia do exercício das responsabilidades parentais e da intervenção pública no foro 
familiar e consiste em garantir uma especial protecção da criança. 
         Em 198972, baseando-se no princípio do “interesse superior da criança”, os direitos das 
crianças passam a contemplar não só a provisão (saúde, educação, cuidados físicos, vida 
familiar, cultura...) e protecção (contra todas as formas de discriminação, abuso, exploração, 
injustiça e conflito) passando a ter direito também à participação em todos os assuntos que 
lhe digam respeito directamente. 
                                                          
71 Em França, por exemplo, dá-se a substituição, da expressão “poder paternal” pela expressão “autoridade 
paternal”, no título IX do Livro primeiro do Código Civil (Lei nº 7000-459, de 4 de Junho de 1970). Hoje, a 
expressão que tende a prevalecer é “responsabilidade parental”. 
72 Resolução 1989/57 de 8 de Março de 1989 da Comissão dos Direitos do Homem. 
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CAPÍTULO II 
MAUS TRATOS ÀS CRIANÇAS E JOVENS 
 
2.1 Definição de maus tratos infantis 
 
         O conceito maus tratos, tal como referido a nível da introdução, é de difícil definição e, 
portanto, de difícil clarificação e consenso devido as diferenças socioculturais como também 
aos referenciais pessoais. O que para uns indivíduos e grupos socioculturais pode constituir 
formas de educação e disciplina, para outros pode ser interpretado como formas de mau trato, 
e vice-versa.  
         Alberto73 refere que uma das razões para estas dificuldades parece ter a ver com 
construções de abuso infantil, nomeadamente por parte de investigadores, na base dos efeitos 
visíveis do ataque à criança. De acordo com a autora, tais definições ignoram as dinâmicas 
motivacionais e comportamentais do agressor resultando imprecisões. Importa, porém, ter em 
conta que as situações de violência e os actos abusivos não dependem apenas do 
comportamento do agressor como também do meio envolvente e das condições 
circunstanciais74. 
         Impõe-se, desta forma, uma definição que ultrapasse tais limitações e que considere um 
universo maior de situações possíveis de serem integradas na designação de maus tratos 
como por exemplo as situações que, mesmo não assumindo formas físicas, constituem formas 
maltratantes. 
         Dentro das várias propostas de definição de maus tratos encontradas optamos pela mais 
abrangente que “compreende todas as acções dos pais, familiares, ou outros que provoquem 
um dano físico ou psicológico, ou que, de algum modo, lesionem os direitos e necessidades 
da criança no que diz despeito ao seu desenvolvimento psicomotor, intelectual, moral e 
                                                          
73 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 25. 
74 GIL, D. G., “Violence against children: Phisycal child abuse in the United States”, Harvard University Press, 
Massachusetts, 1970, in ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 25.. 
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afectivo. Compreende ainda a negligência definida como o conjunto de carências de ordem 
material e/ou afectiva que lesionem igualmente os direitos e as necessidades psico-afectivas e 
físicas da criança”75.  
         Esta perspectiva abrangente pode também ser encontrada na definição de maus tratos 
dada por Teresa76 que considere “qualquer forma de tratamento físico e (ou) emocional, não 
acidental e inadequado, resultante de disfunções e (ou) carências nas relações entre crianças 
ou jovens e pessoas mais velhas, num contexto de uma relação de responsabilidade, 
confiança e (ou) poder. Podem manifestar-se por comportamentos activos (físicos, 
emocionais ou sexuais) ou passivos (omissão ou negligencia nos cuidados e (ou) afectos) ” 77. 
         Estas definições integram circunstâncias que por assumirem formas mais passivas e 
serem, portanto menos visíveis, poderão passar despercebidas enquanto situações de 
violência, como é o caso da negligência.   
 
2.2 Tipologias dos maus tratos 
 
         Falar nas tipologias do mau trato é falar nas várias formas ou modalidades que este 
pode assumir contra as crianças. Estas podem ser de carácter passivo (quando traduzem 
situações de negligência ou abandono) ou de carácter activo (abuso físico ou sexual) sendo 
que, tanto numa como noutra situação, independentemente da intencionalidade do agressor 
podem provocar consequências negativas para qualquer área do desenvolvimento da 
criança78.  
         De uma forma mais pormenorizada, outros autores referem varias modalidades de maus 
tratos infantis. Plougmand79, por exemplo, refere oito modalidades de violência contra as 
crianças: 1) violência física activa; 2) violência física passiva ou abandono; 3) violência 
mental activa (verbal, sequestro, ameaça, rejeição; 4) violência mental passiva (negligência 
afectiva, desamparo; 5) sevícias sexuais; 6) violência médica (drogas, medicação não 
prescrita, álcool; 7) tortura (queimadura nos órgãos genitais, palmas das mãos e pés) e 8) 
violência da sociedade contra as crianças (mediocridade dos alojamentos, transportes, etc. 
                                                          
75 COIMBRA, A.; FARIA, A., e  MONTANO, T., Anova: Centro de apoio e intervenção na crise para crianças 
vítimas de maus tratos. Análise psicológica, 2 (VIII), 1990, in ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 26. 
76 MAGALHÃES, T., op cit, p. 33. 
77 Idem, ibidem. 
78 BRUYNOOGHE, R., O conceito de violência na família, Infância e Juventude, nº 2, 1988, p. 7-15. 
79 PLOUGMAND, O., Aspectos pedagógicos da violência contra as crianças. Infância e Juventude, nº 3, 1988, 
p. 7-20. 
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         Ajuriaguerra80, por sua vez, considera existirem quatro categorias de maus tratos a 
crianças, em função da idade, da relação da criança com o agressor e da natureza da 
violência. São nomeadamente, 1) infanticídio; 2) filicídio (frequente em mulheres casadas) e 
infanticídio não filicída (quando concretizado por outras crianças que se sentem rejeitadas e 
rivalizadas); 3) pedofilia; 4) incesto e 5) rapto. 
         Tal como se pode verificar, existem várias formas de maltratar as crianças, formas que 
ultrapassam o que é visível para abarcarem também o que muitas vezes passa despercebido 
ou é aceite com naturalidade. De todo o modo, por uma questão de simplicidade e de 
divulgação mais generalizada, optamos por apresentar as seguintes modalidades de maus 
tratos: a negligência, o abandono (violência passiva), o abuso físico, o abuso sexual 
(violência activa) e o emocional.   
 
2.2.1 Negligência e abandono 
         A negligência é uma das formas de maus tratos que se traduz em comportamentos de 
incapacidade ou mesmo de regular omissão relativamente aos cuidados a ter para com uma 
criança não lhe sendo asseguradas a satisfação das suas necessidades (de cuidados básicos de 
higiene, alimentação, segurança, educação, saúde, afecto, estimulação, etc.).  
Trata-se de uma modalidade de maus tratos essencialmente psicológica pelo que, por vezes, 
assume formas invisíveis. As necessidades materiais (alimentação, vestuário, brinquedos, 
material escolas) podem até estar asseguradas mas, há uma ignorância das necessidades 
sócio-afectivas, resultando, assim, problemas emocionais que podem ser maiores que os das 
crianças abusadas fisicamente81. 
         A negligência pode ser extrema, dando origem, por exemplo, ao abandono de crianças. 
Este caracteriza-se pela rejeição total da criança. Traduz-se no não assumir completo das 
funções parentais para com a protecção, educação e criação dos filhos.  
 
2.2.2 Maus tratos físicos 
         Esta modalidade de maus tratos traduz toda a violência física exercida sobre a criança 
de forma intencional e não acidental, pelos pais, pessoa com responsabilidade, poder ou 
confiança da criança, que lhe provoquem danos físicos.  
                                                          
80 AJURIAGUERRA, J., Manual de psiquiatria infantil, ed. Masson, Rio de Janeiro, 1980, p. 920-927, in 
ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 30. 
 
81 CLARK, M.; CLARK, J., The encyclopaedia of child abuse, Facts on File, New York, 1989, in ALBERTO, I. 
M. M., op cit, p. 31. 
33 
 
         A esta definição há quem também acrescente os actos de omissão não acidentais por 
parte dos pais ou de quem cuida da criança, com objectivo de magoar, injuriar ou mesmo 
destruir a criança82. Incluem-se nesta modalidade de maus tratos situações várias de caris 
sádico, englobando, de acordo com Gelles, elementos de tortura que vão desde 
“…queimaduras intencionais, com pontas de cigarro, com resistência em água quente até aos 
pontapés indiscriminadamente por todo o corpo, bater com a cabeça da criança na parede ou 
superfícies duras, bater com chicotes, cintos, correntes de animais, ou mesmo o recurso a 
abjectos cortantes que provocam incisões no corpo da criança”83. 
         Trata-se, segundo o autor, de um conjunto de actos bárbaros, provocados por vezes por 
situações de insanidade mental, mas que podem constituir também parte integrante de uma 
dada atitude disciplinar e educacional. 
         Esta modalidade de maus tratos é, normalmente, fácil de identificar, dada a sua 
evidência notória. Por vezes leva à morte imediata da criança ou à sua hospitalização. 
 
2.2.3 Abuso sexual 
         O abuso sexual, tal como as outras formas de abuso apresenta uma dimensão física e 
psicológica que podem aparecer de forma isolada ou conjugada. Difere-se das outras formas 
de abuso, nomeadamente o abuso físico, pelo pressuposto da diferenciação de motivação que 
leva a um e outro. Tal como nos mostra Gil84, o abuso sexual advém da necessidade de 
gratificação do adulto enquanto o abuso físico tem como função punir e/ou magoar a criança. 
         Quanto à definição de abuso sexual, consideramos a dada por Browne e Finkelhor, que 
o definem como “exploração sexual de uma criança/adolescente, uma vez que não tem as 
mesmas capacidades de avaliação e negociação do adulto, que são imprescindíveis numa 
relação sexualizada gratificante para ambos os parceiros, levando a que a vítima elabore 
considerações negativas e ameaçadoras em relação à experiência”.85 Ou, numa outra 
definição, dada por Teresa, encontramos que o abuso sexual traduz o “envolvimento do 
menor em práticas que visam a gratificação e satisfação sexual do adulto ou de um jovem 
mais velho numa posição de poder ou autoridade sobre aquele”86. 
         Ambas as definições traduzem as características como a coersividade, imposição, uso 
                                                          
82 GIL, D. G., Violence against children: Psysical child abuse in the United States, Harvard University Press, 
Massachusetts, 1970, in ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 33. 
 
83 GELLES, R. J., “Child abuse. An overview”, in ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 33. 
84 GIL, D. G., op cit.  
85 BROWNE, A.; FINKELHOR, D., “Impact of child sexual abuse”, in Psychological Bulletin, 99(1), 1986, p. 
66-77, in  ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 57. 
86 MAGALHÃES, T., op cit, p. 34. 
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da força na prática do abuso sexual, pela prática forçada e não gratificante para ambos os 
parceiros.  
         No entanto, o abuso sexual pode assumir formas não forçadas e mais passivas, como 
por exemplo o recurso à criança para a produção da pornografia infantil. Esta prática pode 
ocorrer num contexto intra ou extra familiar (pelo incesto ou o abuso sexual por estranhos e a 
pedofilia), ser ocasional ou repetida ao longo da infância.  
         Os efeitos do abuso sexual não distanciam-se muito dos das outras modalidades, 
nomeadamente os maus tratos físicos. A nível psicossocial, a baixa auto-estima, a 
insegurança, falta de confiança nas interacções, entre outros, mas também os efeitos no 
domínio sexual, como sejam, as disfunções sexuais, prostituição, promiscuidade, gravidez e 
doenças sexualmente transmissíveis constituem consequências nefastas desta modalidade de 
mau trato infantil.   
 
 
2.2.4 Abuso emocional 
         O abuso emocional constitui a modalidade de maus tratos menos visível mas que 
normalmente encontra-se presente em todas as outras modalidades apresentadas. Portanto, 
tanto o mau trato físico, o abuso sexual, a negligência e o abandono, transportam consigo um 
certo abuso emocional ou psicológico que, no entanto, assume formas diferentes. 
         O abuso emocional traduz-se na ausência ou não adequação persistente ou significativa, 
de carácter activo ou passivo do suporte afectivo e do reconhecimento das necessidades 
afectivas do menor. 
         Pode manifestar-se pela falta de atenção, recusa de tratamento, rejeição, ausência de 
afeição, punição física bizarra, punição psicológica, difamação da criança, etc.  
 
         As modalidades de maus tratos assim apresentadas ajudam-nos a conhecer melhor a 
problemática dos maus tratos, através de uma definição abrangente que considera as várias 
modalidades ou formas (mais activas ou mais passivas) que assume ou pode assumir num 
dado contexto social. 
         A apresentação das suas consequências (no ponto a seguir) parece-nos também 
importante, na medida em que contribui para conhecermos os seus efeitos na vida das 
crianças nos vários domínios de seu desenvolvimento.  
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2.3 Consequências dos maus tratos infantis  
        
         As consequências do mau trato infantil podem ser diversas, podendo afectar vários 
domínios do desenvolvimento da criança (nomeadamente o domínio físico, afectivo, 
comportamental, cognitivo), ou mesmo afectar todo o seu desenvolvimento. 
         A gravidade das consequências depende de vários factores, como por exemplo, o tipo e 
a duração do abuso, a idade do menor, o seu nível de desenvolvimento, o grau de 
relacionamento que tem com o menor, da sua personalidade87, entre outros. 
 
Domínio orgânico/físico 
         O domínio físico constitui o que mais evidencia a existência de um mau trato infantil. 
As marcas, as queimaduras, os hematomas, as fracturas, etc., são as consequências visíveis do 
mau trato que, apesar de se inscreverem no domínio físico alargam-se a outras áreas 
provocando na maior parte dos casos lições físicas ou cerebrais88.  
 
Domínio afectivo 
         A nível afectivo parece ser bastante consensual entre autores que se debruçam sobre 
este tema as seguintes características afectivas: baixa auto-estima, sensações de medo e 
insegurança normalmente acompanhados com sentimentos de angústia e raiva. Caufriez e 
Frydram89 num estudo realizado a 20 crianças reparam que a angústia é o elemento 
primordial do quotidiano destas crianças e das relações que estabelecem com os pais. Para 
além da angústia face à agressão, há uma forte presença da angústia de abandono. Outras 
características como a falta de confiança em si próprio, sentimentos de vergonha e desprezo 
por si próprias, de culpabilização são marcantes nas crianças maltratadas90. 
 
Domínio comportamental 
         Aqui são frequentes os comportamentos auto-destrutivos, comportamentos que 
contrariam as regras, provocativas e que, por isso accionam punições. Portanto são crianças 
que demonstram dificuldades na percepção e aceitação das normas morais e sociais 
(desenvolvendo assim, condutas anti-social e delinquentes), dificuldades de relacionamento 
interpessoal. Depois ainda a este nível é comum os comportamentos agressivos, de 
                                                          
87 Idem, ibidem, p. 63. 
88 ALBERTO, I. M. M op cit, p. 50. 
89 Idem, Ibidem, p. 52. 
90 Idem, ibidem.  
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isolamento, baixa iniciativa e/ou motivação, reprodução da violência e dos maus tratos a 
nível dos próprios filhos, violência conjugal, etc. 
 
Domínio cognitivo 
         A nível cognitivo as características principais são as reduções da capacidade, da 
curiosidade, da motivação, do interesse, da capacidade de aprendizagem, do rendimento 
académico ou profissional. Há forte presença de défice intelectual (baixo quociente de 
inteligência), défice na linguagem ou seja, dificuldades a nível verbal. No entanto, as 
dificuldades cognitivas apresentadas não resultam exclusivamente de situações de mau trato. 
Podem também resultar de contextos de pobreza, com contextos pouco estimulantes para a 
criança, dando origem aos fracos desempenhos91. 
 
Domínio global 
         De uma maneira global autores como Walsh92, referem as consequências do mau trato a 
nível das aquisições em determinadas capacidades. A nível global, o mau trato provoca o 
atraso dessas aquisições, provocando, assim, atrasos globais que interferem no 
desenvolvimento intelectual, psicomotor, social e afectivo da criança. Ideias de estruturalistas 
e desenvolvimentistas parecem ser aqui relevantes, na medida em que referem a importância 
da interacção social estabelecida entre a criança e os pais. As crianças maltratadas têm muita 
dificuldade em concretizar o processo de individualização, parte integrante do seu processo 
de desenvolvimento, pelo facto de, tenderem a responder às expectativas dos pais e não às 
suas próprias necessidades e desejos. Por isso, tendem a esperar sempre pela iniciativa do 
outro de forma a responder às suas próprias expectativas e a reduzir o contacto com o mundo 
bem como o exercício de manipulação com o mesmo. 
         Portanto, de uma forma global, o mau trato produz um conjunto de consequências 
negativas nas crianças que vão desde as lesões orgânicas à organização do eu como também 
da relação eu mundo causando dificuldades não só em áreas específicas do indivíduo, mas 
afectando-o no seu todo. 
                                                          
91 Idem, ibidem. 
92 WALSH, A., “Illegitimacy, child abuse and neglect, and cognitive development”. The Journal of Genetic 
Psychology, 151(3), 1990, p. 279-285. 
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2.4 Factores etiológicos dos maus tratos: alguns modelos explicativos 
 
         Uma vez apresentadas as consequências dos maus tratos praticados às crianças e 
visando um conhecimento em profundidade da problemática, concluímos o presente capítulo 
com a apresentação de algumas teorias que explicam a origem dos maus tratos.  
         Existem, vários modelos explicativos da origem dos maus tratos sobre as crianças e vão 
desde os relacionados com distúrbios psiquiátricos parentais, com as características da 
criança, o contexto familiar das crianças ao modelo que realça os aspectos sociais e culturais. 
Com excepção do modelo psiquiátrico, todas as outras abordagens realçam menor ou maior 
ênfase as características do contexto onde se desenrola o mau trato e chama atenção para a 
importância do papel da interacção entre os elementos do contexto familiar e para a 
conjugação dos diferentes factores de forma dinâmica93.  
         Alberto94, no seu estudo sobre maus tratos e trauma na infância, faz referência a cinco 
modelos explicativos dos maus tratos, que de seguida se descreve, e são nomeadamente o 
psiquiátrico, o psicodinâmico, o social-interacional, o modelo ecológico e o modelo 
sistémico. 
         Para efeitos da presente investigação destacamos o modelo sistémico por ser o modelo 
que (tal como o ecológico) procura analisar os maus tratos de forma mais abrangente. Apela a 
uma abordagem complexa que considera todo o contexto envolvente ou circunstanciais que 
propiciam a prática dos maus tratos, permitindo, assim, um conhecimento profundo e 
abrangente desta problemática pela consideração de todos os factores que lhe podem estar 
associados. Com base neste modelo procuraremos, de igual forma, analisar toda a intervenção 
existente a nível de respostas dadas a esta problemática. 
 
Modelo psiquiátrico 
         O modelo psiquiátrico explica os maus tratos com base nos aspectos cognitivo, afectivo 
e motivacional do adulto. Aqui características como a depressão, baixa auto-estima e controle 
dos impulsos dos pais remetendo para patologia mental dos pais, aparecem como causas 
únicas dos maus tratos95. Com efeito, este modelo é muito influenciado por resultado de 
trabalhos realizados por médicos, pelo que é fortemente influenciado pelo modelo médico. A 
sua assunção principal é de que as causas do abuso infantil devem ser encontradas nos pais 
                                                          
93 BELSKY, J., “Child maltreatment. An ecological integration”. American Psychologist, nº 35 (4), 1980, in  
ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 35. 
94 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 34. 
95 Idem, ibidem.  
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que possuem certas características de personalidade que os distinguem dos pais não abusivos. 
De acordo com Burgess96, trata-se não apenas destes pais apresentarem traços de 
personalidade distintos dos pais não abusivos, como desses traços serem essencialmente 
patológicos.  
         Com base neste, modelo, outros autores reforçam a importância das características 
individuais dos pais na explicação dos maus tratos infantis. Teresa97, por exemplo, às 
características referidas, acrescenta outras tendo igualmente por base os aspectos cognitivo, 
afectivo e motivacional do adulto e são, nomeadamente, a personalidade imatura e impulsiva 
dos pais, baixo autocontrole e reduzida tolerância às frustrações, grande vulnerabilidade ao 
stress, atitude intolerante, indiferente ou excessivamente ansiosa face às responsabilidades 
relativas à criação dos filhos conduzindo muitas vezes à ausência de comunicação entre os 
mesmos ou, num outro extremo, o excesso de vida social ou profissional dos pais dificultando 
o estabelecimento de relações  positivas com os filhos, antecedentes de terem sofrido maus 
tratos infantis, baixo nível económico e cultural, inexperiência e falta de conhecimentos 
básicos sobre o processo de desenvolvimento da criança, desemprego ou ainda dependência 
do álcool e/ou da droga. 
          Com base neste modelo pretende-se, assim, explicar a prática dos maus tratos infantis a 
partir das características de personalidade dos pais.   
 
 
Modelo psicodinâmico   
         Este modelo, procurando ultrapassar os limites do psiquiátrico, chama a atenção para a 
necessidade de se considerar, na análise dos maus tratos, todo o contexto envolvente que 
permita integrar o papel do agressor num sistema mais alargado que é o familiar, por isso, 
num contexto relacional. Desta forma recusa uma análise exclusivamente centrada nas 
características do agressor como factor que actua isolada e independentemente dos outros 
factores.  
         Este modelo defende a necessidade de se considerar a interdependência de factores 
considerando os de caris pessoal aos situacionais que, de acordo com Musitu e colaboradores, 
integram “os sistemas de apoio formais e informais assim como os valores culturais na 
                                                          
96 BURGESS, R., “Child abuse: a social interactional analysis”, in Lahey, B.; Kasdin, A., Advences in Clinical 
Child Psychology (vol 2), Plenum Press, New York, 1979, p. 141-169. 
97 MAGALHÃES, T., op cit  p. 45. 
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modulação dos padrões de interacção familiar”98. 
         Ao contrário da abordagem psicológica que procura explicar os maus tratos infantis 
com base nas características de personalidade dos pais, o modelo psicodinâmico privilegia, na 
sua explicação, a patologia da relação que, com grandes problemas de comunicação, não 
funciona adequadamente. Desta forma, alarga, as causas dos maus tratos infantis da pessoa 
para a relação da  díade (mãe-filho; pai-filho)99.  
         No entanto, este, apesar de ser mais abrangente que o modelo psiquiátrico por 
considerar a relação estabelecida entre os elementos familiares, não constitui a perspectiva 
mais generalizada, tornando-se, assim, necessário adoptar-se abordagens mais globalizantes e 
interaccionistas, que ultrapassem o âmbito diádico e considerem contextos mais alargados na 
explicação dos maus tratos, como o sociocultural. 
 
 
Modelo social-interaccional 
         Na sequência das limitações dos modelos anteriores, e procurando ultrapassá-las,  o 
presente modelo chama a atenção para a necessidade da consideração dos suportes sociais  do 
grupo social a que uma determinada família pertence. Desta forma, realça as características 
dos pais e das crianças e as relações estabelecidas entre os diferentes elementos da família 
(considerados nos modelos anteriores) em articulação com os referidos suportes sociais.  
         Esta perspectiva considera que as famílias maltratantes falham na utilização de 
contingentes de carácter efectivos na resolução de problemas bem como no uso de métodos 
adequados no ensino de comportamentos socialmente desejáveis100. 
         O modelo social-interaccional alarga, assim, a compreensão dos maus tratos infantis por 
considerar a estrutura familiar como unidade de reprodução social e de aprendizagem social. 
Não obstante, deixa outras questões por clarificar, nomeadamente o papel dos referenciais 
culturais e a transversalidade da própria problemática uma vez que trespassa todas as classes 
ou grupos sociais. 
 
                                                          
98 MUSITU OCHOA, G.; GARCIA, F.; GARCIA, E. E CASTELLÓ, N., “The psycosocial reality of the abused 
and abandoned child in the Valencian comunity, Cadernos de consulta psicológica, nº 4 p. 65-72, in 
ALBERTO, I. M. M op cit, p. 36. 
99 FIGUEIREDO, B., “Maus tratos à criança e ao adolescente (II), considerações a respeito do impacto 
desenvolvimental”. Psicologia: Teoria, Investigação e Prática, nº 3, 1998, p. 197-216, in ALBERT I. M. M, op 
cit, p. 36.  
100 WOLFE, D. A., “Child abuse and neglectd”, in, MASH, E. J., e TERDAL, L. F., Behavioral Assessment of 
Childhood disorders, nº 2, The Guiford Press, New York,  p. 627-669, 1988.  
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         Modelo sistémico 
         De acordo com Krugman101, o modelo sistémico considera todo um conjunto de 
circunstâncias que facilitam os maus tratos infantis, pelo que, apela a colaboração de 
profissionais de várias áreas, com comunicação entre si, na análise deste fenómeno. Segundo 
este modelo, a abordagem dos maus tratos deve ser complexa e interaccionista, integrando: os 
factores familiares; os factores sócio-económicos e os factores culturais permitindo, assim, 
considerar os maus tratos, e a violência em geral, numa dimensão holística, dinâmica e 
histórica e permitindo considerar estes factores como facilitadores das situações de abuso 
que, de acordo com Gil102, se situam em sistemas mais gerais que se afunilam como círculos 
concêntricos, onde os sistemas mais gerais vão abarcando os que lhe são internos, com 
influência mútua de uns sobre os outros.  
         Segundo este e outros autores o sistema mais interior, mais estreito e imediato dos maus 
tratos infantis traduzem-se nos factores pessoais onde se considera não apenas as 
características do agressor mas também as da vítima como facilitadoras e precipitantes dos 
maus tratos. Num círculo mais alargado e incluindo o primeiro, encontra-se o contexto 
familiar da criança com as suas interacções. Este sistema, encontra-se inserido, por sua vez, 
numa comunidade com quem estabelece relações e que lhe proporciona certo tipo de 
condições sócio-económicas geradoras de situações de mais ou menos stress103.  Por fim, este 
modelo considera existir um sistema mais alargado que absolve todos os anteriores que é o 
contexto sociocultural onde vamos encontrar todo um conjunto de valores e referenciais que 
dão directrizes do que é correcto ou não, do que é aceite ou não em termos de conduta e 
acção, do que é bom ou mau na relação com a criança e na sua educação bem como no papel 
global da família.   
         Este modelo, pela sua abrangência converge com o modelo ecológico que apresenta um 
carácter mais explicitamente dinâmico. 
 
 
                                                          
101 KRUGMAN, R., “The assessment of  a child protection team”, in ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 37. 
102 GIL, D. G., op cit. 
103 Idem, ibidem. 
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Modelo ecológico 
         Não menos importante será referir neste trabalho de investigação, ainda que de forma 
breve, o contributo do modelo ecológico no estudo da origem dos maus tratos infantis. Este 
modelo constitui uma abordagem que tem por base o Modelo Ecológico do Desenvolvimento 
Humano, de Bronfenbrenner que data de 1977 e chama a atenção para a importância dos 
diferentes sistemas e da interacção dos múltiplos factores que os compõem no 
equacionamento dos maus tratos infantis. 
         De acordo com Musitu e colaboradores104, devem ser considerados cinco grupos de 
factores responsáveis por situações de maus tratos: factores relativos à interacção familiar que 
podem ser a disciplina familiar e a educação; factores pessoais e comportamentais da criança 
que podem propiciar as situações de maus tratos; factores pessoais ou comportamentais dos 
pais; factores de âmbito social como, por exemplo, o nível de instrução, a profissão e o 
estatuto sócio-económico dos pais e por último a aprendizagem de comportamentos 
agressivos, nomeadamente através da aprendizagem social.  
         O modelo ecológico complementa, desta forma, os outros modelos ao defender que os 
indivíduos na sociedade encontram-se integrados em sistemas múltiplos, dinamicamente 
conectados, que exercem influências directas ou indirectas nas suas condutas. Assim sendo, 
na análise das situações que estão na origem dos maus tratos infantis, importa considerar-se 
também esta perspectiva para um maior conhecimento e compreensão desta problemática. 
 
 
 
                                                          
104 MUSITU OCHOA, G.; GARCIA, F.; GARCIA, E. E CASTELLÓ, N., op cit. 
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CAPÍTULO III 
MAUS TRATOS E PROTECÇÃO SOCIAL DE CRIANÇAS E JOVENS EM 
PORTUGAL 
 
 
3.1 Maus tratos a crianças e jovens em Portugal: aspectos epidemiológicos 
 
         Este ponto visa traçar um pequeno retrato da situação da criança em Portugal no que 
toca à problemática dos maus tratos por meio de estudos ou estatísticas existentes sobre a 
prática dos maus tratos às crianças em Portugal.  
         Dada a natureza da problemática em investigação, importa reforçar a expressão “um 
pequeno retrato”, ou seja, o retrato daquilo é possível conhecer, dentro de um contexto ou 
país, dadas algumas dificuldades que lhe estão associadas. Tais dificuldades encontram-se 
associadas ao facto de se tratar de uma prática que ocorre com maior frequência no meio 
familiar, dificultando, assim, a sua visibilidade, à sua aceitação social devido a dificuldade de 
definição e de estabelecimento de uma classificação consensual sobre aquilo que deve ser 
considerado mau trato, como também, à falta de diagnóstico sobre situações de maus tratos. 
         Não obstante tais dificuldades, existem alguns estudos de referência que ajudam a 
conhecer melhor a sua incidência no contexto português.  
         Um trabalho de investigação levado a cabo pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ), 
em 1986, com a aplicação de um inquérito á escala nacional, estima a existência de 6 000 
crianças maltratadas em Portugal, 23 000 negligenciadas e 1 000 abusadas sexualmente, 
fazendo um total de 30 000 crianças maltratadas105. Estima também uma média de 1800 a 
praticarem mendicidade, com maior incidência no Porto, com 40%106. 
         Em 1988, num outro inquérito do CEJ, estima-se haver 20 000 crianças maltratadas em 
Portugal. Neste inquérito, o abuso físico aparece com maior incidência no Norte do país 
(43,2% por cada 10 000 famílias). A negligência e o abuso psicológico também aparecem 
com valores significativos, 48% e 31-36% respectivamente. As referências à negligência 
incluem uma variedade de situações e são nomeadamente, a falta de higiene, a falta de 
alimentação adequada e a falta de vigilância; no abuso psicológico esteve incluído os ralhos 
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106 Idem, ibidem. 
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frequentes que diminuem a auto-estima, a falta de carinho e de afecto; o abuso físico, por sua 
vez integra espancamentos frequentes, trabalhos pesados e inadequados, queimaduras e 
arranhadas. 
          Para a mesma década encontram-se outros registos de organismos e instituições sobre a 
prática dos maus tratos no país. É o caso do Núcleo de Apoio à Criança (NAC) do Hospital 
de Santa Maria, que registou entre 1985 e 1988, 95 casos de maus tratos infantis, com idades 
entre os 0 e os 10 anos107. A maior incidência registou-se entre o primeiro mês e o ano de 
vida, com 26 casos, e no sexo feminino, com 54 casos. Quanto às modalidades praticadas, 43 
foram abuso físico, 36 foram casos de negligência grave, 20 resultaram de intoxicação, 13 
foram casos de abuso sexual e 7 de abandono108. 
         Mais recentemente o estudo sobre Famílias e maus tratos às crianças em Portugal”, de 
1999, num inquérito à escala nacional dirigido às várias categorias de profissionais de 
infância, dá-nos um conjunto de informações sobre esta prática em Portugal e sobre as 
diversas dimensões contextuais que o enquadram109.  
         De acordo com este estudo, a criança portuguesa é vítima de várias modalidades de 
maus tratos, com forte expressão de abusos, físicos e psíquicos e negligências materiais e 
afectivas, sendo porém, as mais graves e evidentes neste estudo, negligências da saúde, da 
alimentação, da escola e da higiene. Estas negligências aparecem associadas às classes mais 
desfavorecidas e surgem, muitas vezes, em virtude das carências económicas e das más 
condições habitacionais. Aparecem também associadas ao baixo nível ou ausência de 
instrução escolar ou mesmo à desorganização social e familiar.          
         A estrutura familiar da criança maltratada constituiu outro elemento chave para a 
compreensão da incidência dos maus tratos. Registou-se, assim, o predomínio das famílias 
simples na amostra (42%), mas também alguma expressividade de arranjos não-nucleares, 
nomeadamente, famílias monoparentais e recompostas (com 25% e 15%, respectivamente)110. 
Apesar da sobrerepresentação de grupos socio-profissionais desfavorecidos na amostra, 
constatou-se que os maus tratos afectam crianças e famílias que pertencem a todos os meios 
sociais, apenas afecta-os de forma diferente.   
 
                                                          
107 LOBO-FERNANDES, M. J., “Criança maltratada e negligenciada – aspectos médicos”. Revista Portuguesa 
de Pediatria, 20 (5), Lisboa, 1989, p.311-321.  
108 Idem, ibidem. 
109  ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 56. 
110 Idem, ibidem, p. 61. 
 
44 
 
         Um outro relatório, produzido pela Comissão Nacional de Protecção de Crianças e 
Jovens em Risco, em 2000, dá-nos a conhecer as problemáticas acompanhadas nos anos de 
1998 e 1999, bem como a incidência de acordo com o sexo das crianças e jovens.  
 
Tabela 1 – Problemáticas detectadas nas crianças e jovens acompanhados pela Comissão de 
Protecção de Menores. 
1998 1999 Problemáticas Sexo 
n % n % 
M 68 2.3 198 3.8 Abandono  
F 44 1.5 169 3.2 
M 430 14.4 718 13.6 Negligência  
F 320 10.7 621 11.8 
M 209 7.0 386 7.3 Maus tratos físicos e psicológicos 
F 198 6.6 329 6.3 
M 23 0.8 32 0.6 Abuso sexual 
F 70 2.3 89 1.7 
M 1027 34.5 1553 29.5 Outras* 
F 590 19.8 1169 22.2 
M 1757 59.0 2887 54.8 Total  
F 1222 41.0 2377 45.2 
  Fonte: Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco, Portugal, 2000.   
 
         Dos casos acompanhados, a negligência aparece com números mais elevados nos dois 
anos, tanto para as crianças de sexo feminino como masculino, apesar dos valores serem 
maiores nos rapazes do que nas raparigas (14.4% contra 10.7% em 1998 e 13.6% contra 
11.8% em 1999). Com valores também expressivos estão os maus tratos físicos e 
psicológicos para ambos os sexos sendo também maior a incidência nos rapazes do que nas 
raparigas (7% contra 6.6% em 1998 e 7.3% contra 6.3% em 1999).  
        Com números mais baixos temos as problemáticas do abandono e do abuso sexual, que 
não obstante não serem os mais frequentes no número de casos acompanhados, continuam 
fazendo parte do quotidiano de muitas crianças e jovens portugueses.  
         Para além destas problemáticas indicadas, o relatório dá-nos também o registo de várias 
outras situações, para as quais o número de acasos acompanhados é elevado para ambos os 
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sexos, que constituem perigo na vida da criança e jovem, tais como, absentismo escolar, 
exercício abusivo de autoridade, trabalho infantil, crime, uso de estupefacientes, ingestão de 
bebidas alcoólicas ou outras situações de perigo. 
 
         Um relatório mais recente, sobre a caracterização das crianças e jovens em situação de 
acolhimento em 2007, do Instituto de Segurança Social 111, em Portugal, dá-nos também um 
retrato da situação da criança portuguesa em relação à problemática dos maus tratos.  
         De acordo com este relatório, em 2007, foram caracterizadas 14. 380 crianças e jovens 
no âmbito do Plano de Intervenção Imediata (PII), o que remete para  a existência de um 
número idêntico de crianças e jovens em situação de risco em Portugal, identificados no 
âmbito desse plano.   
         Relativamente às situações de acolhimento (institucional e familiar), o relatório aponta 
para a existência de 11. 362 crianças e jovens em acolhimento em Portugal em 2007. Deste 
conjunto, 9. 120 tiveram início de acolhimento anterior a 2007; 2. 184 tiveram início de 
acolhimento em 2007 e 58 foram reintegrados em acolhimento em 2007.  
         Sobre os motivos de acolhimento, o mau trato por negligência constitui a modalidade 
mais frequente também neste relatório, com especial prevalência da ausência de supervisão e 
acompanhamento familiar (identificado em 6. 137 crianças e jovens) e da ausência de 
acompanhamento ao nível da educação (em 5. 388 crianças). Destaca-se também, a falta de 
acompanhamento da situação de saúde destas crianças (em 4. 730).  
         Os maus tratos físicos também aparecem como motivos do acolhimento para 1. 758 
crianças e jovens e o abandono, entendido como situação em que a criança fica entregue a si 
própria de forma definitiva, surge também como motivo de acolhimento em 1. 744 casos. 
          As problemáticas do agregado familiar que mais frequentemente surgem associadas a 
estas situações de perigo e de maus tratos que conduzem ao acolhimento são nomeadamente a 
carência socioeconómica (3. 419 crianças e jovens correspondendo a 30% do total de 
acolhidos), seguida do alcoolismo (para 1. 834 crianças e jovens, traduzindo-se em 16%) e a 
ruptura familiar (para 1. 249 crianças e jovens, ou cerca de 11%). 
 
 
                                                          
* Abandono escolar, absentismo escolar, exercício abusivo de autoridade, trabalho infantil, outras situações de 
perigo, crime, uso de estupefacientes, ingestão de bebidas alcoólicas, outras condutas desviantes. 
111 PLANO DE INTERVENÇÃO IMEDIATA, Relatório de Caracterização de Crianças e Jovens em Situação 
de Acolhimento em 2007, Instituto da Segurança Social, Lisboa, 2007. 
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         A apresentação destes relatórios e investigações efectuadas sobre a situação da criança 
em Portugal relativamente à problemática dos maus tratos permitem conhecer a realidade dos 
maus tratos no contexto português, não só no que toca à sua incidência como também às 
modalidades praticadas e aos factores que, normalmente lhe estão associados. 
         As investigações e relatórios apresentados, revelam, assim, por meio dos números 
indicados, a expressão que esta prática assume no contexto português. No quotidiano das 
crianças portuguesas ou residentes em Portugal, a prática dos maus tratos tem sido uma 
realidade presente.    
         Das várias modalidades praticadas, a negligência é a mais frequente, de acordo com os 
relatórios e investigações apresentados tornando consensual a ideia de que, em Portugal, a 
criança é maltratada sobretudo por negligência seja ao nível da saúde, da alimentação, dos 
cuidados de higiene, da educação, entre outros. O abuso físico e psicológico, não obstante 
aparecerem como menos praticados do que a negligência, também são referidos como 
práticas recorrentes de maus tratos a crianças e jovens. Outra modalidade que, mesmo não 
sendo das mais frequentes, merece também particular atenção é o abuso sexual. Tal como os 
estudos mostram, esta forma de maltratar a criança ainda acontece com alguma frequência em 
Portugal com particular incidência em crianças pequenas e do sexo feminino. 
         Estas e outras modalidades de maus tratos, apesar da sua transversalidade a todos os 
estratos sociais, aparecem normalmente associadas a contextos sociais mais desfavorecidos 
onde predomina a carência ou ausência de recursos familiares, materiais e cognitivos. 
Associados à condição social, estão, normalmente outros factores na origem dos maus tratos 
à crianças e jovens em Portugal e são, nomeadamente situações de desestruturação e conflitos 
familiares, o alcoolismo dos ou de um dos pais, entre outros factores. 
 
         A apresentação assim efectuada, sobre a situação da criança em Portugal relativamente 
à problemática dos maus tratos, permite conhecer melhor a realidade da criança maltratada no 
nosso contexto e dá-nos também as bases para o equacionamento do sistema de protecção 
social de menores existente em Portugal. O cruzamento das duas problemáticas, maus tratos e 
protecção social de menores, será o caminho através do qual se pretende conhecer a eficácia 
das medidas de protecção social de menores em Portugal, questão estruturante deste trabalho 
de investigação. 
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3.2 Protecção social de menores em Portugal: sistema legal  
   
         A protecção de menores em Portugal, de um ponto de vista legal, nem sempre existiu. É 
no contexto de internacionalização dos direitos da criança, já referido, que o sistema legal de 
protecção desenvolve-se e afirma-se em Portugal.  
         A primeira referência legal sobre a protecção de menores em Portugal, data de 27 de 
Maio de 1911112, com a Lei da Infância e da Juventude. Mais tarde, é aprovada a Organização 
Tutelar de Menores, pelo Decreto-Lei nº 44 288, de 20 de Abril de 1962, que vai sendo 
sujeita a alterações, nomeadamente em 1967, 1978 e 1991. 
         Em 1999 é criada a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, Lei nº 147/99 de 
1 de Setembro que entra em vigor em Janeiro de 2001. Tem como principal objectivo “a 
promoção dos direitos e a protecção da crianças e dos jovens em perigo, de forma a garantir o 
seu bem-estar e desenvolvimento integral”113.  
         Para prevenir e tratar as situações de perigo, esta Lei consagra um conjunto de 
princípios orientadores da intervenção114 que envolvem de forma activa na protecção do 
menor, não só as comissões de protecção de crianças e jovens e os tribunais, como também as 
demais entidades ou instituições com competência em matéria de infância e juventude. 
         O Estado vai afirmando-se, assim, como “Estado de Direito”, promovendo os direitos e 
a protecção dos menores. Mas, nos termos da Lei, existem duas formas de protecção para os 
maus tratos: a protecção tutelar, acabada de referir, que protege o menor das situações de 
perigo, e a protecção penal que, para os continuar a proteger, responsabiliza criminalmente o 
abusador. 
         Sobre a protecção tutelar, modalidade de protecção em análise nesta investigação, 
procuraremos mostrar a sensibilidade jurídica do sistema português para com a situação de 
dependência e fragilidade das crianças e jovens face aos adultos.  
         Uma análise atenta do Código Penal português dá-nos a conhecer as várias alterações 
que vão surgindo quer ao nível do discurso utilizado, quer a nível das medidas previstas para 
a protecção do menor. Portanto, tanto a legislação portuguesa como o Código Penal 
português115 contemplam um conjunto de possibilidades variadas de situações consideradas 
de maus tratos infantis.  
                                                          
112 MAGALHÃES, T. op cit, p.67. 
113 Artigo nº 1 da Lei 147/99 de 01 de Setembro. 
114 Idem, Ibidem. 
115 CÓDIGO PENAL, Almedina, Coimbra, 1993. 
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         A nível do Código Penal, encontramos referências a várias situações de maus tratos, que 
vão desde o abuso físico ao psicológico, o abuso sexual e situações de negligência e 
abandono.  
         O artigo 152º – Maus tratos e infracção das regras de segurança - considera o mau 
trato ou sobrecarga de menores, ao descrever: “1.Qem, tendo ao seu cuidado, à sua guarda, 
sob a responsabilidade da sua direcção ou educação, a trabalhar ao seu serviço pessoa 
menor (...) 
a) Lhe infringir maus tratos físicos ou psíquicos ou a tratar cruelmente; 
b) A empregar em actividades perigosas, desumanas ou proibidas; 
c) A sobrecarregar com trabalhos excessivos, é punido com pena de prisão de 1 a 5 
anos se o facto não for punível pelo art. 144º”.   
 
         A publicação da Lei 7/2000, de 27 de Maio, com a alteração introduzida no nº 2 do 
artigo 152º do Código Penal, consagrou a natureza jurídica do crime público: o procedimento 
criminal contra o autor de tais crimes deixa de depender de queixa do ofendido. A Lei 65/88, 
de 2 de Setembro, através da redacção dada ao artigo 178º do Código Penal, veio, conferir ao 
Ministério Público a possibilidade de dar início ao procedimento criminal, atento o interesse 
da vítima, sendo esta menor de 16 anos. Essa natureza de crime público torna-se extensível 
com a Lei 99/2001, de 25 de Agosto, aos crimes previstos nos artigos 172º a 175º, caso sejam 
praticados a menores de 14 anos e o agente tiver legitimidade para requerer o processo 
criminal, por exercer sobre a vítima poder paternal, tutela ou curatela ou por a tiver a seu 
cargo 
         No artigo 172º - Abuso sexual de crianças – as crianças menores de 14 anos são 
protegidas contra a prática de cópula, coito anal ou oral, outros actos sexuais de relevo, de 
condutas censuráveis, obscenas ou pornográficas e da exposição e cedência de fotografias, 
filmes ou gravações pornográficas em que as crianças sejam usadas. 
         Ainda a nível dos abusos sexuais, o artigo 173º, - Abuso sexual de menores dependentes 
-, refere que “1. Quem praticar ou levar a praticar os actos descritos no número 1 ou 2 do 
art. 172º, relativamente a menor entre 14 e 18 anos, que lhe tenha sido confiado para 
educação ou assistência, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos (...) ”. 
         O artigo 176º – Lenocídio e tráfico de menores – atribui uma pena de prisão que pode ir 
de seis meses a cinco anos para “quem fomentar, favorecer ou facilitar o exercício da 
prostituição de menor entre 14 e 16 anos, ou a prática por este de actos sexuais de relevo 
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(...)116” 
         Relativamente à negligência e abandono, o artigo 152º remete para as situações de 
negligência (intencional), bem como o artigo 138º exposição e abandono “quem colocar em 
perigo a vida de outra pessoa: 
a) Expondo-a em lugar que a sujeite a uma situação de que ela, só por si, não possa 
defender-se; ou 
b) Abandonando-a sem defesa sempre que ao agente coubesse o dever de a guardar, 
vigiar ou assistir; é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. Se o facto for praticado 
por ascendente (...) o agente é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos”.  
 
         No Código Penal constam ainda outras referências, no âmbito dos maus tratos infantis, 
como o infanticídio, no artigo 136º bem como outros artigos que destacam relações de 
dependência e de parentesco das vítimas.   
         Estas e outras referências existentes em outros documentos legais de protecção à 
crianças e jovens e ao cidadão em geral (Constituição da República Portuguesa, Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, entre outros), mostram a sensibilidade do sistema jurídico 
português para com a problemática dos maus tratos infantis, nas suas várias cambiantes, seja 
a nível da negligência, do abuso físico e do abuso sexual, como a nível do trabalho infantil.  
         Portanto, a nível da legislação podemos dizer que estamos perante um sistema jurídico 
que reconhece e salvaguarda os direitos das crianças e adolescentes e os protege legalmente 
contra todo o tipo de abuso.            
         O sistema jurídico português, assim apresentado, será tomado como modelo do sistema 
de protecção de menores existente em Portugal, e é com base na análise deste modelo que 
procuraremos responder a questão central desta investigação, que passa por saber qual a 
eficácia do sistema de protecção de crianças e jovens, a partir das várias situações de maus 
tratos contra eles praticados. Para tal, consideramos importante analisar outras questões 
relacionadas à protecção das crianças e jovens que são, nomeadamente, os critérios da 
intervenção, as medidas existentes e aplicadas na sua protecção e as entidades responsáveis 
e/ou envolvidas na sua protecção, que de seguida apresentamos.    
 
                                                          
116 GONÇALVES, M. L., Código Penal Português. Anotado e comentado – legislação complementar, Livraria 
Almedina, Coimbra, 2002. 
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3.2.1 Legitimidade e enquadramento da intervenção 
 
         Para a análise da legitimidade e enquadramento da intervenção tomamos como 
referência a Lei nº 147/99 de 01 de Setembro, intitulada Lei de Protecção de Crianças e 
Jovens em Perigo. Tal referência justifica-se por se tratar da Lei de protecção de crianças e 
jovens em vigor no país, portanto, Lei geral da República, decretada pela Assembleia da 
República nos termos na alínea c) do artigo 161º da Constituição portuguesa, que tem por 
objecto a promoção dos direitos e a protecção das crianças e dos jovens em perigo, por forma 
a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral.    
         De acordo com esta Lei “a intervenção para a promoção dos direitos e protecção da 
criança e do jovem em perigo tem lugar quando os pais, o representante legal ou quem tenha 
a guarda de facto ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento, ou quando esse perigo resulte de acção ou omissão de terceiros ou da 
própria criança ou do jovem a que aqueles não se oponham de modo adequado a removê-
lo”117.    
         Aqui, torna-se importante clarificar dois conceitos: criança ou jovem e situação de 
perigo. Para efeitos da presente Lei, considera-se criança ou jovem a pessoa com menos de 
18 anos ou a pessoa com menos de 21 anos que solicite a continuação da intervenção iniciada 
antes de atingir os 18 anos118. Sobre a situação de perigo, considera-se que a criança ou o 
jovem está em perigo quando, designadamente, se encontra numa das seguintes situações: 
a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; 
b) Sofre maus tratos físicos ou psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; 
c) Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal; 
d) É obrigada a actividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, 
dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; 
e) Está sujeita, de forma directa ou indirecta, a comportamentos que afectem 
gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; 
f) Assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos que afectem 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que 
os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de 
modo adequado a remover essa situação.
                                                          
117 Artigo 3º da Lei 147/99, de 01de Setembro. 
118 Artigo 5º da Lei 147/99, de 01de Setembro. 
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         A intervenção para promoção dos direitos e protecção da criança e do jovem em perigo, 
de acordo com esta Lei, deve ter em conta os seguintes princípios119: 
a) Interesse superior da criança e do jovem - ou seja, atender, prioritariamente, o 
interesse superior da criança e do jovem; 
b) Privacidade - a promoção dos direitos e protecção deve ser efectuada no respeito pela 
intimidade, direito à imagem e pela reserva da sua vida privada; 
c) Intervenção precoce – logo que a situação de perigo seja conhecida; 
d) Intervenção mínima – exercida exclusivamente pelas entidades e instituições cuja 
acção seja indispensável a efectiva protecção e promoção dos direitos da criança; 
e) Proporcionalidade – necessária e adequada à situação de perigo; 
f) Responsabilidade parental – responsabilizar os pais relativamente aos seus deveres 
para com os filhos; 
g) Prevalência da família – privilegiar as medidas que integrem a criança ou jovem na 
sua família ou que promovam a sua adopção; 
h) Obrigatoriedade da informação – a criança, o jovem, os pais, o representante legal ou 
a pessoa que tenha a guarda de facto devem ser informados sobre os seus direitos, os 
motivos que determinam a intervenção e a forma como esta se processa; 
i) Audição obrigatória e participação – direito da criança, o jovem, os pais, o 
representante legal ou a pessoa que tenha a guarda de facto serem ouvidos e de 
participarem nos actos e na definição da medida de promoção dos direitos e de 
protecção; 
j) Subsidiariedade – a intervenção deve ser efectuada sucessivamente pelas entidades 
com competência em matéria de infância e juventude, pelas comissões de protecção 
de crianças e jovens e só em última instância, pelos tribunais. 
 
         Estes princípios orientadores da intervenção, estipulados pela Lei, permitem 
promover o direito da criança ou jovens em perigo e assegurar a sua protecção por meio de 
uma intervenção que privilegia, acima de tudo, o interesse superior da criança e do jovem.    
                                                          
119 Artigo 4º da Lei 147/99, de 01 de Setembro.  
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3.2.2 Medidas de promoção dos direitos e de protecção 
 
         A aplicação das medidas de promoção dos direitos e de protecção, também designadas 
medidas de promoção e protecção, é da competência exclusiva das comissões de protecção e 
dos tribunais.  
         Estas medidas visam essencialmente120: 
a) Afastar o perigo em que as crianças e jovens se encontram; 
b) Proporcionar-lhes condições que permitam proteger e promover a sua segurança, 
saúde, formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral; 
c) Garantir a recuperação psicológica das crianças e jovens vítimas de qualquer 
forma de abuso ou exploração. 
  
         Constituem medidas de promoção e protecção121: 
a) Apoio junto dos pais; 
b) Apoio junto de outro familiar; 
c) Confiança a pessoa idónea; 
d) Apoio para a autonomia de vida; 
e) Acolhimento familiar; 
f) Acolhimento em instituição. 
 
         Estas medidas de promoção e protecção são executadas no meio natural de vida ou em 
regime de colocação.  
         As medidas a executar no meio natural de vida são: apoio junto dos pais; apoio junto de 
outro familiar; confiança a pessoa idónea e apoio para a autonomia de vida. 
As executadas em regime de colocação são o acolhimento familiar e o acolhimento em 
instituição.  
 
         Medidas no meio natural de vida  
         Apoio junto dos pais 
         A medida de apoio junto dos pais consiste em proporcionar à criança ou jovem apoio de 
natureza psicopedagógica e social e, quando necessário, ajuda económica. 
                                                          
120 Artigo 34º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
121 Artigo 35º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
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         Apoio junto de outro familiar 
         A medida de apoio junto de outro familiar consiste na colocação da criança ou do jovem 
sob a guarda de um familiar com quem resida ou a quem seja entregue, acompanhada de 
apoio de natureza psicopedagógica e social e, quando necessário, ajuda económica. 
 
 
         Confiança a pessoa idónea 
         A medida de confiança a pessoa idónea consiste na colocação da criança ou do jovem 
sob a guarda de uma pessoa que, não pertencendo à sua família, com eles tenha estabelecido 
relação de afectividade recíproca. 
 
         Apoio para a autonomia de vida 
        A medida de apoio para a autonomia de vida consiste em proporcionar ao jovem com 
idade superior a 15 anos apoio económico e acompanhamento psicopedagógico e social, 
nomeadamente através do acesso a programas de formação, visando proporcionar-lhe 
condições que o habilitem e lhe permitam por si só adquirir progressivamente autonomia de 
vida. 
         Pode ser aplicada a mães com idade inferior a 15 anos, quando se verifica que a 
situação aconselha a aplicação desta medida. 
 
         Medidas de colocação  
          Acolhimento familiar122 
         O acolhimento familiar consiste na atribuição da confiança da criança ou do jovem a 
uma pessoa singular ou a uma família, habilitadas para o efeito, visando a sua integração em 
meio familiar e a prestação de cuidados adequados às suas necessidades e bem-estar e a 
educação necessária ao seu desenvolvimento integral. Para o efeito considera-se que 
constituem uma família duas pessoas casadas entre si ou que vivam uma com a outra há mais 
de dois anos em união de facto ou parentes que vivam em comunhão de mesa e habitação. 
         A Lei faz também referência ao tipo de famílias de acolhimento. O artigo 47º diz que 
podem constituir-se famílias de acolhimento em lar familiar ou profissional. A família de 
acolhimento em lar familiar é constituída por pessoas que se encontrem nas situações 
referenciadas acima. A de acolhimento em lar profissional é constituída por uma ou mais 
                                                          
122 Artigo 46º da Lei 147/99, de 01 de Setembro.  
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pessoas com formação técnica adequada. 
         Quanto às modalidades do acolhimento familiar, de acordo com a lei, pode ser de curta 
duração ou prolongado. O de curta duração tem lugar quando seja previsível o retorno da 
criança ou do jovem à família natural em prazo não superior a seis meses. O acolhimento 
prolongado tem lugar nos casos em que, sendo previsível o retorno à família natural, 
circunstâncias relativas à criança ou ao jovem exijam um acolhimento de maior duração. 
 
          Acolhimento em instituição123 
         A medida de acolhimento em instituição consiste na colocação da criança ou do jovem 
aos cuidados de uma entidade que disponha de instalações e equipamento de acolhimento 
permanente e de uma equipa técnica que lhe garantam os cuidados adequados às suas 
necessidades e lhes proporcionem condições que permitam a sua educação, bem-estar e 
desenvolvimento integral. 
         O acolhimento em instituição também pode ser de duração curta ou prolongada124. O de 
curta duração tem lugar em casa de acolhimento temporário ou unidades de emergência.  
Os acolhimentos de curta duração resultam da aplicação de medidas provisórias, aplicadas 
em situações de emergência e tem uma duração máxima de 6 meses, podendo ser excedido 
quando, por razões justificadas, seja previsível o retorno à família ou enquanto se procede ao 
diagnóstico da respectiva situação e à definição do encaminhamento subsequente. À 
requerimento do Ministério Público, o tribunal profere a decisão provisória no prazo de 48 
horas.  
         O acolhimento prolongado tem lugar em lar de infância e juventude e destina-se à 
criança ou ao jovem quando as circunstâncias do caso aconselhem um acolhimento de 
duração superior a seis meses. Para esses acolhimentos a casa de acolhimento temporário ou 
prolongado deverá dispor de uma equipa técnica devidamente dimensionada e preparada à 
quem cabe o diagnóstico da situação da criança ou do jovem acolhidos e a definição e 
execução do seu projecto de promoção e protecção. Esta equipa deve ser pluridisciplinar, 
integrando as valências de psicologia, serviço social e educação, como também da 
colaboração de pessoas com formação na área de medicina, direito, enfermagem e, no caso 
dos lares de infância e juventude, da organização de tempos livres. 
         O artigo 51º acrescenta que, os lares de infância e juventude podem ser especializados 
                                                          
123 Artigo 49º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
124 Artigo 50º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
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ou ter valências especializadas. Estes devem ser organizados segundo modelos educativos 
adequados às crianças e jovens nele acolhidos.  
         Sobre a sua natureza, o artigo 52º refere que as instituições de acolhimento podem ser 
públicas ou cooperativas, sociais ou privadas com acordo de cooperação com o Estado. 
Quanto ao seu funcionamento125, funcionam em regime aberto (livre entrada e saída de 
crianças e do jovem da instituição de acordo com as normas gerais de funcionamento) e são 
organizadas em unidades que favoreçam uma relação afectiva do tipo familiar, uma vida 
diária personalizada e a integração na comunidade.  
         Os pais, o representante legal, ou quem tenha a guarda de facto podem visitar a criança 
ou o jovem, dentro dos horários e das regras de funcionamento da instituição, salvo decisão 
judicial em contrário. 
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3.3 Entidades com competência em matéria de infância e juventude 
 
         As entidades com competência em matéria de infância e juventude (ECMIJ) são 
instituições que, no seguimento da legislação, da Convenção dos Direitos da Criança e da Lei 
de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, prosseguem fins de apoio educativo, social e 
de protecção à crianças e jovens, entre outros.  
         São instituições capazes de controlar, avaliar as situações de maus tratos e de intervir na 
resolução dessas situações, estando para isso, habilitadas com técnicos da área do serviço 
social, da educação, da psicologia, ou outras. 
         A intervenção destas instituições é efectuada de modo consensual com os pais, 
representantes legais ou quem tenha a guarda de facto da criança ou jovem126 e mediante a 
não oposição do menor com idade igual ou superior a 12 anos127. Sempre que haja oposição 
ou não sendo possível actuar de forma adequada a remover o perigo em que se encontra o 
menor, estas entidades devem participar a situação à CPCJ ou ao tribunal. 
         Entre as várias entidades e organismos com competência em matéria de infância e 
juventude, a escola é um dos espaços mais importantes no conhecimento de situações de 
maus tratos mas também no seu controlo e prevenção. Isto acontece não só pelo 
relacionamento que pode ser estabelecido com as crianças ou jovens e suas famílias, mas 
também por permitir observar diariamente os alunos, na sua condição física e no seu 
comportamento. 
         Para além da escola, outras instituições e organismos trabalham, em Portugal, na 
protecção das crianças e jovens, sendo de destacar a Emergência Infantil (EI), o Instituto de 
Apoio à Criança (IAC), o Centro de Estudos Judiciários (CEJ), o Projecto de Apoio à Família 
e à Criança (PAFAC), as diversas Instituições Particulares de Solidariedade Social, as 
Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo (CPCJ), os Tribunais, entre outros, 
os quais têm constituído respostas sociais para crianças e jovens em situação de perigo que 
vão no sentido da sua protecção e da promoção dos seus direitos.  
 
 3.3.1 As Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo 
         Na sequência da Lei 147/99 de 01 de Setembro – tida como referência na análise da 
legitimidade e do enquadramento da intervenção, nesta investigação -, pareceu-nos 
importante alargar a apresentação das comissões de protecção por se tratar de uma instituição 
                                                          
126 Artigo 7º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
127 Artigo 10º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
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que surge no âmbito desta Lei. 
         As Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo são definidas no artigo 12º 
como “instituições oficiais, não judiciárias com autonomia funcional que visam promover os 
direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações susceptíveis de afectar a 
segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral”128. Criadas em 1999, 
sucedem as comissões de protecção de menores criadas em 1991. São declaradas instaladas 
por portaria conjunta do ministro da justiça e do ministério do trabalho e da segurança social.  
         As comissões exercem as suas atribuições em conformidade com a lei e deliberam com 
imparcialidade e independência. Intervêm sempre que uma criança ou jovem esteja numa 
situação de perigo e tem lugar quando não seja possível às entidades com competência em 
matéria de infância e juventude acima referidas, actuar de forma adequada e suficiente a 
remover o perigo em que se encontram. Portanto, intervêm por iniciativa própria ou mediante 
participação verbal ou escrita de qualquer pessoa ou organismo público ou privado, 
nomeadamente, das autoridades policiais, judiciárias, das ECMIJ, de qualquer pessoa que 
tenha conhecimento da situação de perigo em que se encontra uma criança ou jovem, ou o 
próprio menor, os pais, encarregados de educação ou quem tenha a sua guarda de facto.  
 
Limitações no âmbito da intervenção das CPCJ 
         A sua intervenção, as comissões de protecção dependem do consentimento expresso dos 
seus pais, do representante legal ou da pessoa que tenha a guarda de facto, e da não oposição 
da criança ou jovem com idade igual ou superior a 12 anos, considerada a sua capacidade 
para compreender o sentido da intervenção. Dispõem de um conjunto de medidas de 
promoção e protecção, já identificadas, que visam afastar o perigo em que se encontram as 
crianças e jovens, proporcionar-lhes condições para a sua protecção, segurança, saúde, 
formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral e garantir a sua recuperação física 
e psicológica de qualquer forma de exploração ou abuso129.  
         Acima das comissões de protecção está o Ministério Público a quem cabe acompanhar 
as suas actividades e apreciar a legalidade e adequação das decisões, fiscalizar a sua 
actividade processual e a promoção dos procedimentos judiciais adequados.  
 
                                                          
128 Artigo 12º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
129 Artigo 34º da Lei 147/99, de 01 de Setembro. 
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Intervenção judicial 
         De acordo com a Lei de protecção em análise, a intervenção judicial tem lugar nas 
situações em que: 
a) Não esteja instalada Comissão de Protecção de Crianças e Jovens com competência 
no município ou na freguesia da respectiva área de residência; 
b) Não seja prestado o consentimento necessário à intervenção da comissão, quando este 
é retirado ou quando o acordo de promoção de direitos e de protecção seja 
reiteradamente não cumprido; 
c) A criança ou jovem com idade igual ou superior a 12 anos se oponham à intervenção; 
d) A comissão de protecção não obtenha a disponibilidade dos meios necessários para a 
aplicação ou execução da medida que considere adequada; 
e) Decorridos seis meses após conhecimento da situação pela comissão de protecção, 
não tenha sido proferida qualquer decisão; 
f) O Ministério Público considere a decisão da comissão ilegal ou inadequada à 
promoção dos direitos ou à protecção da criança ou do jovem; 
g) O tribunal decida a apensação do processo da comissão de protecção ao processo 
judicial130.  
 
          Com a intervenção judicial concluímos, assim, a apresentação do modelo de protecção 
de menores existente em Portugal, onde mostramos, por um lado o sistema legal existente, 
concretamente, a Lei de protecção de menores em vigor e, por outro lado, a legitimidade e 
enquadramento da intervenção, as medidas aplicadas na protecção de crianças e jovens e as 
instituições envolvidas e/ou responsáveis na sua protecção, designadas instituições com 
competências em matéria de infância e juventude. 
         A pesquisa efectuada sobre o sistema de protecção de menores existente em Portugal 
mais as efectuadas sobre a situação da criança em Portugal relativamente à problemática dos 
maus tratos permitiram-nos definir um quadro teórico a partir do qual pretendemos explicar a 
nossa problemática. Dada a complexidade do tema de investigação, tomamos por referência 
teorias que nos permitissem tratar do problema tendo em conta toda a sua complexidade e nos 
ajudassem a perceber as causas profundas da ocorrência dos maus tratos e da sua forte 
expressão no nosso contexto social. 
                                                          
130 Que, de acordo com o nº 2 do artigo 81º da Lei 147/99, de 01 de Setembro, só será determinada 
relativamente ao processo de promoção e protecção a correr nos termos na Comissão de Potecção se o juiz, por 
despacho fundamentado, entender que existe ou pode existir incompatibilidade das respectivas medidas ou 
decisões. 
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3.4 Problemática teórica 
 
         Resta-nos, então, apresentar o modelo teórico que tomamos como referência nesta 
pesquisa e que cremos, será o caminho para responder as questões estruturantes deste 
trabalho.  
         Das leituras e pesquisas efectuadas sobre o tema e das entrevistas exploratórias 
realizadas descobrimos que os maus tratos a menores não só constituem uma realidade 
histórica, como têm sido uma prática corrente nos contextos sociais modernos. Tal como já 
citado, dentro desse contexto social, o espaço familiar tem sido o mais propenso à prática da 
violência e, portanto, dos maus tratos a menores. É o que nos mostra Giddens nas suas 
abordagens sobre a família na era moderna131, como também outros autores, alguns deles já 
citados.  
         Por isso, tomamos como ponto de partida desta investigação, por um lado, que os maus 
tratos existem e que são uma prática comum contra crianças e jovens. Por outro lado, ao 
considerarmos a protecção social de menores nesta pesquisa partimos do princípio que a 
perpetuação desta modalidade de violência contra crianças pode ser explicada no próprio 
sistema de protecção de menores existente. Partimos, assim, do princípio que haverão falhas 
ou lacunas no sistema de protecção social de menores que levam, no caso concreto português, 
à sua perpetuação e multiplicação. 
         Para explicar a suposta relação entre as duas variáveis em análise, maus tratos e 
protecção social de menores, optamos por ter como base um quadro teórico que, pela sua 
abrangência, poderão ajudar-nos a compreender melhor a problemática. A procura de um 
quadro teórico mais abrangente justifica-se pela necessidade de encontramos uma resposta ao 
problema que vá além da mera aparência de causalidade e que complemente as abordagens 
que consideram apenas um aspecto da realidade na sua explicação. Queremos um quadro que 
permita compreender o problema dos maus tratos no seu todo e, considerando tratar-se de 
uma realidade complexa, consideramos que a sua análise deverá ser abrangente para a 
conseguir explicar.  
         Tomamos, deste modo, como referência teórica nesta análise as teorias funcionalistas e 
sistémicas. Para além de constituírem teorias actuais sobre a realidade social, e de terem 
constituído um grande referencial teórico dentro da sociologia, pareceu-nos que através dos 
                                                          
131 GIDDENS, A., op cit, p. 174-199. 
60 
 
seus conceitos fundamentais, nomeadamente função, totalidade e sistema, encontraríamos o 
caminho para a compreensão e explicação da problemática em estudo.   
         As teorias funcionalistas em geral e, as análises sistémicas em particular, propõe-nos 
um quadro teórico de referência que nos leva a pensar a realidade social como organização, 
ou seja, um todo constituído por partes mas que não se reduz à soma das partes que a 
compõem. E é o facto de as partes serem interactuantes, ou seja, delas estabeleceram relações 
entre si, que as tornam em sistema, isto é, em algo mais do que um simples conjunto ou 
agregado, algo mais do que a soma das suas partes. Nesta sequência, Parsons, autor de 
referência nas teorias funcionalistas e sistémicas, considera que o sistema social deve ser 
tratado como uma rede de trocas interdependentes132.  
         O traço comum de todas as concepções funcionalistas da sociedade é, como sabemos, a 
tendência para considerar os factos sociais e as instituições como desempenhando uma 
função que por sua vez só pode ser compreendida dentro de uma totalidade, a saber, a 
sociedade global. Comecemos, então por clarificar o conceito de função. Segundo a teoria 
funcionalista desempenhar uma função traduz o ser útil. Deste modo, os factos sociais ou as 
instituições são explicados pela teoria funcionalista como sendo úteis ou mesmo 
indispensáveis à manutenção da vida dos participantes e a preservação da própria sociedade. 
Dito de outro modo, desempenhar uma função é equiparado a trazer um contributo para, e 
nesta óptica os factos sociais ou as instituições desempenham uma função social e têm, por 
isso, na sua dependência outros factos. Este tipo de explicação funcionalista é, sem dúvida, 
individualista e utilitarista.  
         A explicação que se pretende nesta investigação ultrapassa esta vertente utilitarista do 
funcionalismo, uma vez que procura uma explicação para a acção dentro de um todo do qual 
faz parte. Nos centraremos, assim, na explicação que faz apelo à tendência da totalidade na 
reprodução dos factos sociais. 
         Para compreendermos o conceito de função e de totalidade usaremos as metáforas 
organicistas com vista a explicarmos o nosso objecto. Nas metáforas organicistas a realidade 
social é equiparada a um organismo vivo. Tal como acontece num organismo vivo, a teoria 
defende que na organização social cada grupo dá um contributo diferenciado, 
                                                          
132 PARSONS, T., “The Social System”, Tavistock, London, 1952, in FERREIRA, J. M. C.; PEIXOTO, J.; 
CARVALHO, A. S.; RAPOSO, R.; GRAÇA,  J. C. e MARQUES, R., Sociologia, Mc Graw Hill, Amadora, 
2000. 
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desempenhando, assim na sociedade uma função específica e, portanto, necessária à 
manutenção do todo. Esse contributo diferenciado é harmonioso e permite a reprodução do 
sistema. 
         Portanto, a organização de uma sociedade implica a diferenciação, na medida em que é 
constituída por um conjunto diferenciado de elementos em que cada um desempenha uma 
função específica que contribui harmoniosamente para o todo. Nesta perspectiva, entendemos 
o conceito de funções como acções diferentes realizadas por partes diferentes com a 
particularidade de serem mutuamente dependentes133. 
         Com efeito, tal como num organismo vivo, num organismo social existem órgãos vitais 
e órgãos não vitais ou secundários. Os órgãos vitais serão os que pela função vital que 
desempenham, não podem ser substituídos por serem indispensáveis ao funcionamento do 
todo. Os órgãos secundários são os que pela sua natureza podem ser substituídos.  
         Nas sociedades ou organismo social existem também funções vitais e não vitais. As 
vitais são as que pela sua complexidade, especialidade ou responsabilidade são 
desempenhadas por um grupo específico de elementos e, por isso, dificilmente são 
substituídas por outras funções ou reenchidas por serem fundamentais ao funcionamento 
social. Com as secundárias ou não vitais, já não acontece o mesmo porque não sendo 
fundamentais e indispensáveis, podem ser substituídas por outras. 
         Ainda, de acordo com esta teoria, em sociedades simples ou ditas inferiores as funções 
nelas desempenhadas são facilmente substituídas porque não requerem grandes 
especializações, sendo, por isso, facilmente preenchidas. Em sociedades como a nossa, 
grandemente especializada no domínio da indústria e outros, as acções não são facilmente 
substituídas porque são, normalmente especializadas. Essa especialização é própria das 
sociedades desenvolvidas ou em crescimento. É harmoniosa na medida em que cada parte 
auxilia todas as outras e todas elas auxiliam cada uma com maior eficiência contribuindo, 
assim, para a actividade global134. 
 
         Com base nesta metáfora e considerando a perspectiva funcionalista queremos analisar 
a funcionalidade das instituições sociais relacionadas ao nosso objecto de estudo: a família e 
as instituições de protecção de menores.  
         Consideramos a instituição família na explicação da problemática pela incidência da 
                                                          
133 CRUZ, M. B., Teorias Sociológicas – os fundadores e os clássicos, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 
2001, p. 227-231. 
134 Idem, Ibidem. 
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violência e, particularmente dos maus tratos, nos contextos familiares. Como referem Ana 
Nunes, Isabel Margarida e Helena Nunes de Almeida “A realidade da família como lugar 
privilegiado de violência, no passado como no presente, é uma constatação que 
reencontramos em toda a literatura disponível”135.  
         Com base na teoria funcionalista entendemos a família como uma instituição social que 
desempenha funções específicas que permitem assegurar a continuidade e o consenso do 
todo. A família enquanto célula base de toda a sociedade desempenha funções importantes 
que contribuem para satisfazer as necessidades básicas da sociedade e para a reprodução da 
ordem social. Segundo os sociólogos da tradição funcionalista, a família desempenha papéis 
especializados nas sociedades modernas. Parsons fala em duas grandes funções 
desempenhadas pela família: a socialização primária e a estabilização da personalidade.136 
Segundo o autor, “a socialização primária é o processo através do qual a criança aprende as 
normas culturais da sociedade onde nasce” 137. Ocorre nos primeiros anos de vida e é muito 
importante para o desenvolvimento da personalidade humana. A estabilização da 
personalidade é papel desempenhado pela família na assistência emocional aos membros 
adultos da família.    
 
         A par destas funções são comummente consideradas, também, as de protecção e de 
integração dos seus membros. Sobre a integração, lembremos a “Teoria Social sistémica” de 
Parsons e dos imperativos funcionais. Esta teoria considera que a acção humana desenvolve-
se dentro de quatro contextos diferenciados (cultural, psicológico, biológico e social), cada 
um deles em correspondência com os imperativos funcionais que são a estabilidade 
normativa, integração, a prossecução de objectivos e a adaptação. Ao sistema cultural 
corresponde a estabilidade normativa; ao sistema psicológico corresponde a prossecução de 
objectivos, ao sistema biológico corresponde a adaptação e ao sistema social corresponde a 
integração. O sistema social é o que regula o inter-relacionamento das suas partes 
componentes e que gere todos os outros imperativos funcionais138. Neste sistema 
encontramos família e outras instituições sociais.  
         A função de integração assume uma grande importância no sistema social. Pode, com 
efeito, ser assegurada pela família e por outras instituições sociais mas não retirando a 
                                                          
135 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 19.  
136 PARSONS, T.; BALES, R. F., “Family: Socialization and interaction Process”, in GIDDENS, A., op cit, p. 
177. 
137 Idem, Ibidem. 
138 PARSONS, T., “The Social System,”, in FERREIRA, J. M. C.; PEIXOTO, J.; CARVALHO, A. S.; 
RAPOSO, R.; GRAÇA,  J. C. e MARQUES, R., op cit.  
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especificidade do contexto familiar, por este constituir o primeiro meio de socialização.   
         Sabemos hoje, porém, que a família – uma boa parte dela - não tem desempenhado as 
suas funções ou principais atribuições. Esta afirmação tem como suporte tanto a perspectiva 
histórica dos maus tratos apresentada como o retrato, também apresentado, da situação da 
criança em Portugal relativamente aos maus tratos. 
         As situações de vulnerabilidade, de risco e de maus tratos a crianças e jovens são 
explicados, assim, numa primeira análise, pelo não cumprimento das funções da família que 
sendo especificas não são facilmente colmatadas por outras instituições e, portanto, 
facilmente substituíveis. O não cumprimento das funções familiares coloca as crianças em 
situação de vulnerabilidade, que se converte em perigo, sempre que outros factores – os 
factores dos maus tratos já apresentados – interfiram na vida familiar. 
         Resta perceber o porquê do não cumprimento das suas funções. Se considerarmos a 
família como um subsistema que tem à sua volta um sistema maior, o social, depressa 
compreenderemos esta situação.  
         Tal como sabemos, as sociedades têm passado por grandes transformações e mudanças 
cujos ritmos são também muito acelerados. Como nos mostra Giddens, “… as instituições 
sociais características do mundo moderno são radicalmente diferentes mesmo das do passado 
recente. No espaço de apenas dois ou três séculos – um período curtíssimo no contexto da 
história humana – a vida social dos homens afastou-se radicalmente do tipo de ordem social 
em que as pessoas viveram durante milhares de anos”139. 
         O advento da industrialização mexeu com os padrões de vida tradicionais e alteraram 
toda a situação familiar fazendo-a adquirir novos contornos e novos papéis. Resultado deste 
processo, a emancipação da mulher e sua entrada crescente no mercado de trabalho levou ao 
desempenho de novas tarefas e funções e, consequentemente, dissociou-as das tarefas que 
tradicionalmente lhe estavam atribuídas140. 
As grandes transformações sociais têm influenciado as formas familiares que tendem a 
diversificarem-se como já o demonstramos.  
         Não admira, portanto, que estas mudanças e transformações tornem a família mais 
insegura e vulnerável levando ao não cumprimento dos seus papéis sociais básicos 
potenciando, assim, situações de vulnerabilidade dos seus membros.   
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140 Idem, ibidem, p. 392. 
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         Com base neste quadro, de vulnerabilidade dos contextos familiares, nomeadamente, 
dos seus membros, passamos a apresentar o modelo de protecção social de menores existente 
o qual procuraremos analisar com referência ao mesmo modelo teórico de análise.   
         Em primeiro lugar, queremos esclarecer que entendemos como modelo de protecção 
social de menores todo o sistema de protecção de menores existente num dado país ou 
localidade constituído por um conjunto de instituições de protecção de menores – no nosso 
contexto, as denominadas como instituições com competências em matéria de infância e 
juventude – que têm na base da sua actuação um conjunto de normas legais, criadas para esse 
fim. 
         Trata-se, assim, de respostas sociais que visam superar todas as limitações do sistema 
familiar e social ou simplesmente reforçar as suas intervenções (seus papéis) no sentido de 
promover a integração e protecção das crianças e jovens. 
         As instituições de protecção são aqui, também, analisadas tendo em conta as suas 
funções. Tal de acordo com a teoria funcionalista, tal como qualquer outra instituição social, 
as instituições de protecção de menores cumprem uma função social: proteger crianças e 
jovens em situação de perigo. Trata-se, igualmente de funções específicas na medida em que 
exigem determinada especialização para o seu exercício mas que têm em comum uma mesma 
finalidade.  
         Consideramos, assim, que tal como no caso da família, o não cumprimento das funções 
específicas destas instituições ou o não funcionamento eficaz do sistema, ou o seu não 
cumprimento de forma eficaz coloca em causa a protecção das crianças e jovens contribuindo 
para a multiplicação e perpetuação das situações de maus tratos sobre as crianças.   
         É com base neste princípio que definimos como um dos objectivos desta investigação 
analisar o sistema de protecção social de menores pela análise da Lei de protecção de 
menores existente mas, também, pela análise da forma como ela é, na prática, aplicada 
(considerando os critérios que determinam a intervenção, as medidas aplicadas, as entidades 
envolvidas da sua protecção e a articulação existente entre as mesmas, os recursos 
necessários, entre outros) para, assim, respondermos a questão relativa a eficácia do sistema 
de protecção de menores existente.  
         A partir deste quadro teórico, cremos ser possível explicar a relação entre as duas 
variáveis, pela análise permitida da instituição familiar e das instituições de protecção de 
menores através da função que desempenham e da sua importância na sociedade. No caso da 
família o não cumprimento das suas funções mais importantes, seja a socialização primária e 
a estabilização da personalidade, integração ou protecção dos seus membros, pode colocar 
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cada um dos seus elementos em situação de vulnerabilidade. As instituições de protecção de 
menores, tal como a instituição familiar, desempenham também funções na sociedade. São, 
normalmente, funções que exigem especializações, por isso, não facilmente substituídas ou 
preenchidas. Assim sendo, o não cumprimento dessas funções ou, simplesmente o seu 
cumprimento de forma não eficaz podem contribuir para explicar os vários casos de maus 
tratos existentes e a tendência para a sua perpetuação. 
         Ao falarmos em instituições de protecção de menores como pertencentes a um sistema 
social, o de protecção de menores, queremos realçar a necessidade de inter-relação e 
comunicação entre todas elas, conceitos centrais na própria definição de sistema.   
         Esta pareceu-nos ser uma perspectiva de análise abrangente que permite equacionar o 
problema dos maus tratos praticados a menores com base na própria funcionalidade das 
instituições sociais enquanto elementos de uma sociedade na qual cumprem funções que 
permitem manter e reproduzir o sistema social. Estas, também, equiparadas a estruturas 
orgânicas são constituídas por elementos com funções distintas, umas vitais outras 
secundárias, que só por meio da inter-relação estabelecida entre os seus elementos e do 
cumprimento das funções específicas permitem o normal funcionamento do todo.  
         Na nossa realidade de estudo, os dados epidemiológicos dos maus tratos a crianças 
fazem-nos crer que tanto na instituição familiar como nas de protecção, as funções básicas 
não têm sido cumpridas como deveriam, gerando ou, simplesmente, perpetuando situações de 
maus tratos a crianças e jovens.  
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CAPÍTULO IV 
MAUS TRATOS ÀS CRIANÇAS E JOVENS: ESTUDO EMPÍRICO 
 
4.1 Metodologia 
 
         A investigação na área dos maus tratos a menores apresenta algumas particularidades 
entre as quais apontamos a complexidade do fenómeno e a sua natureza privada. Trata-se, 
pois, de um fenómeno de difícil identificação, sobretudo quando as lesões e sequelas 
deixadas não se manifestam no domínio físico e, portanto, visível. Trata-se também de um 
fenómeno de difícil definição, dada a necessidade de contextualização das práticas 
consideradas maltratantes pela importância da dimensão cultural e dos contextos de 
interacção na sua definição.  
         Outra particularidade e que remete igualmente para a complexidade do fenómeno em 
estudo, reside no facto de se tratar de um fenómeno de natureza privada, ou seja, que ocorre, 
na maior parte dos casos, no domínio privado da vida familiar. Sendo privado torna-o 
invisível e oculto. A tendência para a ocultação desta prática e, portanto, para se manter o 
anonimato, deve-se à maior sensibilidade das pessoas para a questão dos maus tratos e 
violência na família em geral, e a cada vez maior intolerância social face a estas situações. 
Esta tendência para a ocultação ou, simplesmente, para a não exposição, fez-se sentir a nível 
da própria investigação, quando se questionava os técnicos das instituições/centros 
entrevistados sobre as situações de maus tratos que tenham considerado mais marcantes nos 
casos acolhidos. Na sua maioria, os técnicos entrevistados demonstram pouco a vontade na 
resposta à questão, pelo princípio da não exposição das crianças acolhidas. Tornou-se, então, 
necessário clarificar os objectivos da investigação e reforçar o interesse no exclusivo 
conhecimento das problemáticas acompanhadas e não na identificação das vítimas destas 
situações.  
 
         Perante estes problemas metodológicos que se relacionam às características do objecto 
de estudo, tornou-se, assim, importante a definição de teorias adequadas e métodos mais 
apropriados para a pesquisa. Dada a complexidade do objecto, tornou-se necessário a 
adopção de métodos tão abertos que se ajustem à complexidade do objecto a estudar e que 
considerem a sua inteireza e o seu contexto quotidiano.  
A metodologia qualitativa, pelas suas características, pareceu-nos ser a mais indicada 
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para esta investigação. Uma das suas características é a procura do conhecimento em 
profundidade dos fenómenos sociais através da compreensão das razões que estão na origem 
na sua ocorrência, não limitando-se, apenas ao estabelecimento de regularidades e 
correlações entre os fenómenos mas, procurando, sobretudo, a sua explicação e compreensão. 
É uma metodologia importante no estudo das relações sociais, dada a pluralidade dos 
universos da vida, nem todos passíveis de serem estudados numa perspectiva quantitativa.  
         Tal como o mostra Esteves, as técnicas qualitativas são particularmente justificadas 
para este tipo de investigação porque constituem os meios mais adequados, embora não 
exclusivos, no estudo de problemas emergentes em população oculta141.     
         Ao contrário dos estudos conduzidos na base de técnicas e metodologias 
quantificadoras e que têm por finalidade a generalização dos resultados, este estudo este 
estudo postula, através do uso da metodologia qualitativa, a compreensão, em profundidade, 
do fenómeno dos maus tratos praticados a menores e dos mecanismos a eles associados e 
procura uma explicação social para a sua ocorrência. Não tem, portanto, como objectivo a 
generalização dos resultados nem o estabelecimento de regras lineares e deterministas sobre 
as situações de maus tratos e de protecção social de menores no grupo em estudo.  
 
         Para efeitos de recolha de informações foram utilizadas as seguintes técnicas:  
- A entrevista: principalmente a não estruturada (não-directiva) e a semi-estruturada (semi-
directiva). O primeiro tipo de entrevista foi utilizado, na fase exploratória uma vez que 
correspondendo à essência da entrevista qualitativa permite a recolha de dados variados e 
detalhados que possam ser utilizados na pesquisa. Foi também utilizada para obter relatos 
pessoais, de jovens institucionalizados, sobre os maus tratos de que foram vítimas e que 
estiveram na origem da sua institucionalização.  
O segundo tipo de entrevista, embora possuindo alguma estruturação, sobretudo ao nível dos 
temas que compõem o guião, permite o acesso a informação rica, complexa e profunda, uma 
vez que dá-se ao entrevistado liberdade para falar sobre os temas que lhe são propostos.  
- A observação: a sua aplicação neste tipo de investigação é limitada dado se tratar de uma 
realidade eminentemente privada, pelo que só se tem acesso às práticas de maus-tratos e 
violência exercidos sobre as crianças num momento posterior à sua ocorrência. Deste modo, 
                                                          
141 ESTEVES, A. J., “Metodologias qualitativas, perspectivas gerais”, in AZEVEDO, J.; ESTEVES, A. (orgs), 
Metodologia Qualitativa para as Ciências Sociais, Instituto de Sociologia da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, Porto, 1998. 
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a sua aplicação surge na sequência da fase exploratória e a nível da dinâmica observável das 
instituições entrevistadas mas acaba por estar presente em todo o processo de investigação. 
Constitui um instrumento valioso, na medida em que, permite enriquecer a informação 
recolhida por meio da entrevista com as informações adquiridas, in loco, através da 
observação.   
- A análise documental: é um procedimento essencial em todos os momentos de pesquisa. 
Permite fazer um levantamento do património teórico existente sobre o tema recorrendo-se, 
para o efeito, a fontes privadas e oficiais, para de seguida, nos proporcionar um importante 
instrumento de análise.  
         Quanto às técnicas de análise, após a recolha dos dados, priviligiamos a análise de 
conteúdo. Esta técnica parece ser a mais ajustada para este tipo de investigação por 
proporcionar o conhecimento do conteúdo manifesto nos discursos utilizados pelos 
entrevistados permitindo, assim, conhecer as representações dos sujeitos sobre a realidade em 
estudo pela interpretação que fazem desta realidade social e pela maneira que se posicionam 
face a ela através dos seus próprios discursos.  
         A informação recolhida por meio das entrevistas teve na sua base um conjunto de 
questões organizadas por tópicos para os dois grupos (ver guiões de entrevista), que 
permitiram cumprir os objectivos definidos nos dois momentos da investigação, portanto, 
cumprir os objectivos da investigação e testar as hipóteses de pesquisa formuladas.  
 
         Sobre o grupo de estudo, definimos como população alvo para esta investigação 
instituições e/ou entidades responsáveis pela protecção de crianças e jovens em risco: 
Instituições de Acolhimento/Centros de Acolhimento de Crianças e Jovens e entidades 
responsáveis e ou envolvidas na protecção de menores, nomeadamente, as Comissões de 
Protecção de Crianças e Jovens, o Tribunal de Família e Menores e a EMAT do Instituto de 
Segurança Social do Porto, a nível do Grande Porto.  
         Tratou-se de uma amostra de vinte (20) instituições e/ou entidades, sendo que quinze 
(15) são as instituições e centros de acolhimento temporário de crianças e jovens e cinco (5) 
são as entidades responsáveis e/ou envolvidas na protecção de menores.  
         O método de selecção da amostra foi o método não aleatório, e o tipo de amostra é a 
amostra intencional por critério. Será, portanto, uma amostra composta por elementos da 
população seleccionados intencionalmente, de acordo com critérios pré-definidos, 
considerando que possuem características típicas ou representativas da população.  
         O critério fundamental de selecção das instituições foi o ano da instituição e o número 
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de crianças acolhidas. Isto traduziu-se na escolha de instituições e centros com maiores anos 
de trabalho em acolhimento (portanto, as mais antigas) e com maiores capacidades de 
acolhimento – que só foi permitido por um levantamento feito sobre as instituições e centros 
de acolhimento de crianças e jovens existentes no Grande Porto.  
         A definição deste critério teve como objectivo conseguir uma maior abrangência de 
situações de maus tratos acompanhados pelas instituições permitindo, assim, caracterizar 
melhor o objecto no quadro da sua diversidade. 
         A amostra, assim definida, não obedece ao critério de representatividade numérica e, 
portanto, não visa mostrar uma correspondência entre o universo de estudo e a amostra, por 
se tratar de uma pesquisa empírica de caráter qualitativo com análise descritiva dos 
resultados. Não pretendemos utilizar estatísticas amostrais para estimar parâmetros 
populacionais, mas entender o fenômeno dos maus tratos praticados a menores a partir do 
aprofundamento e a abrangência da compreensão de um grupo social particular.  
 
         Para reforçar as informações recolhidas junto das instituições e centros de acolhimento 
e na expectativa de aprofundar o conhecimento sobre esta realidade, definimos um grupo de 
cinco (5) jovens institucionalizados para a obtenção de relatos pessoais de maus tratos. 
Tratou-se de um grupo pequeno escolhido também intencionalmente com base no critério 
idade (superior a 12 anos) e abertura demonstrada. A idade definida pareceu-nos 
determinante para obtenção de relatos de crianças ou jovens com capacidade de entendimento 
e compreensão da questão e, a abertura, pela espontaneidade necessária no seu 
equacionamento.  
         Esses relatos pessoais permitiram complementar o estudo pela proximidade com o 
objecto facultado o que levou também ao aprofundamento do conhecimento do objecto de 
estudo. 
 
 
 
 
 
70 
 
4.2 Modelo de análise 
 
 
A construção do modelo de análise é o prolongamento natural da problemática e o 
caminho através do qual pretendemos analisar e testar as variáveis em estudo. No caso da 
nossa investigação consideramos, num primeiro momento, que a prática de maus tratos a 
menores constitui um fenómeno social ligado, nomeadamente, ao funcionamento da própria 
sociedade e das suas instituições componentes. Com base na perspectiva funcionalista e 
sistémica consideramos que a sociedade é constituída por instituições que desempenham 
funções específicas no seu interior que permitem assegurar a sua existência, funcionamento e 
reprodução. Considerando que existem funções vitais e outras secundárias, existem também 
instituições que desempenham papéis básicos e fundamentais ao normal funcionamento da 
sociedade. Essas funções básicas, quando não são asseguradas, podem por em causa a 
funcionalidade do todo.  
Com base neste modelo teórico, definimos que a causa da ocorrência dos maus tratos 
a menores está no não cumprimento de funções básicas de determinadas instituições sociais. 
Sendo a família a instituição responsável pela socialização primária das crianças e jovens, 
questionamos o seu funcionamento nas sociedades actuais. A alteração da estrutura e das 
funções da família resultado do conjunto de transformações e mudanças da era moderna tem 
contribuído para a vulnerabilidade dos seus elementos, potenciando, assim, situações de maus 
tratos a crianças e jovens no seu interior.    
Importa, assim, clarificarmos os principais conceitos aqui utilizados: maus tratos e 
família. Retomamos a definição de maus tratos, já apresentada, segundo Teresa Magalhães: 
“qualquer forma de tratamento físico e (ou) emocional, não acidental e inadequado, resultante 
de disfunções e (ou) carências nas relações entre crianças ou jovens e pessoas mais velhas, 
num contexto de uma relação de responsabilidade, confiança e (ou) poder. Podem manifestar-
se por comportamentos activos (físicos, emocionais ou sexuais) ou passivos (omissão ou 
negligencia nos cuidados e (ou) afectos) ” 142. Queremos realçar as características 
fundamentais desta definição, a saber, ser um tratamento físico ou emocional, não acidental e 
inadequado resultante da relação adulto e criança. Excluímos, assim, para efeitos desta 
investigação, todas as outras definições que não consideram tais características, por acharmos 
ser esta a noção mais abrangente e que, portanto, nos ajudará a englobar todas as modalidades 
possíveis de situações maltratantes.  
                                                          
142MAGALHÃES, T., op cit, p. 33. 
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         Na clarificação do conceito família tomamos como modelo a definição dada por 
Anthony Giddens “uma família é um grupo de pessoas unidas directamente por laços de 
parentesco, no qual os adultos assumem a responsabilidade de cuidar das crianças”143. O 
autor entende por laços de parentesco as relações entre os indivíduos estabelecidas através do 
casamento ou por meio de linhas de descendência que ligam familiares consanguíneos (mães, 
pais, filhos, filas, avós, etc.). 
         Este autor, ao definir parentesco com base no casamento ou descendência 
consanguínea, exclui automaticamente todas as formas familiares que não tem por base nem 
o casamento, nem a consanguinidade. Desde logo, assumir esta definição nestes termos é pôr 
em causa todas as novas formas familiares já referidas ao longo do trabalho. De qualquer 
forma, mesmo não concordando com este aspecto, é a definição que nos permite considerar a 
família tendo em conta a sua função “os adultos assumem a responsabilidade de cuidar das 
crianças”.  
         Ao optarmos por esta definição queremos ressaltar a característica da função da família 
em detrimento de outras características como por exemplo as suas formas ou modalidades ou 
a função de produção económica. Antes, a concebemos como uma instituição social que 
desempenha funções importantes que contribuem para satisfazer as necessidades básicas da 
sociedade e para a reprodução da ordem social. Reforçamos esta concepção de família com 
os estudos de Parsons144 segundo os quais uma das grandes funções desempenhadas pela 
família é a socialização primária das crianças e a reprodução social.  
 
         Num segundo momento, consideramos que a tendência para a perpetuação da prática 
dos maus tratos a menores e sua multiplicação resulta do não funcionamento eficaz do 
próprio sistema de protecção de menores existente. Aqui, consideramos que as instituições de 
protecção de menores, não têm cumprido com eficácia as suas funções básicas de protecção 
de crianças e jovens contribuindo, assim, para aumentar e fazer perpetuar as situações de 
maus tratos a menores.  
         Para efeitos desta investigação consideramos como sistema de protecção de menores o 
sistema legal de um país que regula toda a intervenção sobre crianças e jovens em perigo no 
sentido da sua protecção. Fazem parte do sistema de protecção a Lei de protecção de menores 
(e todos os critérios de intervenção nela definida) e as entidades ou instituições responsáveis 
                                                          
143 GIDDENS, A., op cit, p. 175. 
144 PARSONS, T.; BALES, R. F., “Family: Socialization and interaction Process”, in GIDDENS, A., op cit, p. 
177. 
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pela sua aplicação e acompanhamento.  
         Definimos como instituições de protecção de menores as instituições capazes de 
controlar, avaliar as situações de maus tratos e de intervir na resolução dessas situações145.  
 
 
4.2.1 Hipóteses teóricas 
 
         Dando continuidade ao modelo de análise, queremos apresentar as hipóteses formuladas 
que visam responder a questão central desta investigação. São construídas com base no nosso 
referencial teórico, e traduzem a hipotética relação entre os dois conceitos centrais nesta 
investigação, maus tratos e protecção social de menores e os fenómenos que designam.  
 
         Considerando as fragilidades dos contextos familiares modernos e a sua 
vulnerabilidade, explicados em parte pelas grandes mudanças e transformações do período 
moderno e, que nestes contextos as crianças e jovens facilmente são expostos a situações de 
perigo, nomeadamente de maus tratos, formulamos a primeira hipótese segundo a qual as 
medidas de protecção de menores existentes e operacionalizadas responderão com eficácia às 
situações de maus tratos a menores e haverá uma maior protecção de crianças e jovens:  
         HI Se a intervenção for de carácter preventivo, com forte incidência nos contextos 
familiares, tendo em conta as suas fragilidades. 
 
         As leituras efectuadas sobre a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Portugal, as 
pesquisas feitas nesta matéria bem como as entrevistas exploratórias realizadas sobre a 
protecção de menores em Portugal deram-nos as bases para a formulação de uma outra 
hipótese para responder a questão de partida.  
         A análise atenta à legislação portuguesa e, concretamente à Lei de Protecção de 
Crianças e Jovens em Perigo, em vigor, portanto, Lei nº 147/99 de 01 de Setembro, tomada 
como referência nesta investigação, mostra-nos uma sensibilidade jurídica relativamente às 
situações de dependência e fragilidade da criança e do adolescente. A legislação portuguesa e 
o Código Penal português contemplam um conjunto de possibilidades variadas de situações 
de maus tratos infantis o que mostra o reconhecimento das várias formas ou modalidades 
maltratantes. Com isso, consideramos estarmos perante um modelo de protecção abrangente 
                                                          
145 ALBERTO, I. M. M., op cit, p. 135.  
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e, portanto, sensível à situação da criança maltratada.  
         Mas, como já demonstramos, para além da legislação e, concretamente, da Lei de 
Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, consideramos fazer parte do sistema de protecção 
social de menores as instituições que intervêm directamente na resolução das situações de 
maus tratos. Trata-se de instituições criadas para a protecção de crianças e jovens e que, 
portanto, desempenham funções sociais específicas e de muita importância, uma vez que o 
que está em causa é, muitas vezes, a vida das crianças e jovens. O desempenho dessas 
funções especificas só é permitido pelo acesso a um conjunto de recursos – materiais e 
humanos –, sem os quais não se podem garantir tais funções nem assegurar sua eficácia. 
         Com base neste pressuposto formulamos uma segunda hipótese que sublinha a 
importância das condições necessárias para um desempenho eficaz. Consideramos como 
condições necessárias todos os recursos materiais e humanos necessários ao desempenho das 
funções específicas. Supomos, assim, que as medidas de protecção de menores existentes e 
operacionalizadas responderão com eficácia às situações de maus tratos a menores e haverá 
uma maior protecção de crianças e jovens: 
         H2 Se as instituições responsáveis pela protecção de crianças e jovens forem dotadas 
de todas as condições necessárias para um desempenho eficaz das suas funções específicas.  
 
         Por conseguinte, tivemos em conta uma outra situação na análise do problema: o facto 
de serem várias as instituições a actuar na protecção de crianças e jovens. Se, por um lado, 
temos as instituições responsáveis pela protecção das crianças e jovens como o tribunal e as 
comissões de protecção (que resulta da Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo), 
temos por, outro lado várias outras  instituições que prosseguem fins de apoio educativo, 
social, de protecção de crianças e jovens, entre outros, denominadas instituições com 
competência em matéria de infância e juventude. Retomamos a perspectiva funcionalista e 
sistémica146 para considerar cada uma destas instituições desempenharem funções distintas 
mas pertencerem a um sistema social de protecção de menores. Por isso, torna-se 
fundamental a inter-relação e a comunicação entre elas. Só pela interacção, comunicação 
entre as várias instituições podemos falar em sistema.  
         Reforçamos esta perspectiva com os estudos de Ana Paula Relvas147 que considera que 
a própria criança é um elemento da sociedade que participa em diversos sistemas e 
                                                          
146 PARSONS, T., “Family: Socialization and interaction Process”, in GIDDENS, A., op cit. 
147RELVAS, A. P., O ciclo vital da família: perspectiva sistémica, Porto, Afrontamento, 1996. 
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subsistemas, onde ocupa diversos papéis em diferentes contextos. Estes sistemas são, 
nomeadamente, a família, a escola, a saúde, entre outros.  
         Com base nestas análises achamos importante considerar a interacção e a comunicação 
entre as várias instituições que intervêm na protecção de crianças e jovens partindo do 
princípio que só por meio de uma intervenção articulada entre essas instituições e os próprios 
sistemas sociais por onde passa a criança se poderá falar em protecção eficaz. Criamos, 
assim, uma terceira hipótese segundo a qual as medidas de protecção de menores existentes e 
operacionalizadas responderão com eficácia às situações de maus tratos a menores e haverá 
uma maior protecção de crianças e jovens: 
         H3 Se a intervenção para a protecção de crianças e jovens assumir um carácter 
sistémico e proceder-se de forma articulada entre as instituições que actuam na protecção de 
crianças e jovens e estas e os demais sistemas sociais (de que fazem parte a criança e o 
jovem). 
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4.2.2 Desenho de pesquisa·  
Quadro 1 
 
Contexto sociocultural envolvente 
 
 
 Variável independente, explicativa 
 Variável dependente, explicada pela independente. 
 
 
Contexto familiar 
Sistema de protecção 
 
 
 
 
 
 
social de menores 
Maus tratos 
praticados a 
menores 
- Medidas de 
protecção 
- Instituições de 
protecção e 
t
A protecção social de menores: 
- Sistema legal de protecção 
(Os critérios de intervenção, as 
medidas existentes e aplicadas 
na protecção de menores, as 
instituições envolvidas e/ou 
responsáveis na protecção de 
crianças e jovens). 
- A operacionalização das 
medidas de protecção  
(conhecimento, verificação e 
intervenção sobre situações 
de maus tratos a crianças e 
jovens).  
Os factores dos maus tratos: 
 - Fragilidade dos contextos 
familiares: (desestruturações 
familiares, desemprego, 
problemas de saúde mental 
dos pais, uso de substâncias, 
rupturas conjugais, privações 
económicas, pobreza, etc.)  
- Contexto sociocultural 
desfavorável (pertença a 
classes mais desfavorecidas, 
contextos habitacionais 
precários, ausência ou 
insuficiência de suportes.  
As várias modalidades de maus tratos 
praticadas:  
Maus tratos físicos, psíquicos, abuso 
sexual, abuso emocional, negligência, 
abandono, etc. 
Recursos 
materiais e 
humanos 
necessários 
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          O Quadro 1, assim apresentado, traduz, o nosso modelo de análise e visa demonstrar o 
caminho por meio do qual pretendemos desenvolver a pesquisa de modo a responder a 
questão de partida.  
         Queremos, com este modelo, explicar a relação entre as duas variáveis centrais desta 
investigação: maus tratos e protecção social de menores e procurar responder a questão 
relativa à eficácia das medidas de protecção de menores. Para tal assumimos como variável 
independente os maus tratos e como variável dependente a protecção social de menores. Ao 
definirmos assim as variáveis, procuramos explicar as medidas de protecção existentes com 
base nas situações de maus tratos praticados a menores por partirmos do princípio que as 
medidas de protecção visam responder as situações de maus tratos.  
         Na análise dos maus tratos consideramos as várias modalidades de que, normalmente, 
as crianças e jovens são vítimas e o contexto privilegiado da sua ocorrência. Com base nas 
modalidades mais referenciadas nas pesquisas feitas, analisamos os maus tratos tendo em 
conta o contexto familiar da criança ou jovem, considerando que existem características dos 
contextos familiares que os determinam. A centralidade neste contexto resulta também do 
facto de considerarmos a família como o espaço de socialização primária na vida da criança. 
Por conseguinte, consideramos que as fragilidades dos contextos familiares são susceptíveis 
de pôr em causa o seu normal funcionamento e, consequentemente, a própria protecção das 
crianças e jovens pela sua vulnerabilidade. No equacionamento dessas fragilidades 
consideramos alguns indicadores como as dificuldades económicas das famílias, os 
problemas de rupturas conjugais ou relacionados ao alcoolismo ou toxicodependência, 
problemas habitacionais ou ausência de suportes familiares ou sociais básicos, entre outros. O 
contexto sociocultural constitui um elemento importante na análise das estruturas familiares. 
Constitui uma variável de influência que permite explicar as fragilidades dos contextos 
familiares.  
         Com base na análise dos maus tratos, pretendemos explicar a protecção social de 
menores existente. Para tal procuraremos analisar o sistema legal de protecção de menores 
existente, pelas leis de protecção de menores existentes e pelas instituições que intervêm na 
sua protecção. A nível das instituições procuraremos analisar a funcionalidade das 
instituições responsáveis pela aplicação das medidas de protecção, as suas funções 
específicas e a forma como têm operacionalizado as medidas de protecção existentes. Nesta 
análise pareceu-nos importante a introdução de uma outra variável que nos remete para os 
recursos económicos e materiais existentes ou disponibilizados na protecção das crianças e 
jovens. Esta parece-nos ser uma variável que pode influenciar o cumprimento das funções 
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específicas das instituições de protecção de menores e, consequentemente, a 
operacionalização e eficácia da protecção de crianças e jovens.  
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CAPÍTULO V 
RESULTADOS DO ESTUDO SOBRE OS MAUS TRATOS ÀS CRIANÇAS E 
JOVENS 
 
5.1 Apresentação dos resultados  
 
         A apresentação dos resultados terá em conta a estruturação do trabalho pelos temas 
maus tratos e protecção social de menores e será feito com base nas informações obtidas por 
meio das entrevistas e da observação, presente em todo o momento da investigação.  
         A estratégia de abordagem dos maus tratos e da protecção social de menores, levada a 
cabo nesta investigação, permitiu alcançar os objectivos traçados e testar as hipóteses de 
investigação formuladas à priori. Testadas as hipóteses foi possível responder a questão de 
partida desta investigação.  
 
Maus tratos 
         Os maus tratos praticados a menores constitui uma modalidade de abuso sobre crianças 
e jovens praticado com alguma frequência no nosso contexto social, como o foi ao longo da 
história, embora sob formas e estilos diferentes. Esta situação, apesar da sua frequente 
ocorrência, é cada vez menos aceite em contextos sociais como o nosso, onde o Estado 
defende e procura assegurar os direitos e liberdades fundamentais de todos os cidadãos em 
especial dos mais vulneráveis como crianças, idosos e deficientes. 
         A maior digulgação destes direitos e o próprio reconhecimento da categoria de infância 
(que lhe atribui um lugar especial nas famílias modernas), tem despertado nas pessoas 
interesse para com as questões relativas à infância e particular atenção para com as situações 
de abuso e de violação dos seus direitos. Com efeito, a maior divulgação dos direitos das 
crianças tem permitido maiores denúncias de situaçõoes de abuso a menores, seja das 
situações de maus tratos, seja de outras formas de abuso. A denúncia deriva, assim, da maior 
divulgação dos direitos das crinças e jovens, mas também, de maiores esclarecimentos sobre 
os maus tratos praticados a menores. Nas sociedades actuais, a situação da criança ganhou 
nova visibilidade permitidos, sobretudo, pelos meios de comunicação social e pela 
divulgação de estudos e investigações realizados que permitem o seu conhecimento em 
profundidade.   
         Este estudo, embora de caracter limitado, procura contribuir também para um maior 
79 
 
conhecimento da problemática dos maus tratos e ajudar nas estratégias de intervenção para 
uma protecção de crianças e jovens mais eficaz. 
 
        A nível dos maus tratos, o seu conhecimento foi permitido através de uma abordagem 
centrada na criança maltratada. Por meio desta abordagem foi possível alcançar os objectivos 
traçados para este grupo: conhecer as características da criança maltratada, as modalidades de 
maus tratos de que é vítima, sua situação familiar tendo em conta o seu tipo de família, o 
local onde esses maus tratos ocorrem e os factores que, normalmente, estão na sua origem. 
 
         Na recolha de dados sobre a criança maltratada, foi possível verificar que todos os 
entrevistados demonstraram uma noção abrangente do conceito maus tratos e consideraram 
na sua definição várias dimensões que o envolve ao referirem, por exemplo, o seu duplo 
aspecto, activo e passivo. Com isso, consideraram na definição de criança maltratada tanto as 
marcas visíveis de maus tratos, que nos remetem para os maus tratos físicos, como as marcas 
menos visíveis ou ocultas que nos remetem para as situações de negligência, abuso 
psicológico ou emocional. Este resultado foi encontrado na questão relativa à caracterização 
da criança maltratada conforme mostram as seguintes citações:  
         “…crianças que se isolam, que podem ter comportamentos quase pré altistas, ou com 
algum forro de altismo, de isoladamente, há outras que não se deixam tocar mesmo em 
bebés...” (Directora Técnica e Assistente Social do Centro de Acolhimento Temporário, A 
Casa do Caminho); 
         “…é, é uma criança desconfiada, fechada naquilo que consegue, nos seus sentimentos e 
nos seus desejos” (Psicólogo da instituição Lar Rosa Santos); 
          “São crianças com baixa resistência à frustração..., têm muita, alguma incapacidade 
em lidar com situações que exijam resistência, são crianças que muitas vezes não controlam 
os finters, são crianças muitas vezes com baixo rendimento escolar, com baixos, baixíssimos 
níveis de concentração..., às vezes alguma hiperactividade...” (Directora Técnica e 
Assistente Social da instituição A Casa do Caminho).  
         De uma maneira geral, as pessoas estão atentas às crianças, por isso conseguem 
perceber que elas são maltratadas mesmo quando os sinais não são os mais visíveis como as 
marcas físicas ou nódoas negras. Estão atentas e conhecem as diversas modalidades de maus 
tratos, por isso, relatam situações diversas, mas igualmente maltratantes das crianças e 
jovens.   
         Um outro objectivo traçado foi conhecer as várias modalidades de maus tratos de que as 
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crianças e jovens são vítimas. Aqui, foram determinantes as experiências de acolhimento 
demonstradas pelos entrevistados aquando da questão relativa às situações na origem do 
acolhimento das crianças e jovens. As respostas obtidas permitiram identificar várias 
modalidades maltratantes na origem do acolhimento das crianças e jovens em centros de 
acolhimento, tais como, a negligência, o mau trato físico, o abuso sexual, o mau trato 
psicológico e a violência doméstica. Destas modalidades, a mais referenciada foi a 
negligência. Alguns entrevistados apontaram, unicamente, esta modalidade como estando na 
origem do acolhimento em instituição. A negligência, designada por alguns entrevistados 
como “negligência grave”, de acordo com os casos acompanhados, comporta uma vasta gama 
de situações que traduzem a ausência de cuidados ao menor a vários níveis, nomeadamente, 
na saúde pela falta de cuidados clínicos ou médicos; na alimentação; na higiene; nos cuidados 
básicos; na falta de condições adequadas às crianças; na falta de cuidados na educação, 
desinvestimento total das famílias na escola; a ausência de acompanhamento e supervisão por 
parte do adulto; não satisfação das necessidades básicas da criança e nos comportamentos 
inadequados às crianças. Os casos de negligência são os mais apontados e englobam 
diversidades de situações. Na amostra, os casos de negligências mais referenciados surgem 
relacionados à saúde, alimentação e cuidados de higiene das crianças e jovens.  
         Depois da negligência, seguem as modalidades de abuso físico e sexual. O mau trato 
psicológico foi pouco referenciado o que pode ser explicado pelo facto de, por um lado, 
constituir uma modalidade maltratante pouco visível e, portanto, difícil de ser identificada e, 
por outro lado, pelo facto de se tratar de uma modalidade que, normalmente, encontra-se 
presente em todas as restantes formas maltratantes, tornando, assim, difícil a sua identificação 
isolada e difícil de ser considerada situação maltratante na origem do acolhimento.  
         Tal como o mau trato psicológico, a violência doméstica é outra modalidade maltratante 
pouco referenciada (a menos referenciada) e as razões para a sua pouca referência são 
semelhantes às do caso anterior. Trata-se de uma modalidade que está normalmente associada 
a situações de rupturas conjugais, divórcios ou separações que, por sua vez, constituem os 
pricipais factores na origem do acolhimento. A violência doméstica encontra-se, 
normalmente, presente nas situações de maus tratos psicológicos (quando a violência assume 
um caracter verbal), fisicos (quando assume um carácter físico) ou ainda a nível da própria 
negligência (quando as necessidades básicas e, portanto, fundamentais da criança são 
intencionalmente violadas de forma activa ou passiva).       
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         Para melhor visualização das respostas obtidas sobre a frequência das modalidades 
maltratantes, apresentamos no quadro que se segue, a distribuição das várias modalidades de 
maus tratos praticados a menores, por instituição, tendo em conta o total das instituições 
entrevistadas.   
 
Quadro 1 – Presença e ausência das modalidades de maus tratos praticadas por instituição 
Modalidades  
Praticadas 
e 1 e 2 e 3 e 4 e 5 e 6 e 7 e 8 e 9 e 10 e 11 e 12 e 13 e 14 e 15 n 
Negligência x x x x x x x x x x x x x x x 15 
Mau trato físico x x  x x  x         5 
Abuso sexual x   x     x x      4 
Mau trato 
psicológico 
   x   x  x       3 
Violência 
doméstica 
              x 1 
e = entrevistado  
1 = Instituiçao entrevistada (por número de entrevista)  
n = totais contabilizados 
 
          
         Conforme referem as autoras Ana Nunes, Isabel Margarida e Helena Nunes de 
Almeida148, o campo dos maus tratos contra a criança não constitui uma paisagem 
homogénea, antes pelo contrário, é marcado pela diversidade. Estamos perante um conceito 
que tem sido alargado e extensivo a actos e situações que na história, mesmo em épocas 
recentes, não eram considerados maus tratos. Trata-se de um conceito que já não cobre 
apenas situações de violência passiva ou activa e de agressão física, emocional, psicológica, 
sexual, etc., mas que se situa também numa perspectiva macrossocial e que se traduz, por 
exemplo, no não acesso à saúde e à educação. 
         Se considerarmos o número de crianças e jovens por cada instituição entrevistada 
percebemos melhor o impacto das várias modalidades maltratante na amostra. Para tal, 
consideremos o quadro 2:    
 
                                                          
148 ALMEIDA, A. N.; ANDRÉ, I. M.; ALMEIDA, H. N., op cit, p. 164. 
82 
 
Quadro 2 – Número de crianças e jovens por instituição 
Instituições 
inquiridas 
i1 i2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 n 
Nº C e J 60 58 70 41 10 38 20 70 30 20 15 30 107 38 22 629
i1 = Instituição 1 
C = crianças  J = jovens 
 
         O quadro 2, ao dar-nos o número de crianças por cada instituição entrevistada ajuda-nos 
a conhecer o número de crianças maltratadas na amostra. Nas quinze (15) instituições 
entrevistadas foi possível contabilizar um total de 629 crianças e jovens, que nos dá uma 
média de 42 crianças e jovens por instituição. Temos, portanto, um universo de 629 crianças 
vítimas de maus tratos, nas suas várias modalidades, sendo a negligência a modalidade 
predominante.  
 
         Outra característica tida em conta nesta análise foi a situação familiar destas crianças e 
jovens. O tipo de família a que estas crianças e jovens pertencem pareceu-nos igualmente 
importante para a sua caracterização e para um conhecimento em profundidade da 
problemática, uma vez que permitem compreender os factores que podem estar na origem dos 
maus tratos. Para o efeito, consideramos os seguintes tipos de família: nuclear simples, 
monoparental, recomposta, ou outro. Os resultados obtidos sobre a sua situação familiar 
revelam a existência de situações familiares diversas. As crianças e jovens maltratados da 
amostra pertencem, na sua maioria, a famílias nucleares, monoparentais ou recompostas. Foi, 
no entanto, possível encontrar uma outra situação familiar: progenitores com múltiplos 
parceiros.  
         Podemos então dizer que, de uma maneira geral, as crianças e jovens pertencem a 
contextos familiares diversos onde, a par da diversidade das situações familiares encontramos 
o seu carácter disfuncional. A disfuncionalidade destas situações familiares foi um dado 
obtido em todas as entrevistas e aparece como característica principal destes agregados 
familiares e transversal a todos eles, independentemente do tipo de estrutura que assumem. 
Estamos perante contextos familiares disfuncionais, desestruturados e com problemas. Esse 
carácter disfuncional esteve presente em todas as respostas à questão relativa a situação 
familiar das crianças e jovens, como se ilustra através das seguintes citações: 
         “São famílias maioritariamente nem simples, nem monoparentais, são de facto 
disfuncionais, são famílias compostas..., às vezes um padrasto, um companheiro, às vezes, 
um marido e depois a situação alterna com bastante frequência” (Psicólogo da instituição de 
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acolhimento Lar Rosa Santos). 
         Outros exemplos que reforçam a interpretação anterior encontram-se nas seguintes 
citações: 
         “Bom as situações das crianças..., de um modo geral, independentemente da sua 
constituição, não é, por serem monoparentais, nuclear simples, recompostas, são famílias 
disfuncionais, no sentido que não têm um comportamento, digamos, contínuo, de 
responsabilidade parental e, portanto, existem disfunções...” (Directora Técnica e Assistente 
Social do Internato Nossa Senhora da Conceição); 
          “Quase sempre de um contexto de família biológica, nuclear, agora, o que nós 
notamos mais do que ser monoparental é... multiparceiro, não é... (risos)... O que notamos é 
que são progenitores com múltiplos parceiros, não em simultâneo, digo eu, mas, que, que, 
que mudam de parceiros com muita frequência e com muita facilidade também, não é...”         
(Directora Técnica e Assistente Social da instituição A Casa do Caminho); 
          “Normalmente as crianças têm uma família monoparental... o pai ou mãe não tem uma 
vida social estável, com isto quero dizer que a mãe ou pai podem ter vários parceiros e 
vários companheiros, ao mesmo tempo, ou um de cada vez mas, muito frequentemente... são 
famílias muito desestruturadas, eh, que não tem qualquer tipo de alicerce...” (Directora 
Técnica e Psicóloga da Associação Protectora da Criança – Obra Dr. Leonardo Coimbra); 
         “Eh, regra geral são famílias com baixas condições financeiras, eh, em que uns 
progenitores ou ambos os progenitores são alcoólicos ou não têm emprego fixo... Temos 
situações também, da mãe que troca constantemente de parceiro, depois não havendo uma 
ligação afectiva às crianças ou desenvolvendo situações mais graves que é as vezes o 
abuso...” (Director Técnico da Aldeia de Crianças SOS). 
         Outra situação apontada remete para a multiplicidade de parceiros. É o que relata um 
dos entrevistados: 
         “Eu acho que nós temos todas..., temos as nucleares simples, temos as monoparentais, 
temos as recompostas e até temos outra que é no caso duma, duma mãe que vive com dois 
amigos, por exemplo, só a mãe e dois amigos. O entrevistado ressalta, ainda, outra situação 
familiar: “... e temos outra: de crianças que não têm ninguém da família, portanto, só elas 
próprias, não há, não há mais ninguém” (Psicóloga da instituição Lar Nossa Senhora do 
Livramento). 
         Com efeito, estamos perante uma diversidade de situações familiares das crianças e 
jovens, não havendo, assim, uma situação familiar única que caracteriza os seus contextos 
familiares. De todo o modo, pudemos verificar a predominância de familiares nucleares 
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simples, constituída pelos pais e filhos, não obstante serem também muitos os casos de 
monoparentalidade e recomposição familiar. A situação de vários parceiros ou companheiros 
(seja ao mesmo tempo ou um de cada vez como referido na entrevista à Associação 
Protectora da Criança), explica-se assim, pelas frequentes rupturas conjugais, separações mas 
também pela instabilidade emocional que caracteriza estes contextos familiares, levando a 
frequentes recomposições ou, simplesmente, frequente troca de parceiros. A 
disfuncionalidade destes contextos familiares não permite a existência de relações sólidas e 
duradouras entre os seus elementos nem a existência de grandes vínculos afectivos o que 
coloca a criança numa situação de grande vulnerabilidade e, portanto, de risco no contexto 
familiar. 
 
         A partir da análise efectuada sobre a situação familiar das crianças e jovens maltratados 
da amostra, não foi difícil alcançar um outro objectivo definido à priori nesta investigação: 
conhecer o local onde as práticas maltratantes normalmente ocorrem. Os resultados obtidos 
para a questão relativa ao local de ocorrência das práticas maltratantes foram unânimes – 
todos os entrevistados apontaram a casa, o contexto familiar onde vive a criança, como sendo 
o lugar onde, normalmente, os maus tratos ocorrem. É o que mostram os seguintes resultados 
das entrevistas: 
          “No seio familiar...” (Directora Técnica e Assistente Social do Centro de Acolhimento 
Temporário, A Casa do Caminho); 
         “Claramente dentro de casa, da família ou familiares, portanto, no contexto familiar...” 
(Psicólogo da instituição Lar Rosa Santos); 
          “Em casa, seguramente, em casa, com o cuidador, não é, podem ser pais ou não…”         
(Directora Técnica e Assistente Social da instituição A Casa de Cedofeita). 
 
        Estas respostas puderam ser confirmadas com as obtidas no segundo grupo de 
entrevistados, sobre a pessoa maltratante das crianças e jovens: 
          “A experiência diz-me que é normalmente o progenitor...” (Procurador da República 
do Tribunal de Família e Menores do Porto); 
         “… quem é o maltratante por excelência, é quem, é responsável por ela, a criança não 
vive sozinha...”(Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo do 
Porto Central); 
         “Os pais, os pais, na sua maioria, ou a pessoa que tenha a guarda” (Responsável pela 
Equipa Multidisciplinar de Assessoria aos Tribunais). 
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         A partir destas respostas não nos restaram dúvidas que, os maus tratos praticados a 
crianças e jovens têm como terreno privilegiado o seu contexto familiar e que são, 
normalmente, os pais, seus cuidadores ou familiares próximos as pessoas maltratantes das 
crianças e jovens.  
 
         A investigação sobre os maus tratos foi concluída com a análise dos factores dos maus 
tratos. Para obtermos informações sobre as razões que estão, normalmente, na origem dos 
maus tratos, consideramos as causas do acolhimento das crianças e jovens em instituição. De 
acordo com os resultados das entrevistas as crianças e jovens são, normalmente 
institucionalizados por disfunções internas dos seus contextos familiares, traduzidas tanto 
pelas condições sociais e económicas precárias, pela pobreza destes contextos familiares, pela 
presença do alcoolismo e toxicodependência dos pais, pela doença mental ou depressão (dos 
pais ou de um dos pais), pela falta de responsabilidade parental ou sua imaturidade, pela 
ausência de suportes familiares ou sociais, pela ausência de formação dos pais, pelas 
situações de rupturas conjugais, separação ou divórcio conflituosos, pela violência doméstica, 
entre outras situações, todas estas situações acompanhadas de um mau funcionamento da 
estrutura familiar. Estes factores traduzem as várias situações maltratantes de que as crianças 
e jovens são vítimas e que, originam, o seu acolhimento em instituição. Associados a estes 
factores, estão, normalmente, situações de negligência grave traduzida pela ausência dos 
cuidados básicos às crianças e jovens seja ao nível da saúde, alimentação, cuidados de 
higiene, educação ou outro. Se considerarmos concretamente as situações de alcoolismo, 
toxicodependência ou doença mental dos pais ou ainda as situações de conflitos familiares e 
violência doméstica, percebemos facilmente a prática de situações maltratantes às crianças e 
jovens destes contextos familiares, tais como o abuso físico, psicológico e o abuso sexual. Tal 
como nos apontam os resultados do estudo, as práticas maltratantes provêm de contextos 
familiares onde predominam estas características de personalidade dos pais ou de um dos 
pais, situações de violência doméstica, entre outras já referenciadas.    
         Na análise dos resultados sobre os factores do acolhimento e, portanto, dos maus tratos 
a crianças e jovens podemos verificar que os factores apontados parecem ser transversais a 
todas as situações de acolhimento. É o que demonstram as seguintes citações: 
          “... a capacidade mental dos pais, tem a ver com a própria criança, com as 
características da criança..., a pobreza, o alcoolismo, a toxicodependência..., 
hereditariedade, de uma geração em geração..., a degradação moral, portanto, a falta de 
valores, a ignorância dois pais, portanto, não têm experiência para tratar dos filhos, nunca 
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viram tratar uma criança..., a falta de responsabilização parental, esse conceito de 
responsabilização parental praticamente não existe” (Directora Técnica e Assistente Social 
da instituição A Casa do Caminho); 
          “(...) por detrás da negligência... o alcoolismo... por trás do alcoolismo também existe 
drogas... ou problemas de dados ilícitos..., uma conjugação de factores” (Psicólogo da 
instituição Lar Rosa Santos); 
          “Imagine um casal de toxicodependentes em que o seu grau de adição é de tal forma 
que quase que vive em função da satisfação dessa necessidade ou desse vício, pouco tempo, 
pouca energia, pouco investimento, pouca capacidade restará para cuidar duma criança..., 
logo à partida eu penso que há factores de risco, sem dúvida que o alcoolismo, a 
toxicodependência, algum problema do foro psiquiátrico, principalmente os não controlados, 
não acompanhados, não medicamentados, pessoas com, com alterações de comportamento 
por alguma razão, seja pessoas que estejam com alguma depressão profunda, pessoas que 
estejam muito doentes, muito debilitados...” (Directora Técnica e Assistente Social da 
instituição A Casa de Cedofeita); 
         “Há um factor que interfere e que é transversal, que são as baixas condições sociais e 
económicas..., por um lado as questões económicas, por outro lado eu considero que há um 
baixo, muitas vezes um baixo suporte parental. A rede social das próprias famílias muitas 
vezes não é uma rede funcional...” (Psicóloga da Instituição Lar Nossa Senhora do 
Livramento);  
         “… mas é quase que hereditário. Se os pais sofrem violência, vão ser adultos violentos, 
quer para com os cônjuges quer para com as crianças (...) O álcool, a droga, eh, todos os 
factores, uma quantidade de factores... sendo estes os mais... porque são dois factores que 
alteram o comportamento humano, não é, e se a pessoa já por si só tiver uma tendência para 
a violência quer física quer psicológica essa tendência fica muito mais aberta com o uso de 
drogas ou álcool” (Directora Técnica e Psicóloga da Associação Protectora da Criança – 
Obra Dr. Leonardo Coimbra);  
          “... muitas vezes também tem a ver... com substâncias, por exemplo, que os pais 
consomem, por exemplo, temos aqui muitos filhos de pais alcoólicos que também propicia 
muito a agressão física e a psicológica, filhos de pais toxicodependentes, também ao nível de 
negligenciarem o cuidado dos filhos é bastante frequente... faltar ali competências parentais 
para cuidar dos filhos” (Psicólogo do Lar Juvenil dos Carvalhos). 
 
         De uma maneira geral, os entrevistados apontam os mesmos factores na origem do 
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acolhimento das crianças e jovens em instituição. Isto quer dizer que, independentemente do 
local de onde possam vir as crianças e jovens (seu contexto social ou da área de residência), 
as crianças maltratadas pertencem, normalmente, a contextos familiares onde predominam 
estas características. Verificamos, porém, que dentro dos factores apontados, uns são mais 
referenciados que outros, constituindo, assim, os factores mais frequentes do acolhimento. No 
estudo, os mais referenciados são, nomeadamente, o alcoolismo, a toxicodependência, a 
precariedade dos contextos familiares e as situações de distúrbio mental dos pais.     
         Podemos, assim, concluir que as situações maltratantes são diversas e relacionam-se 
quer com o consumo dos pais (relacionadas às características dos pais), quer com as suas 
competências parentais (a falta de responsabilidade parental), quer com sua situação 
económica (pobreza e precariedade dos contextos familiares) ou com outra situação. Importa, 
porém, acrescentar que cada um destes factores não deve ser considerado de forma isolada ou 
independente na análise dos maus tratos. As práticas maltratantes resultam, normalmente, da 
conjugação de um conjunto de factores que estando isolados não constituem, 
necessariamente, uma situação de perigo. Tal como nos mostram os resultados, por detrás de 
um factor maltratante existe normalmente outro que está na sua ou sequência ou do qual 
deriva, sendo, por isso, normal falar-se em multiplicidade de factores na origem dos maus 
tratos a crianças e jovens. Como referia um entrevistado: 
          “ (...) por detrás da negligência... o alcoolismo... por trás do alcoolismo também existe 
drogas... ou problemas de dados ilícitos, uma conjugação de factores” (Psicólogo da 
instituição Lar Rosa Santos). 
         Torna-se, assim, importante considerar na análise dos factores dos maus tratos todo o 
contexto familiar da criança e do jovem e todas a fragilidades que lhe estão associadas para, 
assim, se perceber a influência destes factores na prática dos maus tratos.  
         Como o expressa uma entrevistada, “... O contexto económico não justifica nada, 
repare, não é por não haver uma boa situação económica, financeira ou a social que há mau 
trato, isso é um preconceito, não é, há crianças em famílias de classe média alta que são 
maltratadas, portanto isso é preconceito... porque na realidade não é. Muitas vezes nós 
podemos estar com um ambiente pobre, crianças que vivem numa situação de pobreza 
económica e social e no entanto há uma extrema afectividade das figuras parentais...”  
(Directora Técnica da instituição Obra Padre Gil). 
 
         Na verdade um factor concreto isolado como é o caso da pobreza ou situação 
económica precária só constitui uma situação de risco e potenciadora de maus tratos se a ele 
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estiverem associadas outras situações como por exemplo a falta de responsabilidade ou 
maturidade dos pais, ausência de formação ou preparação para cuidar dos filhos e lidar com a 
ausência de recursos, problemas do foro psicológico dos pais (ou de um dos pais), 
dependência de substâncias químicas ou de álcool por parte dos pais, ausência de suportes 
familiares e sociais, violência doméstica, ausência de afectos dos pais e sua consequente 
desvalorização, entre outras situações.       
 
         Os factores dos maus tratos, assim, apresentados, justificam a primeira hipótese de 
pesquisa, que aponta para a necessidade de uma intervenção preventiva a nível dos contextos 
familiares vulneráveis e, portanto, propensos à ocorrência de tais situações ou factores dos 
maus tratos. Tal como mostram os resultados, a maior parte das crianças acolhidas provêm de 
contextos familiares onde predominam as características acima referenciadas tratando-se, 
assim, de contextos familiares frágeis e vulneráveis a situações de perigo, nomeadamente, de 
maus tratos a crianças e jovens. Importa, porém, não esquecer que esta fragilidade é, em 
parte, resultado do conjunto de mudanças e transformações profundas do contexto social mais 
vasto que tem influenciado o seu funcionamento e a sua estrutura. 
         Torna-se, assim, importante considerar as fragilidades dos contextos familiares 
modernos e privilegiar-se uma intervenção preventiva que actue sobre as situações de risco 
dos contextos familiares. Validamos, deste modo, a hipótese segundo a qual as medidas de 
protecção de menores existentes e operacionalizadas responderão com eficácia às situações 
de maus tratos a menores e haverá uma maior protecção de crianças e jovens: H1 – se a 
intervenção for de carácter preventivo, com forte incidência nos contextos familiares, tendo 
em conta as suas fragilidades. 
         As fragilidades são todas as situações já descritas e que aparecem como os factores do 
acolhimento das crianças e jovens em instituição e, portanto factores dos maus tratos. Uma 
intervenção preventiva deverá actuar sobre estes factores, quando apenas constituem um risco 
para as crianças e para a própria família, antes mesmo de colocarem em perigo os elementos 
do contexto familiar. É nos contextos familiares considerados de risco pela presença de 
factores como o alcoolismo, a toxicodependência, a doença mental dos pais, pobreza e 
precariedade económica, etc. que deverá incidir a intervenção de modo a prevenir as 
situações de maus tratos e, de uma maneira geral, de perigo.  
         Contrariamos, desta forma, o princípio da intervenção precoce da Lei 147/99149, 
                                                          
149 Artigo 4º da Lei 147/99, de 01 de Setembro, op cit.  
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segundo o qual a intervenção deve ser efectuada logo que a situação de perigo seja conhecida 
porque consideramos que a intervenção para a protecção só será eficaz se for efectuada antes 
da ocorrência do perigo, nos contextos de risco e, portanto, de vulnerabilidade dos contextos 
familiares.  
         Esta hipótese foi corroborada com os resultados obtidos (neste primeiro grupo de 
entrevistados) relativos à questão das respostas sociais necessárias às famílias, tal como se 
ilustra seguidamente: 
         “Eu acho que, lá está, é uma maior intervenção dos técnicos. Que possam realmente 
assegurar um trabalho mais específico com as famílias, eh, a puderem encaminhar, portanto 
como problemas de alcoolismo, toxicodependência para poderem trabalhar as competências 
parentais...” (Assistente Social da instituição Centro de Bem Estar Infantil e Juvenil do 
Coração de Jesus); 
          “... pensando na questão da prevenção ... nós  poderíamos pensar e até se calhar nos 
centros de saúde, nos equipamentos já existentes, existirem equipas que estão ali ... atentas e 
que recebem as pessoas quando elas têm um problema do tamanho da cabeça de um alfinete 
...”  (Directora Técnica da instituição A Casa do Caminho); 
          “Eu acho que nas questões sociais, as próprias famílias em si, eu acho que se tem que 
pensar mais na lógica de prevenção do que de remediação e acho que ainda se pensa mais 
na lógica de remediação, depois dos problemas surgirem ..., então é que se vai atender a 
família e procurar recuperar aquilo que as vezes é um trabalho de geração ..., e portanto 
nessa lógica de prevenção…”  (Psicóloga da instituição Lar Nossa Senhora do Livramento). 
 
         Essa necessidade de prevenção pode, ainda, ser confirmada por meio dos relatos obtidos 
sobre as situações pessoais de maus tratos de jovens institucionalizados que confirmaram 
toda uma intervenção remediativa e não preventiva na protecção de crianças e jovens (ver 
anexo 4). Nos cinco relatos obtidos todas as intervenções para a sua protecção ocorreram 
após a ocorrência do perigo, não tendo, sido efectuado nenhum trabalho de intervenção 
preventivo com as famílias no sentido de impedir a ocorrência dos maus tratos ou, na medida 
dos possíveis minimizar os seus efeitos.  
         Concluímos, assim, os resultados do estudo sobre os maus tratos praticados a crianças e 
jovens crendo terem contribuído para um melhor conhecimento da problemática dos maus 
tratos e, concretamente, da criança maltratada, pelas informações obtidas sobre as suas 
características, a sua situação familiar, o local onde é, normalmente, maltratada e os factores 
que estão, normalmente, na origem dos maus tratos. Apresentamos, de seguida, os resultados 
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alcançados sobre a protecção social de menores, onde procuraremos testar as outras hipóteses 
de pesquisa.  
 
Protecção social de menores 
         A nível da protecção social de menores, o objectivo central da investigação foi conhecer 
o sistema de protecção social de menores, existente em Portugal. Para tal traçamos alguns 
objectivos específicos que passaram por conhecer a definição legal de criança maltratada, os 
critérios determinantes na intervenção, as dificuldades encontradas ou limitações existentes 
na protecção de crianças e jovens e as medidas de protecção de menores existentes e 
aplicadas na sua protecção. Os resultados obtidos neste segundo grupo permitiram alcançar 
os objectivos traçados completando, desta forma, o estudo sobre os maus tratos e a protecção 
social de menores. 
 
         Começando pela definição legal da criança maltratada, os resultados permitiram 
conhecer as situações consideradas maltratantes de um ponto de vista legal ajudando, assim, a 
clarificar o próprio conceito de maus tratos. De uma maneira geral, as definições obtidas de 
criança maltratada foram dadas com base na Lei de Protecção de Crianças e Jovens (Lei nº 
147/99 de 01 de Setembro) e no Código Penal, como ilustra a citação: 
         “O artigo 3, o artigo 3 diz todas, as situações em que está em perigo, não usa o termo 
maltratada, está em perigo, está abandonada, não recebe os cuidados de afeição adequados, 
eu acho isso muito interessante, considerar um perigo, um risco, não receber cuidados de 
afeição, ser rejeitada, ser menosprezada face aos irmãos, ser diferenciada face aos irmãos, é 
obrigada a actividades e trabalhos excessivos, está sujeita de forma directa ou indirecta a 
comportamentos que afectem gravemente a sua segurança, tudo isto está ali no artigo 4, 3 
peço desculpas, o 4 são os motivos, os princípios da intervenção” (Presidente da Comissão 
de Protecção de Crianças e Jovens do Porto Central). 
         Esta definição, dada com base na Lei de Protecção de Crianças e Jovens, refere-se 
especificamente à situação de perigo e não de maus tratos mas foi com base nela que a maior 
parte dos entrevistados respondeu à questão. Parece-nos que, ao definir Perigo e não maus 
tratos, a Lei visa abarcar todas as situações susceptíveis de colocar em causa a segurança, 
saúde, formação, educação ou desenvolvimento150 da criança e do jovem. Os maus tratos 
traduzem situações de perigo mas não abarcam todas as situações de perigo, não podendo 
                                                          
150 Ver a legitimidade da intervenção. Artigo 3º da Lei de Protecção 147/99 de 01de Setembro. 
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assim, este conceito substituir o de perigo. Com efeito, de acordo com esta Lei, existem 
situações não maltratantes que correspondem a situações de perigo – quando, por exemplo, a 
criança ou jovem assume comportamentos ou se entrega a actividades ou consumos que 
afectem gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem 
que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de modo 
adequado a remover essa situação151. 
         Outra fonte usada na definição de criança maltratada foi o Código Penal, como se 
ilustra na citação seguinte: 
         “(...) Agora, a situação de maus tratos vem prevista aqui no código penal... no artigo 
152 a alínea a), este preceito define que quem tendo ao seu cuidado, à sua guarda, ou sua 
responsabilidade e direcção ou educação pessoa menor, ou particularmente indefesa... e 
infligir de modo reiterado maus tratos físicos ou psíquicos incluindo castigos corporais, 
privações da liberdade e ofensas sexuais ou a tratar cruelmente, a empregar em actividades 
perigosas, desumanas ou proibidas, a sobrecarregar com trabalhos excessivos, portanto, isto 
será, será punido com pena de prisão de 1 a 5 anos, portanto, no fundo, a situação de 
criança maltratada vem aqui definida no artigo 152 alínea a...” (Procurador da República do 
Tribunal de Família e Menores do Porto).   
         Ambas as definições são abrangentes cobrindo uma diversidade de situações ou 
modalidades maltratantes o que mostra a sensibilidade do sistema legal para a questão da 
protecção de crianças e jovens e o reconhecimento pleno de todas as situações maltratantes.  
          
         Por meio das definições apresentadas percebemos os critérios determinantes na 
intervenção para a protecção de crianças e jovens. De uma maneira geral, os resultados 
indicam que o critério determinante na intervenção é a situação de perigo da criança ou 
jovem. Como refere a informante:  
                 “É assim, o critério para a intervenção com crianças com idade inferior a 18 
anos, todas as crianças que estão numa situação de perigo por uma acção intencional ou até 
por omissão, por parte dos progenitores, ou mesmo aquelas crianças que elas próprias é que 
se colocam numa situação de perigo...” (Coordenadora da Comissão Protecção de Crianças e 
Jovens em Perigo de Matosinhos).  
         Essa intervenção para a sua protecção é feita pelo Tribunal de Família e Menores 
através das Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais, do Instituto da Segurança 
                                                          
151 Artigo 3º, nº 2, op cit. 
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Social, ou pelas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo.  
         A nível da intervenção para a protecção de crianças e jovens ficamos a saber quais as 
instituições responsáveis e/ou envolvidas na protecção das crianças e jovens – sendo de 
referir que as responsáveis são os tribunais e as Comissões de Protecção de Crianças e Jovens 
em Perigo e as envolvidas, a Segurança Social através das Equipas Multidisciplinares de 
Acessória aos Tribunais – e procuramos saber quais os recursos disponibilizados ou maiores 
dificuldades encontradas na sua intervenção para a protecção de crianças e jovens. 
Consideramos a existência de recursos necessários, nomeadamente materiais e humanos, 
condição fundamental para uma intervenção eficaz por partes das instituições que actuam na 
protecção de crianças e jovens. Testamos, assim, a nossa segunda hipótese de pesquisa que 
considera que as medidas de protecção responderão com eficácias às situações de maus tratos 
e haverá uma maior protecção para crianças e jovens: H2 – se as instituições responsáveis 
pela protecção de crianças e jovens forem dotadas de todas as condições necessárias para 
um desempenho eficaz das suas funções específicas.  
         Os resultados aqui alcançados confirmaram a importância dos recursos materiais e 
humanos na protecção das crianças e jovens e na operacionalização eficaz das medidas de 
protecção. A recolha de informações sobre os recursos foi permitira através das questões 
sobre o acompanhamento dado às famílias após a aplicação de uma medida de protecção ou 
sobre a questão relativa às maiores dificuldades encontradas na protecção de crianças e 
jovens.  
         De uma maneira geral, todos os entrevistados deste grupo relataram haverem 
dificuldades na aplicação e acompanhamento das medidas de protecção pelas limitações dos 
recursos existentes. Os recursos existentes são limitados e não respondem à demanda de 
situações de maus tratos, não permitindo, assim, uma intervenção eficaz dos técnicos nem 
garantindo uma protecção eficaz.  
 
         Sobre as maiores dificuldades encontradas, obtivemos os seguintes resultados:  
         “Eh, depois, nestas situações de maus tratos normalmente é necessário realizar exames 
à criança, nomeadamente, de avaliações psicológicas etc., portanto, esses exames 
normalmente demoram bastante, eh, porque enfim, a falta de técnicos e o que eu venho a 
constatar é que esses exames são um pouco morosos e muitas vezes o tribunal espera pelo 
relatório desses exames, depois também o tribunal tem vindo a constatar que a segurança 
social está com uma grande falta de meios e que os relatórios que lhe são pedidos sobre a 
avaliação da situação do menor demora imenso tempo, muitas vezes o tribunal quer 
93 
 
avaliações urgentes em 5 dias, 10 dias, e às vezes estamos um mês, dois meses à espera 
desses e então nas situações não urgentes, estamos meio ano, 7 meses à espera dos 
relatórios”… (Procurador da República do Tribunal de Família e Menores do Porto).  
         Sobre o acompanhamento, o mesmo informante responde: “Bom, aqui é evidente que 
este acompanhamento deverá ser feito pela segurança social, o que é que nós constatamos? 
Que a segurança social funciona mal, funciona mal porque, eh, nós sabemos que as técnicas 
têm imensos processos em mãos, no ano passado dizia-me a coordenadora do EMAT que 
cada técnico tinha mais de 100 processos em mãos, para fazer relatórios, para 
acompanhamentos. Portanto, na prática é evidente que o técnico dificilmente tem 
capacidade, tem tempo para depois fazer um acompanhamento da família, para trabalhar a 
família para esta criança regressar ao agregado, não é…”. 
         A nível das dificuldades encontradas nos recursos humanos, outros exemplos reforçam 
a interpretação apresentada: 
         “era preciso de facto mais pessoal, mas isso toda a gente se queixa (...) Porque como é 
que o técnico que tem cem acompanhamentos de situações de menores, pode fazer um 
acompanhamento adequado, é impossível, não é...” (Coordenadora da Comissão de 
Protecção de Crianças e Jovens de Matosinhos); 
         “... realmente continua a verificar-se uma falta de recursos humanos, a formação é 
outra área onde podemos melhorar...” (Responsável pela Equipas Multidisciplinares de 
Assessoria aos Tribunais). 
         Outra grande dificuldade encontrada tem a ver com os próprios equipamentos sociais 
existentes que também são limitados não propiciando uma intervenção eficaz. É o que 
revelam as seguintes citações:  
          “ Há recursos que nós não temos. Não temos instituições nunca adequadas às 
situações que nós temos..., não temos respostas adequadas para as crianças que não estão 
aqui sinalizadas que não têm o sexto ano...”  (Presidente da Comissão de Protecção de 
Crianças e Jovens do Porto Central); 
         “Se for uma situação de retirada, se for uma situação muito grave, vamos ao extremo, 
não é, se for uma situação grave, os entraves que temos é a dificuldade de arranjar lugar 
para as crianças, está sempre tudo muito cheio, mas vai-se conseguindo…”         
(Coordenadora da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Matosinhos); 
         “... a falta de recursos na comunidade, por exemplo, querer integrar uma criança numa 
creche ou num infantário e não haver vaga, eh, o recurso aos serviços de saúde...” 
(Responsável pela Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais); 
94 
 
         “…olhe, queremos equipamentos, as vezes para colocar uma criança... as creches 
estão cheias (...) acho que equipas ainda especializadas pra isto... há poucas equipas no 
terreno, há poucas equipas” (Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em 
Perigo do Porto Ocidental). Sobre as dificuldades encontradas, este informante ainda refere: 
“Olhe os obstáculos, por exemplo, quando passa, as vezes, por questões, vou-lhe dizer uma 
da habitação, por exemplo, eu não posso perceber, digamos, uma situação, a criança tem 
uma ordem de despejo e tem que ir para uma pensão, agora, diga-me, que medida de 
promoção e protecção, nós podemos aplicar a uma criança que viva numa pensão, portanto, 
aí manifestamente é muito difícil, portanto, aí é difícil, não é. (...) a comissão está aqui para 
resolver a situação, mas ao pôr depois no terreno a aplicação de uma medida, se não houver 
o envolvimento de todos é muito difícil...” .  
          
         Com base nestes resultados concluímos que as dificuldades encontradas na protecção 
das crianças e jovens, quer a nível dos recursos humanos – traduzida pela falta de técnicos, 
quer a nível dos recursos materiais – traduzida pela falta de equipamentos sociais constituem, 
muitas vezes, obstáculos à operacionalização das medidas de protecção contribuindo para 
uma ineficaz intervenção das instituições de protecção de crianças e jovens e, de uma 
maneira geral, para uma ineficaz protecção de crianças e jovens.  
         No que toca aos recursos humanos, as demoras dos relatórios da Segurança Social com 
avaliações da situação da criança ou jovem, por falta de recursos humanos, as demoras nas 
avaliações psicológicas e psiquiátricas, portanto, a falta de informações de natureza urgentes 
comprometem aplicação das medidas. Decretada a medida provisória a falta de 
acompanhamento e informações impede a aplicação de uma medida definitiva no tempo 
previsto na Lei. Noutras palavras, o processo de aplicação das medidas (sobretudo as 
definitivas) e de acompanhamento das medidas aplicadas tem sido marcado por um grande 
tempo de espera – espera de pareceres técnicos, de relatórios da segurança social, de 
relatórios médicos, de avaliações psicológicas e psiquiátricas, etc. – e nestas situações o 
projecto de vida da criança ou jovem vítima de maus tratos, também espera. Essa espera põe 
em causa a própria protecção da criança e do jovem comprometendo a eficácia do sistema de 
protecção de menores.  
         Os resultados, assim apresentados, permitem não apenas comprovar as limitações 
existentes a nível dos recursos necessários para a protecção das crianças e jovens como 
também mostrar o seu reflexo na protecção social de menores. Como podemos verificar, a 
ausência de recursos limita muitas vezes a aplicação das medidas de protecção e, na maior 
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parte dos casos, dificulta uma adequada intervenção para a protecção das crianças e jovens, 
levando, assim, a uma protecção não eficaz de crianças e jovens. Com base nestes resultados 
confirmamos a segunda hipótese formulada, segundo a qual medidas de protecção serão mais 
eficazes e haverá uma maior protecção para crianças e jovens se houverem recursos 
suficientes e condições necessárias para um desempenho ou intervenção eficaz das 
instituições responsáveis pela protecção de crianças e jovens.  
 
         Um outro objectivo traçado na investigação sobre a protecção social dos menores foi 
conhecer as medidas de protecção existentes e aplicadas na sua protecção e procurar saber em 
que medida contribuem efectivamente para proteger crianças e jovens maltratados. As 
medidas existentes, são, sem dúvida as enumeradas na Lei de Protecção de Crianças e Jovens 
e as mais aplicadas foram enumeradas pelos técnicos das instituições de acolhimento 
inquiridas. Os resultados aqui alcançados foram cruciais para um maior conhecimento do 
sistema de protecção social de menores.  
         De acordo com os resultados, as medidas aplicadas são as referidas na Lei 147/99, de 01 
de Setembro e são aplicadas em função da gravidade da situação. Este resultado pode ser 
ilustrado na citação seguinte: 
         “As medidas estão no artigo 35º, é assim, são cinco as medidas que nós podemos 
aplicar e são em gravidade, eh, de acordo com a gravidade da situação. Aquelas em que nós 
apostamos mais é o 35 b, que é aquela do acompanhamento junto dos pais, dos pais ou quem 
tenha a guarda de facto..., se a família não tem condições ou foi incumprindo, eu vou por o 
35/b, 35/b confiança à família alargada, avó, a tia, depois, vou ao c que é a confiança a 
pessoa que... é aquela pessoa que já mantém com a criança uma relação de afectividade... 
depois temos, temos, temos o 35/d que é..., pois, depois o c, depois, temos o apoio para a 
autonomia de vida…. Como vê, elas são gradativas de afastamento dos pais, o menos 
penalizante é para avó, depois já é para uma pessoa idónea, depois para família de 
acolhimento depois o acolhimento institucional” (Presidente da Comissão de Protecção de 
Crianças e Jovens em Perigo do Porto Central). 
         Como podemos ver, as medidas são aplicadas de acordo com as situações concretas de 
maus tratos ou perigo e que a sua lógia é proteger a criança ou jovem dentro do seu contexto 
familiar, pela importância que Lei atribui à família e ao seu papel na socialização e na própria 
vida da criança e do jovem. Mesmo quando não seja possível proteger a criança ou jovem no 
seu contexto familiar, a Lei continua a privilegiar a família ao determinar no artigo 35º b) a 
sua confiança à família alargada. O acolhimento institucional aparece, assim, como o último 
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recurso, estabelecido pela Lei, na protecção das crianças e jovens pelo afastamento que 
provoca entre a criança ou jovem do seu contexto familiar.    
         Nota-se, porém, que apesar da institucionalização constituir a última medida a ser 
aplicada na protecção de crianças e jovens, aparece nos resultados da pesquisa como sendo 
bastante usada. As CPCJ, apesar de não a considerarem a mais aplicada – indicam a mais 
aplicada a medida de apoio em meio natural de vida – reconhecem o seu frequente recurso na 
protecção de crianças e jovens, o que explica-se, em parte, pelo facto de muitas vezes as 
intervenções ocorrem em situações extremas (de perigo eminente) tornando necessário o 
recurso a medida extrema, a institucionalização da criança ou jovem, ou em situações que 
todas as outras medidas aplicadas falharam, tendo-se de aplicar esta última. Os tribunais, por 
sua vez, parecem aplicar com mais frequência a medida de institucionalização o que se 
justifica por esta instituição constituir, normalmente, o último recurso na protecção das 
crianças e jovens. É o que nos diz o informante do Tribunal de Família e Menores do Porto:        
“A medida mais aplicada, depende da gravidade da situação, se estivermos perante uma 
situação grave de maus tratos, abusos sexuais, maus tratos físicos, eh, actividades, trabalhos 
excessivos, falta de cuidados, portanto, aqui é evidente que o tribunal tem de proteger esta 
criança. Como é que protege esta criança? Retirando-a do agregado maltratante através da 
aplicação, desde logo, de uma medida provisória se a situação for de tal forma grave e a 
criança tenha que ser retirada do agregado” (Procurador). 
         Na verdade esta questão pode ser confirmada com os resultados da entrevista do 
primeiro grupo, na questão relativa à solicitação do acolhimento institucional, onde os 
técnicos das várias instituições entrevistadas responderam haver bastantes solicitações de 
vagas nas suas instituições para acolhimento de crianças e jovens. A este nível lembramos os 
valores já apresentados ao longo do trabalho sobre a incidência dos maus tratos a crianças e 
jovens em Portugal, onde referimos terem existido, em 2007, 11. 362152 crianças e jovens 
institucionalizados em Portugal, de acordo com os dados da Segurança Social. 
         Supomos, assim, que o frequente recurso a medidas de protecção de carácter mais 
extremo acontece pela tendência do agravamento, reprodução e perpetuação dos maus tratos, 
no contexto familiar, resultados não só das limitações que existentes a nível dos recursos 
materiais e humanos mas, também, da ausência de uma intervenção preventiva, articulada e 
sistémica entre as instituições de protecção de crianças e jovens e vários outros sistemas ou 
                                                          
152  Plano de Intervenção Imediata, Relatório de Caracterização de Crianças e Jovens em Situação de 
Acolhimento em 2007, op cit, p. 3. 
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subsistemas sociais de que as crianças e jovens fazem parte. Uma vez que as medidas de 
protecção são aplicadas pelas CPCJP e tribunais, este último com apoio das EMAT`s, e 
ambos com apoio das demais instituições com competência em matéria de infância e 
juventude, da própria família e de outras instituições ou sistemas sociais na recolha de 
informações necessárias ao conhecimento em profundidade da situação para uma adequada 
intervenção, torna-se necessário haver uma constante articulação entre todas as entidades ou 
instituições envolvidas na sua protecção e haver uma intervenção sistémica que permita uma 
protecção plena da criança e do jovem e dos respectivos contextos familiares.     
         Com base neste pressuposto, formulamos a terceira hipótese de pesquisa que considera 
a intervenção sistémica como uma das condições fundamentais para uma protecção eficaz de 
crianças e jovens. A hipótese, assim formulada, traduz a ideia de que a intervenção para a 
promoção e protecção das crianças e jovens deverá considerar a criança no seu todo e 
protegê-la nas várias áreas da sua vida, desde a familiar como a relacionada à sua saúde, 
habitação, educação, integração social, etc., sempre que estas estejam em risco. Para tal, 
torna-se necessário haver esforços conjuntos das várias instituições e sistemas socais de modo 
a proporcionarem respostas articuladas com vista a um mesmo fim: promover e proteger os 
direitos das crianças e jovens. Partimos do princípio que a articulação, troca e partilha de 
informações entre as várias instituições permitem uma actuação preventiva, a priori, sobre as 
situações de maus tratos pela articulação entre as instituições ou sistemas. Permite também 
uma maior canalização e disponibilização de recursos vários na protecção das crianças e 
jovens contribuindo, assim, para uma protecção eficaz.   
         Para testar esta hipótese consideramos a questão relativa à articulação existente entre as 
instituições responsáveis e/ou envolvidas na sua protecção e às limitações do presente sistema 
de protecção social de menores. De uma maneira geral os entrevistados consideram existir 
articulação entre as instituições envolvidas na protecção das crianças e jovens apesar de 
indicarem algumas dificuldades a nível da comunicação como, por exemplo, as demoras e 
atrasos nos relatórios ou outras solicitações, explicados, em parte, pela falta de pessoal. Foi 
na questão relativa às limitações do sistema de protecção de menores existente que 
encontramos os elementos que nos permitiram pôr à prova a hipótese levantada. Os 
resultados gerais apontam para a inexistência de uma intervenção sistémica, articulada e 
integrada na protecção da criança e do jovem. É o que traduzem as citações quer se seguem: 
          “… na questão da casa, por exemplo, é verdade, como é que nós podemos proteger 
crianças que à partida, um direito delas já está violado, não terem, por exemplo, uma casa 
capaz de viverem saudavelmente?” (Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e 
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Jovens do Porto Ocidental). Ou, como a mesma informante já tinha referido a nível das 
dificuldades encontradas: “eu não posso perceber, digamos, uma situação, a criança tem 
uma ordem de despejo e tem que ir para uma pensão, agora, diga-me, que medida de 
promoção e protecção, nós podemos aplicar a uma criança que viva numa pensão, portanto, 
aí manifestamente é muito difícil, portanto, aí é difícil, não é”; 
          “Eu trabalho com um parceiro de peso que é a Câmara, quando a Câmara não 
valoriza a atribuição de uma habitação a uma família toda disfuncional que a gente vai 
tentar organizar, como é que eu posso trabalhar as condições e as competências…”         
(Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens do Porto Central). 
         Concluímos, desta forma, que a intervenção para a protecção de crianças e jovens não 
tem assumido um carácter sistémico, com a actuação das várias instituições e sistemas sociais 
voltados para um mesmo fim, dificultando, assim, uma eficaz protecção de crianças e jovens. 
O sistema de protecção torna-se ineficaz quando as medidas de protecção existentes não 
conseguem assegurar os direitos fundamentais da criança ou jovem ou mesmo quando não 
conseguem ser operacionalizadas pela inexistência de condições fundamentais à sua 
realização.  
         Torna-se, assim, necessário existir uma intervenção sistémica e em rede envolvendo 
agentes sociais vários e recursos igualmente variados capazes de proteger as crianças e jovens 
na sua família e nas várias outras dimensões de sua vida para, então, falar-se em protecção 
eficaz de crianças e jovens. Confirmamos, desta forma, hipótese levantada de que para haver 
protecção eficaz a intervenção deverá ser sistémica e articulada entre os vários organismos e 
instituições sociais. As medidas de protecção podem ser muito boas e abrangentes mas para 
serem devidamente operacionalizadas e responderem eficazmente as situações de maus 
tratos, carecem de condições plenas que vão desde a disponibilização dos recursos 
necessários como o maior envolvimento, na sua protecção, de agentes sociais vários, a saber, 
a família, as instituições de protecção de menores, outros sistemas ou subsistemas sociais de 
que faz parte a criança ou jovem.  
         Para concluir a apresentação dos resultados sobre a protecção de menores, ficam as 
palavras de um informante do primeiro grupo entrevistado: 
         “Nós, aqui o que eu digo é que é um modelo de intervenção sistémica, pronto, é que, 
quer a instituição e os seus agentes, quer as crianças e os jovens, quer a família, quer todos 
os outros reforços externos têm que estar integrados naquilo que é o objectivo, não é, 
principal que nós agora temos, que chama projecto de vida da criança e que tudo que se 
passa num sistema vai interferir com o resto. Portanto, quê que nós vamos... é que toda a 
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gente esteja a ver para o mesmo fim… (Directora Técnica e Assistente Social do Internato 
Nossa Sr.ª da Conceição). 
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CAPÍTULO VI 
CONCLUSÕES E ORIENTAÇÕES 
 
         A investigação levada a cabo sobre os maus tratos e a protecção social de menores 
permitiu um maior conhecimento das duas realidades no contexto social português. A nível 
dos maus tratos, o estudo deu-nos as bases para uma análise abrangente do problema que 
considera todas as modalidades ou formas maltratantes, os seus contextos familiares e sociais 
de ocorrência e os factores que, normalmente, os determinam. Foi possível traçar as 
características da criança maltratada o que, cremos, nos ajuda a conhecer, identificar e 
intervir sobre as situações de maus tratos.    
         Os maus tratos praticados a menores traduzem situações de abuso contra crianças e 
jovens que podem ocorrer no domínio físico, psicológico ou emocional assumindo, deste 
modo, formas e estilos variados. Existem várias formas de maltratar crianças e jovens e o 
estudo permitiu-nos conhecer as formas de que, as crianças e jovens da amostra são, 
normalmente, vítimas. Com base na amostra, concluímos que as crianças e jovens podem ser 
vítimas de várias formas de abuso, que vão desde a negligência, os maus tratos físicos, o 
abuso sexual, os maus tratos psicológicos ou abuso emocional, ao abandono. Dentro destas 
formas ou modalidades maltratantes, a mais praticada é a negligência, que traduz os 
comportamentos de regular omissão nos cuidados a ter para com uma criança não lhe sendo 
asseguradas a satisfação das suas necessidades nível dos cuidados básicos de higiene, da 
alimentação, da segurança, da educação, da saúde, do afecto, da estimulação, etc.. Não 
obstante a negligência ser a modalidade mais praticada de maus tratos, as crianças e jovens 
são vítimas de todas as outras formas maltratantes, encontrando-se tais práticas na origem das 
institucionalizações. As outras modalidades, como abuso físico, o sexual e o psicológico, 
apesar de não serem as mais referenciadas, constituem formas de abuso frequentes contra 
crianças e jovens.   
         As práticas maltratantes aparecem, no nosso estudo, associadas a contextos familiares 
precários, disfuncionais ou desestruturados, onde predominam situações de desemprego dos 
pais ou de um dos pais (normalmente de longa duração), baixos níveis de formação ou 
habilitações literárias que, por sua vez, dificulta a sua inserção no mercado de trabalho, 
consumo ou dependência de substâncias (álcool ou drogas) pelos pais, contextos 
habitacionais precários, situações de rupturas conjugais, separações ou divórcios 
acompanhados de violência doméstica física ou emocional ou, ainda, situações de 
inexistência de saúde mental dos pais. São, portanto, contextos de pobreza, precariedade e 
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dificuldades económicas, culturais e sociais os representativos neste estudo. Importa, porém, 
referir que os maus tratos não constituem uma realidade exclusiva dos contextos mais 
desfavorecidos, sendo praticados também nas classes sociais mais altas.  
         Do ponto de vista da estrutura familiar da criança maltratada, predominam as famílias 
nucleares, ou seja, a maioria das crianças maltratadas vive no contexto familiar constituído 
por pais e filhos, mas notamos também o relevo de famílias monoparentais e recompostas 
sendo as monoparentais as particularmente vulneráveis a contextos de pobreza e de privação 
material. Independentemente da estrutura familiar da criança, há um traço ou característica 
que aparece comum a todos estes contextos familiares: são todos disfuncionais e 
desestruturados. 
         As situações familiares associadas aos maus tratos, assim apresentadas, ajudam-nos a 
perceber os factores que estão, normalmente na sua origem. Os factores dos maus tratos são 
as situações que propiciam ou levam à prática maltratante. Falamos em situações porque, tal 
como mostram os resultados, não existe situação única ou factor que por si só determina os 
maus tratos. Estes são, normalmente determinados por uma conjugação de factores que, 
actuando sobre vários domínios da vida familiar, levam à ocorrência dos maus tratos.  
         Com base nestes resultados cremos ter sido possível obter um “pequeno retrato” da 
situação da criança em Portugal em relação à problemática dos maus tratos de acordo com o 
discurso e as representações dos nossos informantes. Consideramos, então, que não obstante 
todas as conquistas feitas a nível dos direitos da criança, esta continua sendo vítima de várias 
formas de abuso, em particular, de maus tratos. De acordo com os resultados do estudo, esses 
maus tratos que, normalmente, ocorrem no contexto familiar da criança, são praticados pelos 
pais ou pela pessoa responsável da criança, o que pode ser explicado, por um lado, pela 
posição que estes ocupam na estrutura familiar, de pessoa responsável pelos filhos e pelos 
encargos familiares e, por outro lado, pela pressão que sofrem de um contexto familiar com 
os problemas já referidos, tornando-os particularmente vulneráveis a comportamentos 
agressivos.    
         A partir da situação da criança maltratada foi possível analisar a protecção social de 
menores onde procurou-se conhecer o sistema de protecção de menores existente, em 
Portugal, e a sua eficácia na protecção de crianças e jovens. De acordo com os resultados, o 
sistema de protecção de menores, constituído pelas leis de protecção de crianças e jovens e 
pelas várias entidades que actuam na sua protecção, apresenta algumas limitações que 
dificultam uma eficaz operacionalização das medidas de protecção levando a multiplicação e 
reprodução de situações maltratantes. As leis de protecção de menores, da qual destacamos a 
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Lei nº 147/99 de 01 de Setembro por ser a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em vigor, 
são consideradas abrangentes e sensíveis à problemática dos maus tratos, na medida em que 
contemplam situações várias de maus tratos contra crianças e jovens. As limitações existentes 
na protecção de crianças e jovens prendem-se, assim, não tanto com o conteúdo das Leis de 
protecção existentes, mas com a sua operacionalização, conforme os resultados do estudo.  
         Uma das grandes limitações encontradas a nível da operacionalidade das medidas de 
protecção de crianças e jovens remete para o carácter precoce da intervenção. Não obstante 
encontrarmos na Lei de Protecção de Crianças e Jovens o princípio de intervenção precoce – 
segundo o qual a intervenção para a protecção de crianças e jovens deve ser efectuada logo 
que a situação de perigo seja conhecida153 – como um dos princípios orientadores da 
intervenção, esta não assume um carácter preventivo. Para ser preventiva, a intervenção deve 
acontecer antes do perigo, de modo a o puder prevenir, ou seja, deve acontecer quando a 
situação da criança ainda é de risco, privilegiando, desta forma, os contextos familiares 
desestruturados, disfuncionais onde predominam as características já apontadas, por serem 
estes os contextos particularmente vulneráveis ao risco e, portanto, propiciadores do perigo. 
Consideramos, assim, que a intervenção para a protecção de crianças e jovens ao não assumir 
este carácter preventivo permite a ocorrência do perigo. Desta forma, a intervenção precoce 
garantida pela Lei não assegura uma actuação preventiva na protecção de crianças e jovens, o 
que pode ser confirmado pelo grande número de casos acompanhados pelas instituições de 
acolhimento. Na verdade, o grande número de institucionalizações de crianças e jovens, em 
Portugal, ou os números de homicídio por maus tratos a menores, dão os indícios da ausência 
de uma intervenção preventiva na protecção de crianças e jovens.  
Considerando que as medidas de institucionalização de crianças e jovens são as de 
carácter extremo e são aplicadas em último recurso, concluímos que as crianças 
institucionalizadas, vítimas das mais variadas formas de abuso, são retiradas dos seus 
contextos familiares nas situações extremas de maus tratos, ou seja, sempre após uma 
ocorrência continuada dos maus tratos e nas situações de maior gravidade. Isto, leva-nos, sem 
dúvida, a considerar que a intervenção para a protecção de crianças e jovens tem sido de 
carácter limitado e que tem visado a remediação das situações maltratantes e não a sua 
prevenção. Esta parece-nos constituir uma grande falha no sistema de protecção de crianças e 
jovens que leva à ocorrência e reprodução dos maus tratos.  
         Outra grande limitação na protecção das crianças e jovens encontrada encontra-se 
                                                          
153 Lei de protecção 147/99, de 01 de Setembro, artigo 4º, alínea c). 
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relacionada com a acabada de referir e prende-se com a inexistência de recursos suficientes 
para uma eficaz operacionalização das medidas de protecção. Referimo-nos aos recursos 
materiais e humanos sendo que os primeiros traduzem, a inexistência de equipamentos 
sociais suficientes, como creches, jardins-de-infância, escolas, centros de acolhimento ou 
outras respostas para crianças e jovens com problemas específicos – dificultando, assim, a 
sua integração nestes equipamentos sociais e a própria aplicação das medidas de protecção – 
ou, de respostas como a habitação, sendo também limitados os próprios meios necessários na 
intervenção como os transportes para as deslocações. As limitações a nível dos recursos 
humanos têm a ver com a falta de técnicos sentida nas várias instituições entrevistadas que, 
não sendo em número suficiente, limitam também a intervenção para a protecção das crianças 
e jovens. As limitações sentidas a este nível originam os atrasos na elaboração de relatórios e 
pareceres dificultando não só a comunicação e a articulação entre as entidades como também 
o acompanhamento das medidas aplicadas na protecção das crianças e jovens ou o trabalho 
com as famílias no sentido do retorno das crianças e jovens ao contexto familiar. Esta 
limitação, contribui sem dúvida, para uma intervenção não voltada para a prevenção e, 
portanto, para uma protecção não eficaz de crianças e jovens. 
         As características do sistema de protecção de menores permitiram introduzir, ainda, 
outro aspecto no equacionamento da eficácia da protecção social de menores. Na análise da 
protecção das crianças e jovens consideramos também a articulação, comunicação e 
intervenção de todas as entidades envolvidas na sua protecção, inclusive os sistemas sociais 
por onde passam, necessariamente, as crianças e jovens. Com base nos resultados, queremos 
ressaltar o importante papel que podem ter instituições como as escolas, os centros de saúde, 
os hospitais e outros parceiros (como as Câmaras Municipais), na protecção de crianças e 
jovens, seja pela proximidade que estas instituições têm para com as crianças e os seus 
contextos familiares, potenciando um conhecimento de perto da situação da criança ou jovem 
e a comunicação ou denúncia das situações de risco acompanhadas, seja pelas políticas de 
protecção social desenvolvidas por outros parceiros, nomeadamente, as Câmaras Municipais 
ou outros organismos promovendo a protecção e integração das famílias e das crianças na 
sociedade.  
         Consideramos que só por meio de uma constante articulação entre os vários sistemas ou 
instituições sociais, familiares, de protecção de menores e os outros sistemas sociais com 
responsabilidade social para com as crianças e famílias e de uma intervenção sistémica, ou 
seja, voltada para o mesmo fim, pode-se garantir uma protecção plena dos direitos da criança 
e, consequentemente uma eficaz protecção social de crianças e jovens. Concluímos, assim, 
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que as respostas para uma protecção eficaz de crianças e jovens não devem ser procuradas 
apenas nas leis de protecção ou na funcionalidade das instituições de protecção, mas também, 
na articulação entre as várias instituições ou sistemas sociais com competência em matéria de 
infância e juventude ou outros igualmente responsáveis pela protecção das famílias e 
crianças. A protecção social de crianças e jovens será, então, eficaz se os seus direitos forem 
assegurados a todos os níveis, não só ao da alimentação e dos cuidados especiais, mas 
também ao nível da sua habitação, da sua saúde, da sua formação, da sua integração social e 
ao nível da sua própria família, sendo-lhes assegurado o direito de crescer e desenvolver-se 
na sua família (salvo quando este direito não pode, de todo, ser assegurado). Torna-se, assim, 
necessário considerar a família como o recurso principal na protecção das crianças e jovens, 
devendo a intervenção para a sua protecção centrar-se nos contextos familiares, capacitando-
os, ajudando-os a superar as suas dificuldades e problemas, trabalhando as suas competências 
familiares e sociais e, acima de tudo, integrando-as na sociedade. Com efeito, este trabalho de 
intervenção concertado entre as várias instituições ou sistemas sociais permite não só uma 
intervenção preventiva sobre os contextos familiares de risco como a canalização de recursos 
vários na sua protecção contribuindo, assim, para superar as dificuldades encontradas a nível 
dos recursos existentes e garantir, deste modo, uma eficaz protecção de crianças e jovens.  
         Retomamos, assim, as hipóteses de pesquisa formuladas segundo as quais a protecção 
de crianças e jovens será maior e mais eficaz se a intervenção for de carácter preventivo 
privilegiando os contextos familiares de risco; se forem criadas todas as condições 
necessárias à uma intervenção eficaz por parte das instituições responsáveis ou envolvidas na 
sua protecção, nomeadamente, as Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, os Tribunais 
de Família e Menores, as Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais ou outra 
instituição igualmente responsável ou envolvida na sua protecção e se a intervenção destas 
instituições proceder-se de forma articulada e sistémica, ou seja, com vista a um mesmo 
objectivo: a protecção das crianças e jovens e a promoção dos seus direitos. Com base nos 
resultados alcançados por meio das hipóteses apresentadas, concluímos o presente trabalho de 
investigação deixando algumas orientações para uma maior e mais eficaz protecção de 
crianças e jovens: 
         Tendo em conta que a situação da criança maltratada encontra-se directamente 
relacionada com as característica do seu contexto familiar e que são os contextos familiares 
disfuncionais, desestruturados e vulneráveis os contextos de risco. A priori, a intervenção 
para a protecção de crianças e jovens deve assumir um carácter preventivo e a intervenção 
deve incidir, preferencialmente, sobre os contextos de risco por serem potenciadores de 
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perigo. A sinalização, intervenção e acompanhamento das situações familiares (por meio de 
visitas domiciliárias e de trabalhos desenvolvidos com a família a nível da informação e 
formação sobre problemáticas familiares e sociais e a nível das suas competências parentais, 
pessoais e sociais) ajudam a prevenir situações de perigo e consequentemente, de maus tratos 
ao mesmo tempo que contribuem para a capacitação da família, sua integração social e sua 
maior autonomização. 
         Torna-se necessário também que as entidades competentes, a saber, o Estado, o 
governo, os poderes locais, as instituições e organizações que actuam na área da infância e 
juventude priorizem a causa das crianças e jovens e, consequentemente, da família e 
disponibilizem recursos vários na protecção de crianças e jovens e dos seus contextos 
familiares. Só por meio de um investimento forte nos recursos materiais e humanos se poderá 
efectuar um trabalho de intervenção preventivo junto dos contextos familiares de risco ou, de 
outro não sinalizado como sendo de risco. A nível dos recursos materiais, o investimento 
deverá passar pela aquisição e disponibilização de transportes suficientes para a deslocação 
dos técnicos ao terreno, pela aquisição ou construção de mais equipamentos sociais como 
creches e jardins de infância, centros ou outras respostas para crianças com problemas 
especiais (por exigirem um tratamento também especializado) pelo maior acesso à habitação 
condigna por parte das famílias com poucos recursos económicos. No tocante aos recursos 
humanos, torna-se necessário um investimento a nível da sua formação ou especialização, de 
modo a capacitá-los para um conhecimento abrangente e actual das situações de maus tratos e 
do próprio sistema de protecção de crianças e jovens (pelo conhecimento minucioso das leis 
de protecção, das várias entidades actuantes na sua protecção) de modo a permitir um maior 
cruzamento de informações, encaminhamento de situações e não duplicação de respostas de 
protecção de crianças e jovens e respectivas famílias. O investimento na formação dos 
técnicos deverá ser contínua, a sua intervenção deverá ser acompanhada pelos seus superiores 
hierárquicos e os resultados da sua intervenção avaliados e discutidos. 
         As instituições com competência em matéria de infância e juventude, as várias 
instituições sociais por onde passam necessariamente, as crianças e jovens, as entidades, 
instituições ou organizações com responsabilidade social no domínio das crianças e jovens e 
das próprias famílias devem estar articulados e voltados para uma mesma causa – a da 
protecção das crianças e jovens – de modo a assegurarem uma intervenção plena, que cubra 
necessidades de protecção das crianças e jovens em todas as áreas vulneráveis a que 
frequentemente são expostos.  
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